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Introdução

0 intercâmbio comerciai Brasil-África 
atingiu, em 1978, 1.145 milhões de dóla­
res, com as exportações brasileiras destina­
das ao continente africano, expressas em 
valor relativo, elevando-se, em relaçao às 
destinadas ao resto do mundo, a 5,2% con­
tra 1,7%. em 1958, e 2,1%, em 1968.

No período 1967/1977, excetuando os 
anos de 1973 e 1977, tal intercâmbio apre­
sentou um saldo deficitário para o Brasil,' 
essencialmente devido às compras de hidro- 
carbonetos. Durante este mesmo período, a 
taxa anual média de progressão das trocas 
ascendeu a 37,1%.

Para o Brasil, a África é um enorme mer­
cado potencial que responde à sua política 
de intensificação das exportações, política 
que deriva não apenas da necessidade de 
manter um perfil equilibrado do balanço de 
pagamentos, mas também à pragmática de­
liberação de desdobrar suas fontes de apro­
visionamento exterior face a uma situação 
mundial particularmente complexa, sobre­
tudo depois da crise petrolífera de 1973.

Os recentes êxitos comerciais obtidos 
pelo Brasil em vários mercados africanos, 

Inotadamente no domínio da prestação de 
serviços (construção da Transmauritaneana 
Nouakchott—Kiffa; montagem de veículos 
automotores para todo tipo de terreno, na 
Nigéria; modernização da rede telefônica 
de Lagos; instalação de sistemas de esgotos, 
na Líbia etc.), deixam entrever resultados 
ainda mais auspiciosos para os próximos 
anos, dada a capacidade brasileira em ma­
téria de produção, marketing, financia­
mento de exportações, competitividade de 
preços, assim como a existência de uma 
tecnologia própria que se adapta às condi­
ções climáticas da África, isto sem contar a 
predominância de traços africanos na popu­
lação do Brasil, que dele faz o segundo Es­
tado negro do mundo, após a Nigéria.

No quadro da reforma estrutural por 
que passa o comércio internacional, o cres­
cimento do intercâmbio comercial Brasil-
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África apresenta particular interesse. Ele 
demonstra, efetivamente, que a diversifica­
ção das trocas com os países do hemisfério 
Sul é possível e sugere que ela deve ser en­
corajada, não só porque reequilibra o peso 
das trocas Norte-Sul, como também porque 
suscita igualmente a emergência, a médio 
prazo, de novos parceiros econômicos entre 
os países do Terceiro Mundo.

Com o objetivo de compreender a im­
portância atual das relações comerciais en­
tre brasileiros e africanos, estudaremos a 
evolução das relações comerciais do Brasil 
com a África, no período que vai de 1958 a 
1977, a situação econômica recente da 
África, a estrutura das importações brasilei­

ras, a repartição geográfica das trocas brasi­
leiras, assim como o peso relativo das dife­
rentes regiões africanas em seu comércio 
com o Brasil.

Este estudo deverá, portanto, permitir 
analisar numa segunda fase as perspectivas 
de trocas, observar as possibilidades de 
complementaridade, identificar os entraves 
ao comércio e preconizar as medidas que 
conviriam serem tomadas para a eliminação 
desses entraves.

Desenvolvimento das relações 
comerciais Brasil-África

No desenvolvimento moderno das rela­
ções comerciais Brasil-África, podemos re­
conhecer três fases.

>4 primeira fase (1958-1964) é caracteri­
zada pela abertura política do Brasil à 
África. Corresponde ao período de inde­
pendência da maioria dos países africanos, 
e, notadamente sob o impulso do presi­
dente Jânio Quadros, vê a instalação de em­
baixadas brasileiras em Gana, Senegal, 
Nigéria e Benin (ex-Daomé), assim como a 
criação de um departamento de África no 
Ministério das Relações Exteriores.

Jânio Quadros, que pode ser conside­
rado o promotor da política contempo­
rânea de aproximação do Brasil com a 
África, entendia seu país como o elo ou a 
ponte entre a África e o Ocidente, pois, por 
inter-relação, o Brasil está intimamente li­
gado a estes dois mundos, o que o resguar­
dará de uma ruptura política decisiva com 
uma ou outra de suas duas áreas culturais.1

Durante esses anos, as trocas comerciais 
Brasil-África são ainda muito limitadas, 
como mostra a tabela seguinte:

Tabela 1
Evolução da Balança Comercial Brasil-África (1958-1963)

Em US$ mil

Anos Exportações 
FOB

Importações 
FOB

Total Exp. 
em %

Total Imp. 
em %

1958 20.766 4.488 1,67 0,38
1959 16.344 3.392 1,28 0,28
1960 12.067 6.953 0,95 0,54
1961 15.709 4.866 1,12 0,38
1962 9.550 5.154 0,78 0,39
1963 13.802 11.204 0,98 0,87

Fonte: Cacex, Banco do Brasil. Intercâmbio Comercia! 1953-1976, Vol. I.

Como novo mercado potencial, a África 
apenas começava a causar interesse. Não 
obstante, o Brasil tinha esperança de para 
ali exportar produtos manufaturados; em 
troca, receberia petróleo, fosfato, alumí­

nio, cobre, cobalto e outras matérias-pri­
mas.

Tratava-se também de desenvolver acor­
dos de cooperação de natureza econômica 
e técnica com os produtores de café da
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África Ocidental, para evitar o crescimento 
da competição e consequente redução de 
preços.2 Para concretizar essas esperanças, 
assinalemos o estabelecimento, durante 
este período, pelo Lloyd brasileiro, de uma 
linha marítima experimental com a África 
Ocidental.

^ segunda fase (1964-1971) e marcada 
pela mudança de regime político em 1964 
e corresponde, a partir de 1967, a um pe­
ríodo no qual a economia brasileira pro­
gride a um ritmo muito rápido, raramente 
atingido pelos países em desenvolvimento: 
o crescimento anual médio do PIB é de 
10%. O setor industrial, com uma taxa de 
crescimento médio de 13% ao ano, vem a 
ser o principal responsável por esseacelera- 
mento da economia. Por outro lado, a pro­
dução agrícola, concomitante mente, cresce 
a um ritmo anual de 5,5%, principalmente 
devido à iniciativa de explorar terras culti­
váveis não-aproveitadas.

O excepcional resultado obtido neste 
período faz-se acompanhar de uma recon­
versão da política econômica exterior, fa­
vorecendo a promoção das exportações, ao 
contrário da desenvolvida nos anos 50 e 
início dos anos 60, que enfatizava especial­
mente a política de importação-substi­
tuição.

Para encorajar as exportações, os proce­
dimentos administrativos são simplificados,

e são introduzidos estimulantes fiscais. Cré­
ditos subsidiados são postos à disposição 
dos exportadores. Em 1968, adota-se igual­
mente, para evitar a supervalorização do 
cruzeiro, uma política de minidesvaloriza- 
ção de câmbio, guiada pela diferença entre 
a inflação mundial e a doméstica.

Como consequência dessa medida, o 
Brasil conhece uma expansão vigorosa de 
suas exportações, num montante médio de 
18% ao ano até 1971. Uma característica 
importante durante esses anos é que, aos 
produtos primários exportados, vieram re­
centemente juntar-se alguns bens manufa­
turados e semimanufaturados.

À agricultura cabe também um papel 
significativo no crescimento das exporta­
ções, com o desenvolvimento de novas cul­
turas, especial mente a soja, que se torna 
importante fonte de divisas, lado a lado 
com o tradicional café.

Entretanto, mesmo assim, o interesse 
comercial do Brasil em relação à África é 
ainda mitigado. Ela não é ainda realmente 
apercebida como um mercado potencial. 
As trocas são sempre de nível modesto, 
exceto nos dois últimos anos dessa fase, 
quando se evidencia um aumento sensível, 
principal mente em razão do aumento das 
exportações para a Argélia, Madagáscar, Li­
béria e Gana, assim como das importações 
provenientes da Argélia, Líbia e Nigéria.

Tabela 2

Evolução da Balança Comercial Brasil—África (1964-1971)

Em US$ mil

Anos Exportações 
FOB

Importações 
FOB

Total Exp. 
em %

Total Imp. 
em %

1964 25.370 3.937 1,77 0,36
1965 24.137 3.289 1,51 0,35
1966 25.276 10.205 1,45 0,78
1967 29.039 18.807 1,73 1,30
1968 38.977 33.395 2,07 1,80
1969 25.734 56.934 1,12 2,86
1970 60.143 77.121 2,20 3,07
1971 71.300 111.131 2,45 3,43

Fonte: Cacex, Banco do Brasil, op. cit.
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É neste período que o Lloyd brasileiro 
inaugura a linha marítima experimental em 
direção a portos africanos, além de se dar a 
visita de diversas missões comerciais brasi­
leiras a Angola, Moçambique (ainda colô­
nias portuguesas) e África do Sul. Tais mis­
sões permitem aos empresários brasileiros, 
entre outras coisas, aprofundar seus conhe­
cimentos das realidades e potencialidades 
desses diferentes mercados. Assistirá ainda 
este período à abertura de uma nova em­
baixada brasileira no continente africano, 
em 1967, em Trípoli. E, no ano seguinte, 
dá-se a criação da Câmara de Comércio 
Afro-Brasileira, com sede em São Paulo.

Por outro lado, assinale-se que, nas con­
ferências sobre o cacau, Brasil e África pro­
curam ampliar seus pontos de convergência 
e apagar as divergências.

A terceira fase, de 1972 aos nossos dias, 
corresponde a um período em que a econo­
mia brasileira vem a conhecer uma taxa de 
crescimento caracterizada por um certo 
grau de flutuação, em especial após 1974, 
ano seguinte ao da crise petrolífera, que 
culmina no aumento maciço dos preços dos 
produtos do petróleo.

Tabela 3

Evolução da Economia Brasileira 
(1973-1977)

Fonte: Conjuntura Econômica, da Fundação 
Getulio Vargas, e Boletim, do Banco Central.

Em %

Anos
Taxas de 

crescimento ao 
preço constante

Taxas de 
inflação média 

anual

1972 11,7 17,7
1973 14,0 15,4
1974 9,8 29,1
1975 5,6 27,8
1976 9,2 40,4
1977 4,7 40,6

Enquanto a taxa de crescimento do PIB 
se elevava a 9,8% em 1974, caía abrupta­

mente em 1975 para 5,6%, refletindo por 
um lado o impacto da recessão mundial e 
por outro as medidas restritivas introduzi­
das por curto espaço de tempo, pela admi­
nistração, para estabilizar a economia. Em 
1976, entretanto, a taxa de crescimento se 
eleva a 9,2%, comparável à média de 11% 
ao ano, registrada durante o boom econô­
mico dos anos 1968-1973. Este ressurgi­
mento é acompanhado por uma intensifica­
ção das pressões inflacionárias e por um dé­
ficit no balanço das contas correntes.

Em 1977, o PIB fica pela taxa de 4,7%, 
conseqüência da política restritiva governa­
mental praticada no domínio monetário, 
nos investimentos públicos e nos salários. 
A preocupação do governo se centrava na 
busca de um equilíbrio apropriado entre o 
crescimento, a estabilidade dos preços e o 
equilíbrio do balanço de pagamentos.

Em matéria de política externa, o desen­
volvimento rápido e constante da econo­
mia, e que prevaleceu até 1973, fez ressal­
tar a necessidade para o Brasil de encontrar 
novos mercados. Esta necessidade será 
tanto mais sentida quanto a situação mun­
dial é mais móvel; e o país, em 1974, teste­
munha um drástico desequilíbrio em sua 
balança comercial, principalmente em 
razão da quadruplicação do preço do petró­
leo.

Em conseqüência, o Brasil parte à pro­
cura de novos mercados, notadamente os 
do Oriente Médio e China. Diversifica suas 
relações comerciais com o Leste europeu e 
as intensifica sobretudo com a África, onde 
diversas missões diplomáticas brasileiras 
são, em 1972, criadas ou elevadas ao nível 
de embaixadas.

O ano de 1972 é igualmente marcado 
pela histórica missão do Ministro das Rela­
ções Exteriores do Brasil, Gibson Barbosa, 
primeiro diplomata brasileiro desse nível a 
visitar oficialmente a África. No decorrer 
de sua missão, que vai de 25 de outubro a 
18 de novembro de 1972, Gibson Barbosa 
visita a Costa do Marfim, Nigéria, Cama­
rões, Gana, Senegal, Togo, Zaire, Benin e 
Gabão. Objetivava desenvolver um diálogo

produtivo com esses nove países modera­
dos e estudar as perspectivas de intercâm­
bio comercial e os problemas econômicos 
comuns.4 No tocante ao último ponto, a 
missão Gibson concretiza a assinatura de 
diversos acordos comerciais e de assistência 

técnica.
Após este primeiro contato direto, as re­

lações entre o Brasil e a África se alarga­
ram. Em 1973, uma missão comercial brasi­
leira, composta de 37 membros (cinco dos 
quais representando organismos governa­
mentais) e organizada sob os auspícios da 
Câmara de Comércio Afro-Brasileira, per­
correu nove países africanos. No mesmo

Tabela 4
Evolução do Intercâmbio Comercial Brasil—África (1972-1977)

Em USS mil

Anos
Exportações 

FOB
Importações 

FOB
| Saldo/Balança Comercial

1972 90.390,1 152.966,0 - 65.575,9

1973 190.001,5 169.904,1 + 20.097,4

1974 435.322,3 679.997,5 - 244.675,2

1975 407.306,0 511.042,6 - 103.736,6

1976 430.260,2 468.095,0 - 37.834,8

1977 570.886,0 552.404,0 + 18.482,0

Fonte: Cacex, Banco do Brasil.

Em sua luta por implantar-se no mer­
cado africano, é necessário reconhecer que 
o petróleo é o principal responsável pela 
atração que a África exerce sobre o Brasil, 
que dele se ressente para suprir suas cres­
centes necessidades energéticas. Além 
disso, a África oferece a dupla possibilidade 
de troca de bens e de participação e asso­
ciação da Petrobrás, em matéria de pros- 
pecção e exploração petrolíferas. Desde 
1977, trata-se sobretudo de intensificar o 
intercâmbio com os parceiros mais impor­
tantes, dos quais a Nigéria é, desde 1978, o 
principal no Terceiro Mundo; igualmente, 
busca-se desenvolver uma linha pragmática 
com vistas a se implantar nos mercados da 
Costa Atlântica, sem esquecer Moçambi­
que, na África Oriental.5

ano, 13 empresas brasileiras participaram 

da Feira de Lagos, na Nigéria.
Tendo o intercâmbio comercial com a 

África crescido depois de 1972 (ver tabela 
a seguir), o Brasil adotou a partir de 1974 
uma agressiva política comercial. Tal polí­
tica será concretizada pela crescente parti­
cipação de firmas brasileiras em feiras co­
merciais, como as de Dacar e Kinshasa, e 
por um número crescente de missões de 
pesquisa de mercado. E será ainda marcada 
pelo reconhecimento dos governos 
marxistas de Angola e Moçambique, onde 
importantes mercados se abrirão, face par­
ticularmente à afinidade lingüística.

Este pragmatismo repousa na observa­
ção de que as antigas colônias ainda estão 
ligadas às metrópoles européias, através de 
mecanismos comerciais, bancários, finan­
ceiros e, mesmo, acordos de cooperação bi­
lateral e multinacional do tipo CEE-ACP. E 
é a partir desta constatação que o governo 
brasileiro intenta penetrar os mercados afri­
canos, objetivando progressivamente 
montar aí sua própria estrutura de comer­
cialização, se possível instalando pontos 
bancários de apoio a operações diretas, sem 
o filtro de interesses dos antigos detentores 
do monopólio comercial na África.6

Pode-se assim sublinhar a já ativa partici­
pação, na pesquisa e estudo dos mercados 
africanos, de empresas brasileiras como a 
Interbrás, a Cobec e a Cotia.

9
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A Interbrás, por exemplo, está associada 
com 21 sociedades instaladas no Brasil e, 
na Nigéria, com um grande distribuidor, 
para comercializar uma centena de produ­
tos sob a marca exclusiva Tama.7 Já a 
Cobec abriu, no primeiro semestre de 
1979, um entreposto em Lagos, em asso­
ciação com firmas locais. E, por sua vez, 
certas multinacionais instaladas no Brasil, 
como a Volkswagen, Mercedes-Benz, Cater­
pillar etc., participam também da busca de 
mercados africanos, com a vantagem de dis­
por de antemão de infra-estruturas adequa­
das para operações com o exterior.

No setor bancário, assinale-se a instala­
ção, em 1978, de uma agência do Banco 
Real em Abidjan. Por seu turno, o Banco 
do Brasil, que em volume de ativo ocupa o 
7.o lugar mundial, já operava em Lagos e 
está presente desde fevereiro de 1979 em 
Abidjan; prevê, ainda, para breve, a aber­
tura de outras agências ou escritórios; de­
signadamente em Angola, Mauritânia, 
Gabão, Senegal e Camarões.

Por outro lado, em maio de 1977, o 
Banco do Brasil, em associação com a 
União dos Bancos Suíços, adquiriu 40% das 
ações do Banco Internacional da África 
Ocidental (B.I.A.O.), cujo grau de pene­
tração no continente africano pode ser me­
dido pelas suas 121 agências, distribuídas 
por países como Camarões (38 agências), 
Costa do Marfim (34), Nigéria (11), Sene- 
0al (8) e Alto Volta (7); e ainda possui 
cinco agências na França, incluindo a sua 
sede, além de uma na Alemanha Federal, 
Grécia, Mônaco e Grã-Bretanha.

Esta compra — declarava o então presi­
dente do Banco do Brasil Karlos 
Rischbieter — se inscreve na política econô­
mica internacional do país, na procura de 
novos mercados, particularmente os africa­
nos, que, pela semelhança com o Brasil 
quanto às condições naturais e ao nível de 
desenvolvimento, podem encontrar nas em­
presas brasileiras bens e serviços necessários 
à sua economia.8

No que se refere a transportes, igual­
mente surgiram progressos durante esta 
fase. Atualmente o Lloyd brasileiro escala

regularmente em Dacar, Monróvia, Tema, 
Takoradi, Lagos, Luanda e Lobito, na costa 
atlântica da África, assim como Moçambi­
que e África do Sul. O crescimento do co­
mércio entre o Brasil e a Nigéria conduziu 
o Lloyd ao estabelecimento de uma linha 
marítima em associação com a Nigerbrás 
Shipping Line Ltd., enquanto a Varig criou 
vôos regulares para passageiros e carga, na 
direção de Lagos.9

Hoje, uma nova estratégia se configura,, 
ambicionando conduzir o Brasil ao nível 
dos países mais avançados na abertura de 
mercados potenciais na África.

Evidencia-se, inclusive, para tanto, que o 
Brasil detém em certos domínios uma 
tecnologia tropicalizada, dita intermediária, 
em oposição à tecnologia sofisticada ofere­
cida pelos países do Norte. A transferência 
desta tecnologia é encorajada, pois é consi­
derada como um meio de desenvolver as 
exportações para os países do Terceiro 
Mundo, principalmente os da África, com 
seus climas variados, semelhantes aos do 
Brasil.

No quadro desta nova política comer­
cial, o Brasil reafirma seu interesse de ex­
pansão, especialmente na direção das anti­
gas colônias portuguesas, pelo que com elas 
há de comum, como a língua.

As relações com a Nigéria, Argélia e 
Líbia, contudo, permanecem prioritárias, 
por razões de não só assegurar o forneci­
mento de petróleo, mas também porque 
tais países são parceiros comerciais com 
grande capacidade de compra no Brasil.

No respeitante aos outros mercados, al­
guns deles foram escolhidos como parceiros 
privilegiados pelas suas potencialidades: o 
Senegal, o Togo — para onde Brasília ven­
deu uma esquadrilha de aviões militares — e 
Costa do Marfim, que recentemente, de 12 
a 26 de fevereiro de 1979, acolheu o "Sim­
pósio para o Desenvolvimento do Inter­
câmbio Comercial enbe o Brasil e a África 
Ocidental".10

Já a África Oriental tem mantido com o 
Brasil um relacionamento mais ao nível di­
plomático. Mesmo assim, há nesta região 
africana apenas dois embaixadores residen-
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tes, o que é insignificante se comparado 
com a distribuição mais numerosa de repre­
sentações brasileiras em outras regiões.11

Por fim, a África do Sul, com a qual o 
Brasil consegue manter boas relações co­
merciais sem se indispor seriamente com os 
países da África Negra, tem recebido me­
nos atenção, pelos motivos evidentes co­
nhecidos.

Situação econômica recente na África

Vamos nesta parte estudar, brevemente, 
a situação econômica geral da África — 
Rodésia do Sul e África do Sul excluídos 
—, para que possamos, no prosseguimento 
da análise, ter uma melhor compreensão 
das características e traços do comércio 
Brasil-África, no período 1972-1977.

Produto Interno Bruto — O crescimento 
do PIB real, no decorrer do período 
1960-1975, para o conjunto dos países da 
África, subiu a 4,9%. No decurso dos anos 
70 a 75, a taxa global média de cresci­
mento atingiu 4,5%. Em 1975, porém, não 
se elevou a mais de 2,2%. Estes magros re­
sultados se explicam, em parte, pelo fraco 
desempenho do setor agrícola, vitimado 
pelas secas violentas de 1972, 1973 e 1974, 
na região sudanesa-saheliana e em outras 
áreas.11

Entretanto, nem todas as regiões conhe­
ceram resultados tão inexpressivos. A ta­
bela seguinte nos mostra que, por regiões, a 
taxa de crescimento se estabeleceu, entre 
1970 e 1975, em 6,1% na África Ocidental, 
em 2,9% na África Central e em 1,9% na 
África Oriental.

Tabela 5
Taxa de Crescimento Real do PIB

Em %

* Argélia, Gabão, Nigéria e Líbia.
Fonte: Comissão Econômica para a África (CEA).

Regiões
1960/70 1 1 1970/75 I I 1974/75

África do Norte 5,6 6,1 6,6
0,8

-3,3
-2,9

África Ocidental
África Central
África Oriental

4,8
3,2
5,8

4,2
2,9
1,9

Total 5,0 4,5 2,2

Países petrolíferos importantes* 5,2 6,6 3,0
1,6Países não-petrolíferos 4,9 3,o

É igualmente necessário sublinhar o fato 
de que as realizações econômicas mascaram 
diferenças mais amplas ainda, entre os di­
versos grupos de países, considerados do 
ponto de vista de sua renda per capita, e 
cuja classificação se segue:

1. Principais países petrolíferos: Ar­
gélia, Gabão, Líbia e Nigéria.

2. Renda per capita entre 300 e 400 dó­
lares: Congo, Costa do Marfim, São Tomé e 
Príncipe, Tunísia e Zâmbia.

3. Renda per capita entre 200 e 300 dó­
lares: Cabo Verde, Egito, Guiné Equatorial, 
Gana, Guiné-Bissau, Libéria, Ilha Maurício, 
Marrocos, Moçambique, Senegal e Suazi- 
lândia.

4. Renda per capita entre 100 e 200 dó­
lares: Botswana, Camarões, Império Cen- 
tro-Africano, Gâmbia, Quênia, Madagáscar, 
Mauritânia, Serra Leoa, Sudão, Togo e 
Uganda.

5. Renda per capita abaixo de 100 dóla­
res: Benin, Burundi, Chade, Etiópia, Guiné-
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Conakry, Lesoto, Malawi, Maii, Niger, 
Ruanda, Somália, Tanzânia, Alto Volta e 
Zaire.

(Fonte: CEA, 1977.)

Assim, os grandes exportadores de pe­
tróleo e os cinco países cuja renda anual 
por habitante se situa entre 300 e 400 dóla­
res registraram, respectiva mente, segundo a 
CEA, uma taxa média de crescimento de 
6,9% e 5,8% ao ano, entre 1960 e 1976; tal 
taxa foi de apenas 2,6% ao ano para os 14 
países cuja renda anual per capita é inferior 
a 100 dólares.12

Agricultura e indústria — A contribuição 
da agricultura para o PIB total caiu de 42% 
em 1960, para 30%, em 1972, enquanto a 
da indústria passou de 20%, em 1960, para 
31%, em 1972. A contribuição do setor de 
serviços para o PIB é avaliada em cerca de 
38% ao longo de todo este período. Apesar 
desta modificação estrutural em favor da 
indústria, a agricultura continua sendo o se­
tor mais importante da economia de nume­
rosos países africanos.13

Em 1975, os resultados alcançados na 
África pelo setor agrícola foram bastante 
inexpressivos. A produção teria aumentado 
a uma taxa de 2,5%, segundo ã CEA, e, 
segundo o índice de produção da FAO, de 
1%. A estagnação da agricultura, enfatizada

com o rápido crescimento populacional, 
traduziu-se em uma baixa produtividade 
agrícola por habitante e em um substancial 
aumento das importações alimentares.

O peso do setor industrial, que teve uma 
evolução favorável durante os anos de 1970 
a 1975, é da ordem de 32%. Ressalte-se que 
o crescimento do setor industrial no PIB se 
explica, em grande parte, pelos progressos 
na área dos produtos minerais, assim como 
pelo aumento dos hidrocarbonetos, que se 
concentram em apenas alguns países.

No domínio dos produtos manufatura­
dos, assinalemos que a maioria dos esforços 
desenvolvidos pelos diferentes países africa­
nos foi orientada para a criação de indús­
trias de bens de consumo ou para a garantia 
de tratamento final de uma variada gama 
de bens intermediários. São pouco numero­
sos os países que desenvolveram refinarias, 
complexos petroquímicos e metalúrgicos 
ou, ainda, instalações de produção de me­
cânica pesada.

Comércio Externo — A evolução recente 
do comércio externo da África não escapou 
às flutuações cíclicas que caracterizam a 
economia mundial. Após terem passado de 
21,4 bilhões de dólares, em 1973, para 
39,2 bilhões, em 1974, as exportações caí­
ram a um pouco menos de 34,7 bilhões, em 
1975, para subirem a 42,5 bilhões, em 
1976.

Tabela 6
África: Comércio Externo

US$ milhões
Conjunto

Exportação
Importação 
Balança Comercial

Países exportadores de petróleo*

1970

12.585
11.078

1.623

1972 i

15.306
14.813

493

, 1973

21.431
20.296

1.135

1974

39.209
32.043

7.166

| 1975

34.739 
40.889 
-6.150

[ 1976

42.502
42.819 

-317

Exportação 4.749 5.988 9.740 22.774 19 540 24.437
17.134
7.303

Importação
Balança Comercial____________

2.951
1.798

4.171
1.817

6.013
3.727

9.976
12.798

17.310
2.230

7------ Gabão, Lí*5'3 e Nigéria.
Ar9 ' , 'tl>rnational Financia! Statistics. 

Fonte: Wer"
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O valor das importações se elevou a 40,9 
bilhões de dólares, em 1975, contra 14,8 
bilhões, em 1972. O aumento das importa­
ções foi particularmente rápido para os 
países exportadores de petróleo, passando 
de 2,9 bilhões de dólares, em 1970, para 
17,1 bilhões, em 1976. O total das importa­
ções aumentou significativamente, em 1976 
(segundo os dados, atingiu 42,8 bilhões de 
dólares), sendo que parte deste aumento 
pode ser creditado à inflação mundial.

O crescimento mais rápido das importa­
ções, em comparação com o das exporta­
ções, teve como efeito uma deterioração da 
balança comercial. Após um excedente 
muito nítido atingindo até 7,2 bilhões de 
dólares em 1974, a situação se degradou 
consideravelmente em 1975, com um défi­
cit estimado em mais de 6 bilhões de dóla­
res. Para o conjunto dos países nao expor­
tadores de petróleo, o déficit comercial 
atingiu o nível de 8,3 bilhões de dólares em 
1975, tendo sido coberto principalmente 
por empréstimos contraídos no exterior, aí 
se incluindo diversas facilidades de crédito 
concedidas pelo FMI.14

Estrutura e Orientação Geográfica do 
intercâmbio — A estrutura das exportações

é marcada pela predominância de uma vin­
tena de produtos primários. Os dez princi­
pais são o petróleo bruto, cobre, algodão 
em rama, café em grão, cacau em amêndoa, 
madeiras para construção, minério de ferro, 
fosfato, diamantes e cítricos. Em 1972, 
estes produtos representavam mais de 70% 
do total das exportações, e só os cinco pri­
meiros já ascendiam a mais de 60%, com 
41,6% representados pelo petróleo. Ex­
cluindo o petróleo, principal fonte de divi­
sas, as exportações dos outros 19 produtos 
primários foram, contudo, desvalorizadas 
em 11,4 bilhões de dólares, em 1974, e 9,1 
bilhões, em 1975.

Da tabela que se segue, ressalta que os 
produtos primários em seu conjunto repre­
sentam, em 1970, 78,5% do total das ex­
portações. Esta elevada proporção reflete o 
fraco desenvolvimento das atividades de 
transformação na África. Em 1976, tal pro­
porção chegou a alcançar 91,8%, conse­
quência de uma redução das exportações 
africanas de produtos manufaturados. 
Dessa maneira, pode-se dizer que a África 
continua dependendo das receitas de ex­
portações provenientes dos produtos pri­
mários.

Tabela 7
Estrutura das Exportações da África por Seção CTCI

-  r~~______   Em % 
1 1970 I 1972 | 1974 1 1976

Produtos primários 
alimentos e bebidas 
matérias-primas (exclusive combustíveis) 
combustíveis etc.

Produtos manufaturados 
produtos químicos 
máquinas e material de transporte 
outros

Total

78,5 83,5 88,5 r
252 21,6 13,3 149
20,0 19,3 15,3 17
33,3 42,6 59,9 65 2
21.5 16,3 11(3

1,2 1,3 1 0
0,6 0,8 0'4 °'8

19,7 14,2 9'9 0,3
100,0 100,0 100 0 7,0

_____ _________________ 100,0
Fonte: Yearbook of Internationa/ Trade Statistics, 1977, Vol. 1, ONU.

No que se refere à estrutura das impor­
tações, convém notar que os produtos ma­
nufaturados são responsáveis por mais de 
70% das compras, como evidencia o quadro

seguinte. Máquinas e material h
tes formam o mais importam« ® transpOr. 
Em 1970, este setor repreSen»°S atores 
das importações e, em 1975 ^^a 38 5%
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Tabela 8
. «rtacões da África por Seção CTCI 

Estrutura das Importações a Em %

1972

21,9
13,1

4,3
4,5

Produtos primários
alimentos e bebidas
matérias-primas (combustíveis excluídos)

1974

29,0
15,3

4,9
8,8

1970

22,9
13,2

4,3
5,4

23,4
12,3

3,5
7,6

1976

Estes números comprovam a impor­
tância do peso da CEE, onde estão as ex- 
metrópoles, no comércio externo da África, 
e a forte tendência geográfica para os 
países desenvolvidos de economia de mer-

1977, a importância relativa dos 
de economia planificada é de 4,2% 

* de 5,3% para as im-

cado.
Em

países_  
para as exportações e 
portações. —<

combustíveis etc.

Produtos manufaturados 
produtos químicos 
máquinas e material de transporte

Outros produtos manufaturados

Total

76,7
7,8

42,9

26,0

100,0

70,0
7,9

36,8

25,3

100,0

75,0
6,4

45,5
75,0

8,1
38,5

28,4

100,0

23,1
100,0

seguir evF

---------------- ------------------------------------------------ . 1977, Vol. 1, ONU. 
Fonte: Yearbook of International Trade Statis

i. Marca, portanto, uma regressão, 
se coniiontando com o ano de 1974, 
quando as exportações se elevavam, res­
pectivamente, a 4,7% e a 7,4%. Quanto ao 
comércio de exportação e importação com 
os países em vias de desenvolvimento, re­
presentou apenas, em média, 13,5% dos to­

tais respectivos.

ticularmente rápida, notadamente nos 
países exportadores de petróleo. A dis 
torção que se manifesta entre o movimento 
das exportações e o das importações, pro­
vocou obviaménte uma deterioração muito 

sensível da balança comercial.Finalmente, as características das estru­
turas e das correntes comerciais fizeram 
ressaltar que o desenvolvimento da África é 
influenciado pelos países industrializados, 
com os quais são efetuadas a maior parte 

das trocas.

Observe-se que os produtos alimentares 
e bebidas se elevam a mais de 12% das im­
portações em todo o período considerado. 
Tal taxa mostra que os países africanos não 
colocaram ainda termo às suas políticas de 
dependência no domínio dessa produção.

Á maior parte do comércio, da África se 
efetua com os países desenvolvidos de eco­

nomia de mercado. A tabela a 
dencia. que as exportações para este grupo 
de países representavam, em 1977, 82,9% 
do total, sendo 47,6% com exclusivo des­
tino à CEE. Por outro lado, mais de 80% 
das importações africanas em 1977 provi­
nham igualmente dos países desenvolvidos 
de economia de mercado, com 49,6% para

os da CEE"

Tabela 9 
orientação do Comércio da África

O exame do PIB põe em evidência os 
magros resultados obtidos pela economia 
africana, excetuando os países exportado­
res de petróleo, cuja renda per capita se 
situa entre 300 e 400 dólares anuais.

A evolução do comércio'da África com 
o resto do mundo mostrou que as trocas 
cresceram em notáveis proporções. O cres­
cimento do valor das exportações foi mais 
elevado devido ao aumento do valor das 
vendas de petróleo bruto. Quanto às impor­
tações, seu valor progrediu de maneira par-

Intercâmbio comercial
Brasil-África (1972-1977)

Neste ponto, traçaremos as grandes li­
nhas da evolução do comércio externo do 
Brasil, incluindo a orientação geográfica 
com o resto do mundo, e em seguida anali­
saremos, em profundidade, as relações co­
merciais do Brasil com a África.

Evolução do comércio externo do Bra­

sil com o resto do mundo — Entre 1972 e 
1977, o valor total das exportações de bens 
passou de 3.991,2 para 12.139,4 milhões 
de dólares. A taxa de crescimento se elevou 
a 20% em 1977, comparada aos 17% 1976 e aos 9% de 1975. de

Tabela 10 
Exportações do Brasil

1974 I

Exportações

1975 1976 1977

Outros 

Total _______________ . ,

84,1
56,6

3,3

82,5
47,6

2,7

78,3
48,4

2,3

Países desenvolvidos
CEE
AELE
Estados Unidos
Canadá
África do Sul
Japão

Países de economia planificada

Países em vias de desenvolvimento

82,9
47,6

2,8

1977, Vol. 1, ONU.

14,3 
0,9
0,2
4,4

18,9
0,7
0,2
3,4

23,/
0,6
0,2
3,2

0,6 
0,2
3,2

4,7 6,6 4,7 4,2

10,6 14,3 11,9 12,1

0,6 0,8 0,9 0,8

100,0 100,0 100,0 100,0

1974 I

76,4
44,5

5,2
7,6
1,3
2,1

12,1

7,4

16,1

0,1

100,0

Importações

1975 I 1976 I 1977

79,4 79,8 80,3

48,1
4,9

47,6
5,5

49,6
5,3

8,7 8,8 8,3

0,8
1,4

0,8
1,2

0,8
1,1

11,2 11,8 10,9

6,0 5,8 5,3

14,6 14,4 14,3

— 0,1

100,0 100,0 100,0

US$milhões/FOB
" ( 1975____ L 1976 j 1977

5.027,4 6.129,2 6.972,9

produtos primários 
do quais:

Cofé em grão

854,5
1.150,7

220,4

2.172,7
1.583,5

218,8

2-315,2
1.857,9

435,5
soja , u .
Cacau em amêndoa 849,5 842,0 1 -043,8

produtos semimanufaturados 2.584,5 2.776,1 3.844,8
produtos manufaturados 1.764,8 2.051,6 2.618,1

Outros 8.669,9 10.128,3 __  12-139,4

T °L a------——-—' " 7 1977 Banco do BrasiI.
-^^~fí^rio Anual - I»'
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0 expressivo aumento das exportações, 
em 1977, deu-se principalmente face ao 
custo elevado da soja e de uma forte de­
manda externa para o cacau, assim como 
para os produtos manufaturados e semima- 
nufaturados, cuja taxa atingiu 35%, pas­
sando de 3.618,1 milhões de dólares, em 
1976, para 4.888,6 milhões de dólares, em 
1977. A propósito, a contribuição dos pro­
dutos manufaturados no total das exporta­
ções, em 1977, era da ordem de 31,7%, o 
que é relativamente significativo se con­
frontada com a maioria dos outros países 
do hemisfério sul.

As importações, por sua vez, passaram 
de 4.232,3 milhões de dólares, em 1972, 
para 6.192,2 milhões de dólares, em 1973. 
Após ter mais que duplicado em 1974, de­
vido sobretudo à alta do preço do petróleo,

elas baixaram 3,7% em 1975 e apenas au­
mentaram 0,9% no ano seguinte, para atin­
girem em 1977 um total de 11.999,0 
milhões de dólares, numa baixa de 2,3% 
relatívamente a 1976. Esta estagnação das 
compras ao exterior deve-se especial mente 
à política governamental de amortecer o 
expressivo déficit da balança comercial acu­
sado em 1974.

Em seu comércio com o resto do 
mundo, o Brasil permanece um trocador de 
produtos primários por produtos manufa­
turados; convém porém sublinhar que, ao 
lado dos produtos primários, os bens manu­
faturados ocupam um lugar não-negligen- 
ciável no quadro das exportações, e que as 
importações, à parte o petróleo, estão cen­
tradas em bens de equipamento e máquinas 
relativamente complexas.

Tabela 11

Importações do Brasil: 1975-1977

US$ milhões

1975 1976 1977

Máquinas e equipamentos 3.991,9 3.556
Combustíveis e lubrificantes 3.073,5 3.846
Fertilizantes 303,9 203
Produtos químicos orgânicos 529,4 716
Cereais 372,8 533
Ferro fundido e aço 1.263,1 616
Metais não-ferrosos 370,1 418
Produtos químicos inorgânicos 248,9 243
Matérias plásticas e artificiais 147,0 211
Borracha natural ou sintética 105,3 92
Papel, cartolina e cartão 121,8 198*
Instrumentos óticos e fotográficos 282,8 412
Outros produtos 1.418,3 1.233

3.074
4.069

303
641
280
584
510
255
176
112
193*

410
1.392

Total 12.168,8 12.277 11.999

• Papel e celulose.
Fonte: Revista Econômica do Nordeste, n.° 1, jan-março de 1969, Vol. 10, p. 15.

Orientação geográfica do intercâmbio com as grandes regiões econômicas, in- 
comerciai do Brasil com o resto do mundo cluindo a África.
— No que tange à orientação geográfica de Observa-se que o sentido geográfico das 
suas relações comerciais, constata-se existi- exportações do Brasil sofreu mudanças du­
rem modificações ao longo dos anos rante esses anos. A percentagem das expor-
1972-1977- Os dados do anexo 1 indicam a tações para os Estados Unidos, por exem-
importância relativa das trocas do Brasil pio, caiu para 17,7% em 1977, contra
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23,4% em 1972. A CEE, por sua vez, foi 
destinatária de 34,3% em 1972, baixando 
para 32,2% em 1977. Neste mesmo pe­
ríodo, as exportações para a Europa Orien­
tal passaram de 5,4% para 7,1%; as desti­
nadas à América Latina, de 10,7% para 
12,9%; as destinadas à África, de 2,3% para 
4,7%; e as dirigidas ao Oriente Médio ascen­
deram de 1,1% para 2,5%.

Esta evolução na reorientação das ex­
portações reflete em grande medida o de­
senrolar desfavorável da conjuntura nos 
países industrializados, parceiros tradicio­
nalmente mais importantes, e os primeiros 
resultados da política brasileira de diversifi­
cação de mercados, empreendida em 1974 
com a Europa Oriental, América Latina, 
África e Oriente Médio.

Quanto às importações, o mesmo anexo 
mostra importantes alterações. Enquanto a 
quota-parte dos Estados Unidos represen­
tava 28,6% em 1972 e 24,4% em 1974 — 
em 1977, não ia além dos 19,9%. Paralela­
mente, a CEE caía de 32% em 1972 para 
25% em 1974 e 19,2% em 1977. Por outro 
lado, enquanto a participação latino-ameri­
cana nas importações brasileiras passava de 
8,8% em 1972 para 11,5% em 1977, a par­
ticipação africana também evidenciava alte­
rações positivas e ascendia de 3,6% em 
1972 para 4,6% em 1977, tendo ainda 
apresentado em 1974 ligeiro aumento 
(5,4%), fato que é considerado satisfatório 
se comparado ao resto do mundo. Con­
tudo, é a participação do Oriente Médio 
que vem a alcançar uma alta sem preceden­
tes, passando de 5,9% em 1972 para 16,4% 
em 1974 e 27,2% em 1977, sem dúvida 
face não só à alta do preço do petróleo 
como também ao incremento quantitativo 
das importações.

Balança comercial Brasil-África — O va­
lor das exportações do Brasil para a África 
mais do que quadruplicou entre 1972 e 
1974, não recuando senão em 1975. O ano 
de 1976 foi marcado por uma retomada 
importante, seguida de um vigoroso cresci­
mento em 1977. Neste período as exporta­
ções sextuplicaram, passando de 90,4 mi-

Ihões em 1972 para 570,9 milhões de dóla­
res em 1977.

As importações, por seu turno, triplica­
ram, depois de atingirem 153 milhões de 
dólares em 1972, em 1977 chegaram a 
552,4 milhões de dólares, com um máximo 
em 1974 de 680 milhões, principalmente 
devido ao aumento do preço do petróleo.

Dessa maneira, convém assinalar, con­
forme o anexo 2, que a balança comercial 
em 1977 atingirá um deficit recorde de 
244,7 milhões de dólares em favor da 
África. O mesmo anexo mostra igualmente 
a importância dos principais países africa­
nos fornecedores de petróleo. Com efeito, 
a balança comercial do Brasil com esse 
grupo de países tem sido constantemente 
deficitária, enquanto face aos outros países 
africanos apenas em 1974 acusou um défi­
cit.

Sublinhemos ainda que, ao se somarem 
exportações e importações, se constata que 
após o salto de 1974 o intercâmbio comer­
cial Brasil-África estagna. De 359,9 milhões 
de dólares em 1973 ascende a 1.115,3 mi­
lhões de dólares em 1974, para descerem a 
898,2 milhões em 1976 e se elevarem em 
seguida a 1.123,3 milhões de dólares em 
1977. Segundo os últimos dados estatís­
ticos, as trocas atingiram 1.145,0 milhões 
de dólares em 1978, confirmando a reto­
mada observada no ano anterior.

Evolução do comércio externo Brasil- 
África por região - A situação do comércio 
externo do Brasil com a África pode ser 
ilustrada mais claramente estudando-se as 
exportações e importações por grandes re­
giões, segundo a classificação da CEA (ver 
anexos 3 e 4).

a) Exportações

Na África do Norte, o valor das exporta­
ções do Brasil sextuplicaram entre 1972 e 
1977, elevando-se de 49,9 milhões de dóla­
res para 299,7 milhões de dólares, com um 
máximo de 315,9 milhões em 1974 E 
região representava, em 1977, 52,5% d 
lor total das exportações do Brásil° o° Va 
África, e era assim o principal mercadof 3

17



cano para o Brasil. O peso da Argélia, em 
1977, é preponderante nesta área, apresen­
tando um volume de importações oriundas 
do Brasil de 180,8 milhões de dólares, ou 
seja, 31,7% das vendas brasileiras na África, 
fazendo deste país o principal cliente afri­
cano, à frente da Nigéria.

Já a África Ocidental foi o mercado que 
mais rapidamente se desenvolveu durante o 
período considerado. O valor das exporta­
ções brasileiras para essa área, em 1977, foi 
de 166,1 milhões de dólares, qual seja 35 
vezes mais que em 1972. Em 1977, vinha já 
a ser o segundo mercado em importância 
depois da África do Norte. Este incremento 
resulta do desenvolvimento rápido e da im­
portância em valor absoluto das compras 
efetuadas pela Nigéria — segundo principal 
cliente do Brasil em 1977 e já o primeiro 
em 1978.

Durante esta fase, a Costa do Marfim, 
Gana e Gâmbia aumentaram em elevado 
ritmo suas importações provenientes do 
Brasil, acontecendo o mesmo com o Benin. 
É necessário salientar que, entretanto, em 
valor relativo, estes quatro países não re­
presentam em 1977 mais que 21,7% com­
parativamente às importações da Nigéria e 
4,4% às da África como um todo.

Igualmente subiu, no mesmo período, o 
valor das exportações brasileiras para a 
África Central, passando de 2,7 milhões de 
dólares em 1972 para 40,1 milhões de dóla­
res em 1977. O peso relativo desta área, 
relativamente à África, entretanto, é de 
apenas 7% em 1977, contribuindo Angola 
— o mais importante mercado para o Brasil, 
nesta área - com 26,2 milhões de dólares, 
remotamente seguido pelo Zaire com 5,4 
milhões, pelo Congo com 5,1 milhões e, no 
outro extremo, por São Tomé e Príncipe 
com apenas 1 milhão de dólares.

A quota-parte da África Oriental nas ex- 
oortações do Brasil para a África é de 6,6% 

1977. Moçambique, com 10,2 milhões 
^dólares, constitui o principal cliente do 
Rrasil precedendo a Tanzânia, com 7,9 mi- 
“ ' e Madagáscar, com 7,3 milhões de

rés Os obstáculos maiores para comer­
ciar3 com esta região são resultantes, espe­

cialmente, dos transportes e das comunica­
ções.

No respeitante à África do Sul, as expor­
tações do Brasil durante o período conside­
rado conheceram momentos de alta e 
baixa, passando de 29,0 milhões de dólares 
para 45,4 milhões, entre 1972 e 1974, re­
cuando progressivamente até 27,5 milhões 
de dólares, em 1977.

b) Importações

A África do Norte forneceu ao Brasil, 
em 1977, mais de 34% do valor total das 
importações provenientes dos países africa­
nos, após ter atingido um máximo de 78% 
em 1974, quando as importações de pe­
tróleo da Argélia e da Líbia progrediram 
fortemente, tanto em quantidade como em 
valor.

A região da África Ocidental aumentou 
a sua quota-parte nas importações do Bra­
sil, elevando-a a 17,1% em 1977 contra 
13,9% em 1972. Este aumento esconde, no 
entanto, o significativo recuo das importa­
ções desta região, cuja contribuição havia 
baixado de 3,9% em 1973 para 0,5% em 
1975. Tal flutuação é, de fato, resultante 
da queda seguida de estabilização e depois 
de recrudescimento das exportações de pe­
tróleo da Nigéria, cujo valor, durante o pe­
ríodo considerado, passou de 20.824,5 mil 
dólares em 1972 para 5.853,8 mil em 
1973, para zero em 1974 e 1975, subindo 
para 77.795,5 mil em 1976 e 90.397,5 mil 
em 1977.

A África Central viu a sua quota-parte 
relativa nas importações passar de 9,6% em 
1972 para 26,9% em 1977. Este aumento 
corresponde à expansão das exportações do 
Gabão, as quais, de 3.905,0 mil dólares em 
1972, subiram para 145.228 mil em 1977, 
sendo que 136.388 mil dólares correspon­
dem ao volume de petróleo importado pelo 
Brasil. Assinalemos o recuo das importa­
ções do Zaire, que, de um montante de 
38.817,9 mil dólares em 1974, caiu para 
613 mil dólares em 1977.

A quota-parte da África Oriental, no 
conjunto das importações, passou de 0,3% 
em 1976 para 2,2% em 1977, devido à
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compra de café em Madagáscar, num mon­
tante de 11.920 mil dólares. Convém ressal­
tar que esta região — em último lugar no 
volume das importações brasileiras prove­
nientes da África — era a segunda em 1972, 
com 31,6%, e em 1973, com 35,3%, após a 
África do Norte. As razões deste retrocesso 
podem ser encontradas na queda das ex­
portações de cobre da Zâmbia, no fato de 
esta região não englobar nenhum exporta­
dor de petróleo e nos problemas de trans­
portes e comunicações, que prevalecem, 
çomo já sublinhamos, para as exportações 
brasileiras.

As importações provenientes da África 
do Sul, ao contrário das exportações, au­
mentaram fortemente de ano para ano, ex­
cetuando 1973, quando conheceu um li­
geiro declínio. O valor das importações pas­
sou assim de 6,9 milhões de dólares, em 
1972, para 33,8 milhões, em 1976, e para 
109,6 milhões, em 1977. A parte relativa, 
no mesmo espaço de tempo, se elevou de 
4,6% em 1972 para 19,8% em 1977, fa­
zendo deste país, neste último ano, o ter­
ceiro fornecedor do Brasil na África.

Concentração das trocas BrasH-África — 
Como indicam os dados estatísticos, a 
maior parte do comércio do Brasil se efetua 
com a Argélia, Líbia, Gabão e Nigéria — 
todos, exportadores de petróleo. De 14,2% 
das exportações do Brasil para a África em 
1972, as destinadas a esses países passaram 
para 55,4% em 1977, com um ponto 
máximo de 63% em 1975. As vendas ao

Gabão são muito fracas: atingem 15,8 mi­
lhões de dólares em 1973, 166 mil em 
1976 e 1,2 milhões em 1977.

Igualmente, a maioria das importações 
brasileiras provenientes da África vêm 
destes países e se compõem quase exclusi­
vamente de petróleo. Em 1977, seu peso- 
relativo sobe a 69,4%, pondo assim em des­
taque sua importância.

O anexo 3 mostra que em 1977 oito 
países compram, em conjunto, 79,6% das 
exportações do Brasil para a África. Trata- 
se da Argélia, Nigéria, Egito, África do Sul, 
Angola, Tunísia e Libéria.

Quanto às importações, o grau de con­
centração é superior, pois 94,9% das impor­
tações do Brasil oriundas da África eram 
fornecidas, nesse mesmo ano, por cinco 
países apenas: Líbia, Gabão, África do Sul, 
Nigéria e Marrocos.

Uma outra maneira de se examinar a 
concentração das trocas consiste em, no 
que respeita às exportações, destacar que 
35 países compram individualmente, em 
1977, menos de 1% do volume total das 
exportações do Brasil para a África, e que, 
juntos, não representam mais que 6,6% 
desse total. Para as importações, também 
acontece o mesmo com 44 países africanos, 
para os quais a quota-parte relativa vai a 
apenas 3% do total.

Estrutura das exportações do Brasil para 
a África — Como mostra a tabela a seguir, a 
estrutura das exportações do Brasil para a 
África evoluiu grandemente de 1972 a 1977.

Tabela 12
Estrutura das Exportações do Brasil para a África

Em %

1972 1974 1975 1976 1977

Produtos primários 65,2 36,4 24,9 41,8 39,4
Produtos semimanufaturados 6,7 38,7 31,1 9,7 9,1
Produtos manufaturados 28,1 24,9 43,8 44,1 51,1
Operações especiais — — 0,2 4,4 0,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Re/atório da Cacex.
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Se os produtos primários ocupam um 
lugar primordial no total das exportações 
em 1972, no período de que nos ocupa­
mos, porém, constata-se uma significativa 
redução desse montante, apesar do cresci­
mento das exportações em valor absoluto. 
Tal redução deve-se principalmente ao au­
mento das vendas de produtos manufatura­
dos, que conheceram uma bastante elevada 
taxa de crescimento, possibilitando conse- 
qüentemente que sua quota-parte relativa 
ascendesse de 28,1%, em 1972, para 51,1%, 
em 1977.

Da mesma forma, os produtos manufa-

Tabela 13

US$ mil

Principais Produtos Exportados do Brasil para a África (1977)

Café cru, em grão 97.849,9
Açúcar demerara 26.677,2
Cacau em amêndoas 3.449,6
Farelo de soja 13.076,9
Milho em grão 6.739,3
Tabaco (outros tipos) 10.690,2
Açúcar cristal 24.314,2
Açúcar refinado 43.469,5
Fio de algodão 11.987,9
Fio de fibra sintética e artificial 3.209,4
Madeira de imbuia cortada e serrada 1.932,6
Óleo de soja em bruto 14.460,9
Automóveis 7.117,0
Caminhonetas 18.631,3
Veículos C.K.D. (Completely Knocked Down) 46.887,8
Papel para imprimir e escrever 5.187,7
Tratores 5.630,5
Caminhões 15.683,1
Pick-ups 839,8
ônibus 11.401,6
Portas, janelas e batentes de madeira 2.513,9
Gasolina para veículos 9.362.1
Querosene 2.138,8

Total 398.717,2

Fonte: Cacex, Banco do Brasil.

Convém destacar que a Argélia foi o 
principal comprador de café cru em grão, 
no montante de 96.934,6 mil dólares, e 
que, no conjunto dos vários tipos de açú­

turados viram sua quota-parte relativa au­
mentar, passando de 6,7% em 1972 para 
9,1% em 1977. As percentagens elevadas 
que se verificaram especialmente em 1974 
e 1975 resultam das compras de açúcar re­
finado pela Argélia, correspondendo a um 
montante de 112,9 milhões de dólares, em 
1974, e 83,6 milhões, em 1975.

Agora, já podemos analisar as exporta­
ções para a África por produtos importan­
tes. Os produtos que figuram na tabela se­
guinte representam 69,8% do total geral 
das exportações destinadas, em 1977, à 
África.

car, este país comprou o equivalente a 
41.171,6 mil dólares.

Por sua vez, Marrocos constitui-se no 
principal cliente para o óleo de soja, absor­

vendo 89,9% do total exportado para a 
África, acontecendo o mesmo com a Tu­
nísia, no que se refere ao farelo de soja, 
com 96,7%.

A tabela mostra ainda as numerosas ex­
portações ho setor de veículos motorizados 
(automóveis, caminhões, veículos C.K.D.), 
pick-ups e ônibus. Neste campo, Angola foi 
um importante cliente, e suas diversas com­
pras se distribuem assim: automóveis, 
116,0 mil dólares; caminhões, 4.270,2 mil 
dólares; veículos C.K.D., 2.404,1 mil dóla­
res; pick-ups, 622,9 mil dólares; ônibus, 
707,0 mil dólares. Assinalemos, também, as 
compras pela Nigéria de ônibus, no mon­
tante de 6.333,2 mil dólares, e de veículos 
C. K.D., no elevado montante de 35.660,6 
mil dólares. Quanto a este país, salientemos 
ainda que a importação de carne bovina al­
cançou o valor de 11.675,5 mil dólares, 
assim como a de portas, janelas e batentes

Tabela 14.

Principais produtos importados da África pelo Brasil

US$ milhões

1972 1974 1975 1976 1977

Petróleo bruto 78,4 463,2 394,4 382,5 373,4
Gasóleo ou diesel — 1,8 — — 2,4
Fuelóleo — — — 2,9 8,3
Ácido ortofosfórico — — — 7,1 50,2
Foiha de flandres (outros tipos) — — 4,8 13,1
Trigo — — — — 16,3
Fosfatos de cálcio 1,5 34,6 22,6 28,0 28,6
Café cru em grão — — — — 11,9
Cloreto de potássio 1,8 3,2 2,9 2,2 2,8
Superfosfatos 5,6 31,0 0,0 0,8 0,9
Alumínio bruto 0,5 3,3 3,1 9,6 13,7

Total 87,8 537,1 423,0 437,9 521,6

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria da Receita Federal.

A soma deste produtos representa, em 
1977, 94,4% do total das importações pro­
venientes da África. A quota-parte das im­
portações de petróleo bruto quintuplicou 
de valor comparativamente à de 1972. O 
significativo aumento havido em 1974 re­
sultou da alta do preço do petróleo. Em

atingiu a soma de 2.513,9 mil dólares. 
Além destes, o Brasil exportou grande nú­
mero de outros produtos manufaturados, 
tais como peças de reposição para auto­
motores, refrigeradores, máquinas de cos­
tura, tecidos, calçados etc.

Levando em conta a estrutura das ex­
portações e dos principais produtos expor­
tados, evidencia-se portanto ser o Brasil 
sobretudo exportador, para a África, de 
produtos manufaturados e semimanufatu- 
rados e que, desde 1977, 51,1% das expor­
tações se compõem de produtos manufatu­
rados, de que grande parte incorpora apre­
ciável quantidade de mão-de-obra.

Estrutura das importações do Brasil 
oriundas da África — As importações pro­
venientes da África se caracterizam pela 
predominância de produtos primários, cuja 
relação reproduzimos:

1977, as importações de petróleo bruto 
corresponderam a 67,6% das importações 
totais, contra 68,1%, em 1974, e 51 2% 
em 1972. O petróleo bruto vem, dessa ma- 
neira, a se constituir, no período em 
questão, na mais importante das importa-' 
ções do Brasil oriundas da África.
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Em 1977, o segundo produto em impor­
tância é o ácido ortofosfórico, cujo valor 
global se eleva a 50,2 milhões de dólares, 
ou seja, 9,1% do total das importações. É a 
África do Sul o principal fornecedor, com 
um valor de 41,3 milhões de dólares. Sem 
dúvida, está na compra deste produto, jun­
tamente com a do trigo no valor de 16,3 
milhões de dólares, a causa, em 1977, do 
aumento expressivo das importações à 
África do Sul, pelo Brasil.

Marrocos, por outro lado, é o principal 
fornecedor do terceiro produto em impor­
tância, o fosfato de cálcio. O valor global, 
em 1977, se elevou a 28,6 milhões de dóla­
res: 22,4 dos quais referentes às compras ao 
Marrocos; 5,2 milhões à Tunísia; e 949 mil 
dólares à Argélia.

Como já mostramos anteriormente, os 
11,9 milhões de dólares que dizem respeito 
às importações de café, em 1977, corres­
pondem às compras efetuadas a Madagás­
car, no equivalente a 4.160 toneladas.

Finalmente, as compra de alumínio 
bruto proveniente da África do Sul, Egito e 
Gana; estes países venderam ao Brasil, em 
1976, respectivamente, 5,2 2,3 e 2,0 mi­
lhões de dólares; e, em 1977, 8,1, 1,4 e 4,4 
milhões de dólares.

Esta análise da composição do intercâm­
bio comercial do Brasil com a África, no 
decurso do período 1972-1977, permite si­
tuar sua significação num âmbito mais 
amplo das relações Brasil-África, trazendo à 
luz suas principais características, além de, 
por extensâ^o, poder-se sublinhar que o 
equilíbrio do intercâmbio comercial do 
Brasil com o resto do mundo foi bastante 
modificado a partir de 1973.

Após a quadruplicaçâb do preço do pe­
tróleo, o Brasil registra um déficit conside­
rável em seu comercio com o Oriente 
Médio. Em 1977, o Oriente Médio é o prin­
cipal parceiro do Brasil no respeitante às 
importações, mas em contrapartida o vo­
lume de suas compras não acompanha o 
ritmo das vendas, permanecendo num nível 
relativamente baixo.

Levando em conta o conjunto das tro­
cas, os países industrializados se mantêm, 
ainda assim, como os principais clientes e 
fornecedores do Brasil. Cumpre destacar 
que a CEE continua como o principal par­
ceiro; sua importância relativa, porém, vem 
diminuindo, assim como a dos Estados Uni­
dos, segundo principal parceiro.

Por outro lado, as trocas comerciais com 
os países em vias de desenvolvimento, os 
do Oriente Médio excluídos, seguem uma 
evolução satisfatória, principalmente com 
os da América Latina e África, que aumen­
taram suas quota-partes.

Quanto à África, em particular, observa- 
se que:

— Sua quota-parte no total das trocas 
do Brasil situava-se em 4% em 1976 e em 
4,6% em 1977, contra 2,96% em 1972, em 
razão da expansão das importações e das 
exportações durante esses anos.

— As áreas que, durante esses anos, 
apresentaram as maiores taxas de cresci­
mento, nas trocas com o Brasil, são res­
pectivamente a África Ocidental e a África 
Central, para cujos países o Brasil traçou, 
após 1974, uma agressiva política comer­
cial.

— O peso dos países exportadores de 
petróleo é muito importante, pois a balan­
ça comercial do Brasil com esses países foi 
constantemente deficitária no período con­
siderado, enquanto que com os outros 
países africanos só o foram em 1974.

— As trocas comerciais Brasil-África es­
tagnaram após o salto espetacular de 1974.

— O grau de concentração das trocas, 
por país, elevou-se. Oito países compram 
mais de 79,6% das importações prove­
nientes do Brasil, e cinco outros fornecem 
mais de 94% das exportações africanas para 
o Brasil.

— As vendas brasileiras para o mercado 
africano caracterizam-se pela importância 
crescente de bens manufaturados e semima- 
nufaturados. Os únicos produtos primários 
que têm um papel importante nas exporta­
ções são o café e o açúcar.

— Por fim, a quota-parte referente aos 
produtos primários, nas importações do 
Brasil, é preponderante, sendo cada vez 
mais elevado o grau de concentração em 
alguns deles. Em 1977, por exemplo, 
apenas 11 produtos, incluído o petróleo, 
contribuíram com 94,4% das importações 
totais do Brasil provenientes da África.

Perspectivas de expansão do 
intercâmbio comercial Brasil-África

O item anterior ilustrou a importância 
do incremento, durante os anos 
1972-1977, das trocas comerciais Brasil- 
África. E não obstante tais trocas ainda es­
tarem relativamente limitadas em valor 
absoluto, alguns dados indicam que essa 
evolução apenas se inicia, podendo-se espe­
rar para os próximos anos tanto um au­
mento das importações provenientes da 
África, quanto, especialmente, uma ex­
pansão das exportações do Brasil para esse 
continente.

Como anteriormente observamos, as im­
portações africanas, em seu conjunto, se ca­
racterizam pelo peso representado pelos 
produtos manufaturados, principalmente 
máquinas e material de transporte, da 
mesma forma que os produtos alimentares, 
bebidas e tabaco constituem uma categoria 
importante. Observamos igualmente que 
grande parte das exportações brasileiras 
para a África é composta de produtos ma­
nufaturados e semimanufaturados (60,2%, 
em 1977), relativamente diversificados em 
relação à forte concentração na composi­
ção das importações provenientes da 
África.

Se levarmos em conta que o peso rela­
tivo dos produtos manufaturados era da 
ordem de 28,1%, em 1972, e de 51,1%, em 
1977, é possível pensar que, na categoria 
desses produtos, o Brasil tem ainda grandes 
chances de aumentar suas vendas para a 
África e, dessa maneira, fazer concorrência 
aos países desenvolvidos, principais forne­
cedores da África.

Aliás, as significativas e diversificadas 
vendas que o Brasil pôde realizar no mer­
cado nigeriano (ver tabela 15), particular­
mente difícil, provam que pode perfei­
tamente rivalizar, tanto em preços como 
em qualidade, com os países industrializa­
dos, em especial nos produtos que exigem 
alta taxa de incorporação de mão-de-obra.

No respeitante às perspectivas de mer­
cado, convém sublinhar que, segundo a re­
vista especializada África Guide/yQlQ, os 
produtos brasileiros demonstraram em inú­
meros casos se adequarem melhor às condi­
ções sócio-econòmicas africanas do que os 
mesmos produtos de origem européia ou 
japonesa. Além disso, assinale-se que as rela­
ções de países africanos com a Europa so­
frem ainda a marca de amargura e descon­
fiança, herdadas pelos africanos da época 
colonial. Tais considerações, prossegue a re­
vista, ajudam o Brasil a se apresentar como 
um atraente parceiro para os compradores 
africanos, sem contar a propalada imagem 
de democracia racial e as numerosas afini­
dades culturais com a África a reforçarem 
essa impressão favorável.

Por outro lado, mesmo que estas pers­
pectivas sejam importantes para o Brasil, 
acredita-se que seus eventuais esforços de 
expansão e penetração deverão ser acompa­
nhados de um redirecionamento geográ­
fico, pois que tanto as exportações quanto 
as importações brasileiras, no tocante à 
África, sofrem de demasiada concentração, 
em particular naquele pequeno número de 
países exportadores de petróleo.

Com efeito, o Brasil parece menosprezar 
a África Oriental e grande número de 
países da África Ocidental e Central, apa­
rentemente apresentando pouca rentabili­
dade a curto prazo, devido às fragilidades 
econômica e financeira e às dificuldades de 
transporte e comunicação. Entretanto, é in­
contestável que a África é um mercado de 
futuro. E esta situação tende no decurso 
dos anos a se ampliar, na medida em que se 
sabe que a África, hoje, constitui um mer­
cado de 360 milhões de habitantes e que, 
atualmente, apenas uma minoria urbaniza-
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Tabefa 15
Principais produtos exportados do Brasil para a Nigéria em 1977

Em US$
Carne
Chá 15.539.955
Milho em grJo, arroz 951.681
Preparações e conservas de bovinos e de sardinha 1.552.929
Açúcar refinado 1.956.390
Massa de tomate 2.967.230
Gasolina automotiva tipo A 1.865.629
Produtos farmacêuticos 6.594.625

Tinta esmalte à base de verniz 168.247

Borracha natural ou sintética e preparada 191.409
Portas, janelas e batentes 353,b8ô
Papel para imprimir e escrever 2.513.920
Fio de algodão 3.991.051
Fio têxtil cor natural ou alv. de poliesteres ou raion 8.939.683
Barras e artigos de ferro e aço 3.209.264
Motores de explosão 8.332.558
Motores de combustão interna 271.146
Rolos compressores 167.283
Refrigeradores elétricos 1.071.070
Refrigeradores não-elétricos 660.289
Scraper 242.584
Motoniveladora 580.905
Máquinas de costura 2.877.800
Pilhas secas (emulsão ou suspensão) 349.730
Tratores 673.014
Caminhões 882.133
ônibus 213.264
Veículos C.K.D. 6.333.258
Dut. chassis com motor para veículos 35.660.595
Ladrilhos 330.426

198.376
Total

109.640.0 30
Fonte; Cacex, Banco do Brasil.

da compõe a quase maioria da demanda in­
dividual, enquanto que as empresas e a ad­
ministração representam a demanda 
coletiva — atual motor da demanda interna.

Sabe-se que a pragmática aproximação 
adotada pelo Brasil em 1974 foi coroada de 
êxito. No entanto, tal êxito não deve fazer 
com que o Brasil, para não hipotecar o fu­
turo das vendas na África, perca de vista a 
necessidade de aceitar mercados de outros 
pafses africanos, que, embora pouco rentá­
veis de imediato, poderão possibilitar auspi-

ciosos negócios a médio prazo, tanto mais 
que o processo de industrialização em al­
guns países africanos breve se constituirá 
em obstáculo à entrada de produtos bra­
sileiros que aí têm encontrado escoadouro 
normal.

Um outro dado que pode justificar esta 
proposição é o fato de que mesmo os 
países mais insignificantes se beneficiam de 
auxílios financeiros externos, de fonte bila­
teral ou multinacional, por vezes muito im­
portantes, porque favorecem a implantação
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de infra-estruturas adequadas e o desenvol­
vimento, em termos econômicos, de certos 
setores.

Para a realização desses projetos, é feito 
amplo apelo à colaboração externa, o que 
abre perspectivas para firmas de engenharia 
e outras empresas particulares, cujo papel 
no comércio exterior é importante, em 
razão de os serviços e a transferência de 
tecnologia serem fatores de treinamento e 
vetor de exportação.

Nos mercados mais lucrativos, o Brasil 
beneficia-se de uma vantagem não negligen- 
ciável, pois tem desenvolvido em algumas 
áreas de sua economia um know-how tec­
nológico adaptado às condições climáticas 
dos países tropicais. Tal vantagem deve-lhe 
permitir participar sem complexos nas ad­
judicações de mercados que possam reter 
mais especialmente sua atenção.

Além do mais, a nova engenharia brasi­
leira, em suas incursões pela África, já aí 
conseguiu alguns sucessos, concretizados 
pela execução de projetos em variados do­
mínios, como por exemplo na Mauritânia 
— construção de estradas (Mendes Júnior); 
na Argélia - construção de casas populares 
(I nterbrás-Ecel), ferrovia (Transcon) e bar­
ragem hidrelétrica (Rabello); na Líbia — 
instalação de sistemas de esgotos (Coest); 
na Nigéria — implantação de granjas inte­
gradas (Cotia), reflorestamento (Reflo- 
renda) e modernização da rede telefônica 
de Lagos (Consórcio Protec-Sobratel); na 
Costa do Marfim - realização de projetos 
para cultura de soja (Cooperativa Agrope­
cuária de Campinas); etc.

Segundo informações recentes, outros 
contratos estão em vias de negociação, no- 
tadamente na Costa do Marfim e Angola, 
para a construção de hotéis, sua manu­
tenção e formação de pessoal hoteleiro.

Como vimos, as exportações da África 
para o resto do mundo se distribuem desi­
gualmente entre diferentes setores. A quo- 
ta-parte relativa aos produtos primários é 
muito mais elevada que a referente aos arti­

gos manufaturados, fato que se relaciona 
naturalmente à atual situação da produção 
na África.

No concernente ao Brasil, o alto grau de 
concentração das importações provenientes 
da África faz com que apenas uma dezena 
de produtos corresponda, em 1977, a mais 
de 94% do total das importações.

Quando se trata de avaliar as perspecti­
vas das exportações da África para o Brasil, 
as tendências do passado recente e os pro­
blemas de segurança do estoque energético, 
que atualmente se põem, mostram que as 
exportações de petróleo bruto, no futuro 
próximo, deverão prosseguir rápida e cres­
centemente. Já quanto às matérias-primas 
agrícolas, tais perspectivas são desanimado- 
ras, assim como o são ainda mais no que se 
refere a equipamentos e produtos químicos 
— setor em que a indústria africana se limi­
ta à fabricação de produtos de consumo 
pouco diversificada — e bens de equipa­
mento, praticamente inexistentes.

Por sua vez, as perspectivas são favorá­
veis para os minerais raros; da mesma 
forma, parece, para os produtos agrícolas 
transformados, sob a condição de o Brasil 
tomar medidas que facilitem a entrada des­
ses produtos.

Principais obstáculos à expansão 
do comércio Brasil-África

Tanto no que se refere a exportações 
quanto a importações, há, como acabamos 
de ver, potencialidades para a expansão do 
comércio Brasil-África, apesar dos numero­
sos obstáculos que entravam a realização 
dessas potencialidades, como, por exemplo, 
o grande número de países que compõem a 
África, fazendo deste continente um mo­
saico de mercados extremamente heterogê­
neo no plano das dimensões, das taxas de 
crescimento, das possibilidades de acesso, 
da capacidade de absorção, ou ainda das 
condições de concorrência, sem esquecer as
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diversidades de culturas^ costumes, línguas 
e história.

O fraco nível de industrialização da 
África e a predominância de um número 
limitado de produtos manufaturados apre­
sentando relativamente pouco interesse 
para o Brasil constituem também entraves, 
assim como a insuficiência para os exporta­
dores africanos de mecanismos nacionais de 
financiamento e de garantia de créditos 
para exportação.

Evidentemente, outros fatores podem 
ainda desempenhar forte obstáculo ao de­
senvolvimento das trocas comerciais entre 
o Brasil e a África.

Podemos alinhar inicialmente, o fato de 
o comércio africano estar dirigido em 
grande medida para os países ocidentais in­
dustrializados. Percebe-se que os laços tra­
dicionais, estabelecidos durante o período 
colonial, influenciam ainda a direção e a 
estrutura do comércio externo africano, 
fato este que não surpreende se considerar­
mos que não apenas a estrutura e a pro­
dução permaneceram quase as mesmas, mas 
também todo o sistema de comercialização, 
bancos e seguros ficou sob domínio e 
orientação das antigas potências.

Da mesma forma, os transportes são 
orientados para as antigas metrópoles. A 
maioria dos portos costeiros, construídos 
pelas potências coloniais, tiveram como f im 
encaminhar as mercadorias para a metró­
pole, ou vice-versa. Assim, as poucas linhas 
marítimas que ligam a África ao Brasil são 
de criação recente e, por enquanto, muito 
insuficientes em sua frequência. 0 mesmo 
acontece quanto à organização do trans­
porte aéreo de mercadorias, com exceção 
da de Dacar e África do Sul. No que res­
peita às ligações postais, telegráficas, elas se 
fazem, por sua vez, quase todas via Europa, 

maneira a boa circulação defreando dessa 
informações e 
tar.

O sistema

o volume dos negócios a tra-

de associação da CEE, se 
melhora a posição comercial dos países 
africanos signatários da Convenção de

Lomé, estabelece, como os esquemas do 
Sistema Geral de Preferências (SGP) um ou­
tro obstáculo ao crescimento do comércio 
Brasil-África, na medida em que esses siste­
mas, que facilitam o acesso aos mercados 
dos países industrializados, constituem in­
diretamente um importante estímulo, de­
terminando a direção dos fluxos comerciais 
entre os países do Norte e do Sul, em detri­
mento das relações comerciais Sul-Sul.

A propósito, lembremos que a Con­
venção de Lomé compreende 41 Estados 
africanos signatários e comporta:

— Disposições comerciais que garantem 
o livre acesso ao mercado comunitário para 
mais de 99% das importações originárias 
dos Estados da ACP.

— Um fundo de estabilização (Stabex) 
indenizando os Estados-membro da ACP, 
em caso de baixa das receitas de certos pro­
dutos — exportados para a CEE — de que 
dependem suas economias, que são afeta­
das pelas flutuações dos preços e/ou das 
quantidades.

— Uma ajuda financeira e técnica, com­
portando para os países-membro da ACP 
três bilhões de UCE (Unidade de Conta 
Européia) provenientes do Fundo Europeu 
de Desenvolvimento (FED) e 300 milhões 
oriundos do Banco Europeu de Investimen­
to (BEI).

— Uma cooperação industrial tendente, 
notadamente, a promover novos laços in­
dustriais e comerciais entre as indústrias 
dos Estados-membro da CEE e as dos Esta­
dos-membro da ACP.

— Disposições relativas ao estabeleci­
mento, em serviços, de pagamentos e movi­
mento de capitais.

Pode-se, em vista disso, pensar que a 
existência deste tipo de associação com a 
CEE e dos acordos de cooperação bilaterais 
com as antigas metrópoles coloca a África
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em posição mais difícil para utilizar da me­
lhor maneira as possibilidades de coopera-, 
ção com países em desenvolvimento, como 
por exemplo na realização em comum de 
projetos de desenvolvimento ou na coorde­
nação de suas políticas comerciais etc.

Menção especial deve ser feita ao tra­
tado preferencial que liga a África do Sul e 
alguns países numa união aduaneira. Assim, 
Botswana, Lesoto e Suazilândia não podem 
entrar em acordos comerciais que impli­
quem a liberalização comercial com outros 
países sem a concordância preliminar da 
África do Sul.

Apesar dos esforços de informação em­
preendidos tanto ao nível do Itamarati 
quanto ao nível da Câmara de Comércio 
Afro-Brasileira, o desconhecimento dos 
mercados africanos — com exceção da 
África do Norte, Nigéria e África do Sul — 
parece ainda muito grande. Por outro lado, 
a informação necessária também não é fa­
cilmente disponível, senão para o mercado 
europeu ou norte-americano. Ora, cada um 
dos países africanos constitui uma entidade 
autônoma, apesar de sua eventual filiação a 
uma zona monetária ou aduaneira mais 
vasta, e por isso se exige uma incessante 
análise de suas situações econômicas, mo­
netárias ou políticas e das consequências 
decorrentes das trocas comerciais. A este 
desconhecimento se vem juntar em geral a 
ignorância, no Brasil, acerca do que pode 
ser importado dos países africanos, além do 
petróleo e algumas matérias-primas como o 
fosfato, o cobre etc.

Estes elementos, que estão ligados à in­
suficiência de informação sobre a África, 
devem ser vistos ainda como obstáculo à 
expansão do intercâmbio comercial Brasil- 
África, não só pela necessidade de pesquisa 
e penetração em outros mercados, para 
além daqueles que até hoje têm absorvido a 
atenção, como pelo interesse em assegurar 
um melhor equilíbrio e uma maior diversi­
dade nos produtos provenientes da África, 
especialmente para evitar que se estabele­
çam, a médio prazo, relações demasiado

centradas na troca de produtos primários 
por bens manufaturados.

Conclusão

0 traço mais marcante do comércio 
entre o Brasil e a África é o crescimento, 
em valor absoluto, das trocas. Entre 1958 e 
1977, as exportações do Brasil foram mul­
tiplicadas por 27 e as importações por 123. 
Tal crescimento se fez acompanhar de um 
aumento da quota-parte relativa das expor­
tações e importações da África no conjunto 
do comércio externo do Brasil com o 
mundo.

Para o período 1972-1977, as importa­
ções do Brasil provenientes da África foram 
marcadas pela predominância das matérias- 
primas, principalmente petróleo e fosfatos, 
enquanto que ao conjunto dos produtos 
exportados se impuseram os manufatura­
dos e semimanufaturados.

No que concerne ao próprio quadro das 
trocas, foí posto em evidência que estas 
estão estagnadas após o salto espetacular de 
1974, e que o número de países parceiros 
do Brasil, tomando uma parte substancial 
do comércio, permanece restrito, apesar' 
dos dados recentes que dão conta de que a 
este número de países parceiros se somam 
agora Angola, Costa do Marfim e Moçambi­
que.

Foi sublinhado que, tanto do ponto de 
vista das exportações quanto das importa­
ções, existia um potencial de expansão das 
trocas comerciais e que, além disso, o Bra­
sil, detentor de uma tecnologia dita tropi- 
calizada, podia em certos domínios ajudar 
eficaz mente os países menos avançados, 
suscitando a médio prazo a emergência de 
novos parceiros econômicos.

Entre os obstáculos à expansão das tro­
cas comerciais, foi relevada notadamente a 
insuficiência de meios de que dispõe a 
África no domínio de financiamento e de 
garantia de créditos à exportação, sua fraca 
industrialização e o domínio de empresas
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européias no comércio de importação-ex- 
Portação. E mais: a fragilidade da infra-es- 
rutura de transportes e comunicações, a 

existência de sistemas de preferências com 
os países industrializados, que privilegiam 
as relações comerciais Norte-Sul, e as lacu- 
nas em matéria de informação.

Em vista dos resultados estatísticos, os 
obstáculos arrolados não impediram os ex- 
Portadores brasileiros de penetrarem no 
mercado africano, reputado difícil, e de aí 
se implantarem e se adaptarem com eficiên- 
c\a' particularmente na Nigéria. Contudo, 
há muito por fazer para facilitar e desenvol­
ver as trocas comerciais Brasil-África, dada 
a existência de um certo número de obstá­
culos que é necessário ultrapassar.

Dessa maneira, a despeito da política 
pragmática de diversificação de mercado 
posta em funcionamento pelo Brasil em 
1974 — especialmente após a crise econô­
mica mundial —, pode-se pensar que, de­
pois dos primeiros sucessos registrados em 
alguns domínios, o Brasil tem necessidade, 
sob pena de estagnação, de preconizar uma 
política deliberada e apoiada. Tal política 
visaria promover as trocas entre as partes, 
levando em conta os níveis de desenvolvi­
mento respectivos e a necessidade de asse­
gurar um melhor equilíbrio nas trocas co­
merciais, objetivando acelerar o ritmo de 
crescimento do comércio e melhorar as 
condições dé acesso dos produtos africanos 
ao mercado brasileiro.

Segundo o último Boletim de Infor­
mação, da Câmara de Comércio Afro-Brasi­
leira, parece que a cooperação mais desejá­
vel para o Brasil com os outros países em 
desenvolvimento é aquela que se situa no 
domínio comercial, financeiro e tecnoló­
gico. O objetivo desta cooperação é dar,’ 
segundo um regime de reciprocidade, mais 
consistência às trocas, para que se tornem 
mais vastas e sobretudo mais duráveis. 
Neste sentido, prossegue o Boletim, muito 
poderia ser feito através de uma política 
conjunta, capaz de possibilitar tanto o de­
senvolvimento agrícola, industrial ou de 
serviços quanto as transferências de tecno­

logia.

Tendo em conta os domínios suscitados, 
seria todavia mais oportuno para a África 
realizar um programa cooperativo de ação 
global, incluindo não apenas o comércio, o 
financiamento e a tecnologia, mas também 
os setores referentes a transportes, comuni­
cações e cooperação técnica. A experiência 
confirma que a conclusão de tais tipos de 
programas vêm a ser, para os parceiros, um 
instrumento muito eficaz de cooperação, 
facilitando bastante, por sua vez, as trocas 
comerciais e a transferência tecnológica.

Do ponto de vista da cooperação comer­
cial, atenção especial deveria ser dada ao 
que conviria fazer para aumentar e diversi­
ficar as exportações da África para o Brasil, 
a fim de evitar que se estabeleçam a médio 
prazo relações demasiado centradas na 
troca de produtos primários por bens ma­
nufaturados e, dessa forma, assegurar 
melhor equilíbrio na composição das tro­
cas.

Poderia também ser sugerido que seja fa­
cilitada a visita ao Brasil, notadamente no 
quadro da cooperação técnica, de missões 
comerciais de países africanos, assim como 
a realização de seminários temáticos para a 
formação de quadro de funcionários africa­
nos, objetivando dar-lhes conhecimento do 
mercado brasileiro.

Igualmente, poder-se-ia estudar a criação 
de instituições e associações bilaterais ou 
multilaterais, orientadas para a promoção 
desse comércio, e cujas atribuições pode­
riam compreender o desenvolvimento e a 
intensificação de transferências de tecno­
logia, em setores nos quais o Brasil detenha 
conhecimentos, que se possam colocar ao 
serviço e benefício de ambas as partes.

Finalmente, para preencher as lacunas 
em matéria de documentação e de informa­
ção, e em vista do manifesto interesse do 
Brasil pelo mercado africano, conviria re­
forçar financeiramente os raros organismos 
oficiais, privados e universitários existentes 
que desempenhem algum papel na difusão 
do conhecimento da África, através de es­
tudos e pesquisas que realizam.

Tradução: João Carneiro.

ANEXOS

Anexo 1

Intercâmbio comercial do Brasil com o resto do mundo
Em %

Países
Exportação Importação

1972 1974 1976 1977 1972 1974 1976 1977

Estados Unidos 23.4 21,9 18,2 17,7 28,2 24,4 22,8 19,9
Europa Ocidental 45,6 39,7 42,4 43,1 40,3 31,1 26,2 24,5

(dos quais corresponde à CEE : 34,3 30,6 30,4 32,2 32,0 25,0 20,1 19,2
Canadá 1,3 1,2 1,4 1,2 2,1 3,2 2,5 2,2
Japão 4,5 7,0 6,3 5,6 7,6 8,7 7,3 7,1
Europa Oriental 5,4 5,0 9,0 ' 7,1 1,9 1,2 1,7 . 1,9
América Latina 10,7 12,3 12,7 12,9 8,8 7,8 9,9 11,5
Caricom (e demais países 

americanos) 0,6 0,9 0,7 0,4 0,6 0,7 0,5 0,4
Oriente Médio 1,1 3,9 2,2 2,5 5,9 16,4 24,5 27,2
África 2,3 5,5 4,3 4,7 3,6 5,4 3,9 4,6
Ásia (Japão excluído) 4,9 1,2 1,6 3,9 0,5 1,0 0,5 0,6
Oceania 0,1 0,5 0,4 0,3 0,2 0,1 0,1 0,1

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Cacex, Banco do Brasil, Secretaria da Receita Federal, Ministério da Fazenda.

Anexo 2
Balança comercial do Brasil com a África

US$ milhões

1972 1973 1974 1975 1976 1977

Exportações 90,4 190,0 435,3 407,3 430,3 570,9
Importações 153,0 169,9 680,0 511,0 468,1 552,4

Saldo: -62,6 20,1 -244,7 -103,7 -37,8 18,5

Dos quais Nigéria, Argélia, 
Líbia e Gabão

Exportações 12,8 56,8 234,6 256,6 246,6 316,2
Importações 79,0 62,2 428,9 370,4 377,3 382,9

Saldo: -66,2 -5,4 -194,3 -11 3,8 -130,7 -66,7

Outros países africanos 
Exportações 77,6 133,2 200,7 150,7 183,7 254,7
Importações 74,0 107,7 251,1 140,6 90,8 169,5

Saldo: 3,6 25,5 -50,4 10,1 92,9 85,2

Fonte: Cacex, Banco do Brasil.
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Anexo 3 Anexo 4

Fonte: Cacex, Banco do Brasil.

Evolução das exportações do Brasil para a África

US$ mil

Evolução das importações do Brasil oriundas da África
US$ mil

Países 1972 1973 1974 1975 1976 1977 Países 1972 1973 1974 1975 1976 1977

África do Norte 49.904,5 119.397,8 315.918,7 270.144,0 245.830,5 299.694 África do Norte 61.623,0 68.620,6 531.197,9 311.454,1 247.664,5 187.549
Argélia 11.585,2 52.330,5 214.468,1 169.510,5 141.975,3 180.794 Argélia 37.704,0 2.440,5 110.507,3 73.098,9 58.986,0 949
Egito 9.612,4 4.001,1 18.688,2 7.868,5 47.235,7 34.787 Egito 210,0 2.734,3 15.014,1 12.030,0 12.200,0 2.510
Líbia 223,8 1.071,3 8.188,6 29.871,2 17.653,1 19.055 Líbia 16.635,0 53.271,4 317.699,7 199.477,2 141.105,8 146.593
Marrocos 13.874,2 26.623,3 28.883,7 35.799,5 21.476,6 30.456 Marrocos 4.702,0 5.181,4 37.852,6 18.540,6 29.954,0 32.308
Sudão 2.491,1 22.160,3 3.959,5 5.907,5 1.863,1 11.482 Sudão — 3,2 41,0 0,3 — —
T unísia 12.117,8 13.211,3 41.664,7 21.158,8 15.626,7 23.120 Tun ísia 2.372,0 4.355,9 50.083,2 8.307,1 5.423,7 5.189
Saara Espanhol — — 65,9 28,0 — — Saara Espanhol — 633,9 — — — —

África Ocidental 4.725,7 24.606,1 51.986,4 88.196,1 112.821,7 166.143 África Ocidental 21.301,0 6.580,9 5.465,7 2.383,2 80.810,5 94.588

Benin 10,8 9,6 15,0 31,7 15,6 151 Benin — — — — — —
Cabo Verde — 3,1 — 69,4 13,0 8 Cabo Verde — — — — — —
Gâmbia — — 5,6 23,0 541,8 1.911 Gâmbia — — — — — —
Guiné _ 129,6 3,3 114 Guiné — — — — — —
Gana 853,0 1.601,3 1.640,8 3.844,9 4.110,7 8.592 Gana 461,0 496,0 2.867,4 1.781,0 2.016,5 4.150
Guiné-Bissau 10,2 5,8 1.578,0 5,3 0,9 7 Guiné-Bissau — — — — — —
Costa do Marfim 64,7 758,8 6.261,0 9.562,2 1.349,9 14.304 Costa do Marfim — 8,7 0,6 9,6 — —
Libéria 1.288,9 15.115,8 340,6 574,1 1.904,9 16.513 Libéria — 126,2 36,6 7,3 — 1
Mali _ 1,2 1,7 5,6 76,7 7 Mali 3,0 — — — — —
Mauritânia — — — 11.645,7 5.923,3 3.129 Mauritânia — — — — — —
Níger _ 1,9 14,9 11,4 13,6 13 N íger — — — — — —
Nigéria 1.003,9 2.528,5 11.986,5 57.189,2 86.693,0 115.110 Nigéria 20.837,0 5.934,3 141,7 76,6 77.837,7 90.437
Senegal 1.467,6 3.432,9 29.856,9 4.885,6 5.722,6 4.462 Senegal — 15,7 2.419,4 bo8,7 956,3 —
Serra Leoa 18,7 8,3 107,0 122,2 333,0 778 Serra Leoa — — — — —
Togo 1,9 134,1 72,3 23,6 5.721,7 953 Togo — — — — — —
Alto-Volta 6,0 4,8 106,3 72,6 397,7 91 Alto-Volta — — — — —

África Central 2.654,5 7.319,5 13.750,0 8.466,2 28.923,8 40.070 África Central 14.721,0 19.720,9 43.891,8 141.400,3 104.604,0 148.595
Angola 1.812,6 4.525,4 5.882,3 6.016,4 22.079,9 26.189 Angola 618,0 2.594,7 1.242,6 7.135,6 24,2 —
Camarões 83,6 92,1 41,2 946,1 724,0 1.623 Camarões 7,9 23,0 36,2 — 43
Congo 5,5 109,8 59,7 42,3 42,3 5.138 Congo 1.778,0 1.502,6 3.163,7 11.917,4 1.983,4 2.840
Rep. Centro-Africana — 4,0 4,7 — 0,1 149 Rep. Centro-Africana _ — — — —
Gabão 1,0 15,8 13,3 17,0 166,0 1.236 Gabão 3.905,0 635,8 644,6 97.828,5 99.369,4 145.099
Chade — 4,5 13,2 8,2 6,9 17 Chade _ — — — —
Zaire 751,1 2.565,9 7.727,4 1.436,2 5.311,6 5.407 Zaire 8.420,0 14.979,9 38.817,9 24.482,6 3.227,0 613
Sâo fomé e Príncipe — 0,6 — — — 1 São Tomé e Príncipe — — — — —
Burundi — — 3,8 — 522,2 255 Burundi _ — — — — —
Ruanda 0,7 1,4 4,4 — 70,8 55 Ruanda — — — — — —

África Oriental 4.136,7 4.751,3 8.300,5 4.176,3 9.302,8 37.447 África Oriental 48.354,0 60.027,9 70.606,1 29.180,7 1.193,4 12.102
Afars e Issas 2,5 0,4 38,7 50,2 452,7 726 Afars e Issas _ — — —
Seicheles 7,2 2,5 10,0 — 9,6 — Seicheles 60,0 74,0 114,3 61,8 30,3 28
Etiópia 631,7 1.291,4 632,9 297,8 84,8 38 Etiópia 12,0 20,4 13,3 10,0 — —
Quénia 34,2 206,8 1.169,8 460,8 314,2 5.365 Quênia 29,0 214,8 227,7 182,9 190,8 98
Botswana — — — — — — Botswana — — — — —
Madagáscar 26,9 — 15,6 24,5 699,1 7.282 Madagáscar 5,0 13,0 5,5 19,0 — 11.928
Malawi 0,1 23,1 29,7 69,5 5,1 11 Malawi _ — — — — —
Ilha Maurício 17,9 40,8 37,2 75,0 1.405,3 1.502 Ilha Mauricio — — — — —
Moçambique 1.410,4 2.712,4 5.659,7 1.286,1 3.999,9 10.215 Moçambique 27,0 1.979,7 2.567,8 9.825,8 207,0 48
Somália 1.585,7 92,9 27,3 0,3 7,5 2.448 Somália — — — — — —
Suazilândia — — — — — — Suazilândia — — — — — —
Tanzânia 32,0 188,4 493,8 860,2 -1.884,0 7.868 Tanzânia — 4,4 2.714,7 0,3 — —
Uganda 2,3 17,2 49,0 837,6 306,1 1.076 Uganda — — — — — —
Zâmbia 385,8 152,6 135,3’ 208,0 108,0 33 Zâmbia 48.221,0 57.721,6 64.962,8 19.080,9 765,3 —
Reunião — 2,8 1,1 6,3 26,5 883 Reunião — — — — — —
Lesoto — — 0,4 — — Lesoto — — — — — —

África do Sul 28.968,7 33.926,8 45.366,7 36.323,4 33.381,4 27.539 África do Sul 6.967,0 14.953,8 28.836,0 26.624,3 33.818 109.570

Fonte: Cacex, Banco do Brasil.
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SUMMARY

The author's perspective in this work is that 
the increasing of commercial relations between 
Brazil and Africa has a particular interest as it 
shows the possibility of intensi fying commercial 
relations among the countries of the Southern 
hemisphere. Particularly in the case of Brazil- 
Africa, these exchanges may point to the emer­
gence of new economic partners.

In order to detect the present importance of 
commercial relations between Brazil and Africa, 
the author studies the development of the 
commercial position from 1958 until 1977, 
Africa's present situation; the structure of im­
port-export exchanges of Brazil as well as the 
relative importance of the different regions of 
Africa in their exchanges with Brasil.

Therefore, the author makes salient the impor­
tant raise in current value of commerce between 
Brazil and Africa from 1958 until 1977 which is 
followed by an increasing percentage of export­
import from Africa in the foreign exchange of 
Brazil as a whole.

The author confirms that between 1958-77, 
Brazil an imports from Africa are defined by the 
predominance of primary commodities, mainly 
petroleum and phosphates and it exports, manu­
factured and semi-manufactured products.

While observing the map of exchanges, the 
author emphasizes that after 1974 there was a 
stop in the flow of exchanges and in 1977, after a 
decrease in the number of Brazil's partners, there 
remained mainly the oil producer countries.

Nevertheless, the author thinks that these 
commercial relations are only in their beginning, 
as one observes, the need for petroleum in Brazil,

the recent commercial successes in some African 
markets, the part of services that could be devel­
oped in certain areas and technological kndw 
how well adapted for tropical countries, all are 
evident successes of the Brazilian presence in 
Africa.

Although there is an important potential in 
the growth of commercial exchanges between 
Brazil and Africa, the authour also observes that 
a great number of obstacles block this expansion 
such as: the lack of means in Africa for export 
financing, absence of means of transport and 
communication between Brazil and Africa, the 
existence of protected systems with the devel­
oped countries which favor North-South com­
mercial ‘relations, the lack of means of informa­
tion and documentation, etc.

To overcome these obstacles in the increasing 
of commercial relations between Brazil and 
Africa, the author suggests in his conclusion, the 
adoption, by Brazil, of a support policy whick 
could promote the exchanges between the two 
continents, not forgeting their different levels of 
growth, and also the development of a coopera­
tive program with Africa which covers commerce, 
financing, technological transfer, transports and 
communication.

Concerning the lack of information about 
Africa in Brasil, the author suggests the reinforce­
ment and strengtheining by adequate financing of 
the few official institutions and private institu­
tions as well as university centers already existing 
all of whom have an important role to play in 
disseminating information about Africa.
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RÉSUMÉ

Dans cette étude l'auteur pense que le déve­
loppement des relations commerciales Brésil- 
Afrique présente un intérêt particulier parce- 
Qo'il démontre que l'acroissement des échanges 
commerciaux entre les pays de l'hémisphère sud 
est possible et que dans le cas du couple Brésil- 
Afrique, ces échanges peuvent engendrer à terme, 
l’émergence de nouveaux partenaires économi­
ques.

. Afin de saisir l'importance actuelle des rela- 
tione commerciales entre le Brésil et l’Afrique, 
l'auteur étudie l'évolution de la situation du 
commerce à partir de 1958 jusque 1977, la situa- 
ton économique récente de l'Afrique, la struc­
ture des importations et des exportations brési­
liennes, la répartition géographique des échanges 
du Brésil ainsi que le poids relatif des différentes 
régions qui composent l'Afrique dans son 
commerce avec le Brésil.

L'auteur met ainsi en relief l'accroissement 
rmportant en valeur absolue du commerce Brésil- 
Afrique entre 1958-1977; accroissement qui s'est 
accompagné d'une argmentation de la part relati­
ve en pourcentage des exportations et importa­
tions de l'Afrique dans l'ensemble du commerce 
extérieur du Brésil avec le Reste du Monde.

Pour le période 1972-77, les importations du 
Brésil en prownance de l'Afrique, constate l'au­
teur, «ont caractérisés par le prédominance des 
metiêreîs premières principalement le pétrole et 
les phosphates, tandis que les exportations par 
l'importance croissante des produits manufac­
turés et semi-manufacturés.

Concernant le cadre même des échanges, 
l'auteur met en exergue que ceux-ci sont depuis 
1974 stagnants et que le nombre de pays parte­
naires au Brésil, prenant une part substantielle au 
commerce en 1977 demeure restreint, avec pré­
pondérance des pays pétroliers.

Toutefois, l'auteur pense que ces relations

commerciales ne sont qu'à leur début, ainsi que le 
laisse prévoir notamment, les besoins de pétrole 
brut pour le Brésil, les succès commerciaux ré­
cents remportés sur certains marchés affricains, 
sans compter le secteur des prestations de services 
qui a pu développer dans quelques aires un savoir- 
faire technologique, adapté aux conditions cli­
matiques des pays tropicaux et, dont l'entrée en 
matierè en Afrique e été courronnée de réussite.

S'il existe un potentiel important d'expansion, 
des échanges commerciaux Brésil-Afrique, l'au­
teur souligne également, les nombreux obstacles 
qui entravent la réalisation de cette potentialité, 
comme par exemple: le manque de moyens dont 
dispose l'Afrique dans le domaine du finance­
ment à l'exportation, l'insuffisance entre le Brésil 
et l'Afrique de liens de transport et de communi­
cations, l'existence de systèmes de préférences 
avec les pays industrialisés qui privilégient les 
relations commerciales Nord-Sud, les lacunes en 
matière d'information et de documentation 
etc.

Pour pallier les obstacles à la réalisation du 
développement des relations commerciale Brésil- 
Afrique, l'auteur propose, dans la conclusion, 
l’adoption par le Brésil d'une politique délibérée 
et soutenue visant à promouvoir les échanges 
entre les parties en tenant compte des niveaux de 
développement respectifs, ainsi que la mise sur 
pied d'un programme coopératif avec l'Afrique 
incluant le commerce, le financement, le transfert 
technologique, les transports et les communica­
tions.

Pour ce qui concerne en particulier la méco­
nnaissance de l'Afrique au Brésil, l'auteur suggère 
le renforcement, par des moyens financiers adé­
quats, des rares organismes officiels et privés ainsi 
que les centres universitaires qui existent déjà et 
qui jouent un rôle dans la diffusion de la connai­
ssance de l'Afrique.



ASSIMILAÇÃO, 
MARGINALIDADE 
E IDENTIDADE: 
OS DOIS MUNDOS DE 
ANDRÉ REBOUÇAS, 
CORNELIUS MAY E 
STEPHAN ZWEIG

"O Judeu é aquele que outros 
homens consideram um judeu.' 
(Jean Paul Sartre, "Anti-semita 
e Judeu".)

"Minha negrura estava lá, som­
bria e indiscutível. E me ator­
mentava, me perseguia, me per­
turbava, e me enraivecia ... Es­
teja certo: eu estava encurrala­
do. Nenhuma exceção era feita a 
meu refinado comportamento, 
ou ao meu conhecimento de li­
teratura, ou ainda ao meu enten­
dimento da teoria do quantum” 
(Frantz Fanon, Pele Negra, Más­
cara Branca.}

Leo Spitzer*

* Doutor em História pela Universidade 
Wisconsin (EUA) Professor de História 
Dartmouth College.

de 
no

A história moderna encontra-se repleta 
de exemplos vivos que ilustram como o en­
contro de povos racial e culturalmente des­
semelhantes levou ao conflito, à devastação 
e à dominação de uma parte da humanida­
de por outra. No entanto, o mesmo pro­
cesso de contato e interação freqüente- 
mente deu, também, origem à fusão cultu­
ral, à miscigenação e à emergência de um 
outro tipo de indivíduo. Uma comparação 
da biografia de tais indivíduos, de sua 
percepção da realidade, pode proporcionar 
certa penetração no interior da dinâmica 
política e social das mudanças culturais, 
possibilitando ainda ajudar a clarificar as 

j relações entre identidade pessoal, cons­
ciência do preconceito e da discriminação 
e a variedade de respostas para a exclusão e 
dominação.

Aparentemente, os personagens deste es­
tudo — André Rebouças, Cornelius May e 
Stephan Zweig — pouco têm em comum. 
May era um negro africano de Serra Leoa, 
um homem sem ancestrais europeus conhe­
cidos e cujo pai havia sido libertado da es­
cravidão em Freetown. Rebouças era um 
brasileiro, de formação social mista, mu­
lato, cuja ascendência incluía tanto um 
português nato, quanto escravos africanos. 
Zweig, por sua vez, era um austríaco, 
branco, judeu. Rebouças nasceu em 1838 
no segundo ano da sanguinária Sabinada — 
levante que varreu toda a sua Bahia — 
tendo 19 anos a mais que May e 43 a mais
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que Zweig. Não existe uma base cronoló­
gica ou racial para a similaridade de vida 
desses três homens, embora tanto Rebou­
ças quanto May tivessem passado por unja 
fase de notável atividade no final do ano de 
1880 e embora ambos tivessem também 
sido afetados, mais ou menos na mesma 
época, pelo crescimento do racismo eu­
ropeu, alimentado pelo darwinismo. Na 
realidade, os três estavam afastados por 
uma enorme distância geográfica, além de 
serem membros de sociedades com expe­
riências políticas, sociais e históricas funda­
mentalmente diferentes.

A Serra Leoa de Cornelius May era uma 
colônia britânica que teve origem como 
uma povoação para africanos e descenden­
tes de africanos libertados da escravidão, 
no final do século XVIII e na primeira me­
tade do século XIX. Étnica e culturalmente 
diversificada, arruinada por tensões que pe­
riodicamente surgiam entre os colonos ne­
gros, apadrinhados por seus mentores euro­
peus, os ingleses, e os povos nativos africa­
nos das áreas vizinhas —, Serra Leoa, no 
entanto, permanecia quase racialmente ho­
mogênea, com poucos de seus dirigentes 
brancos residindo permanentemente na co­
lônia.

O Brasil, ao contrário, havia até a me­
tade do século XIX importado milhões de 
africanos oomo escravos, para trabalharem 
nas plantações de açúcar, tabaco, café, e 
nas minas. A população brasileira de ascen­
dência européia estava também aumen­
tando, seja pelo crescimento natural, seja 
por am contínuo fluxo de novos imigran­
tes, provenientes tanto e principalmente, 
mas não só, de Portugal, como de outras 
áreas do sul da Europa. O resultado é que o 
país tornou-se uma sociedade multirracial 
ainda no início de sua história moderna, 
com a miscigenação se espraiando entre ne­
gros, brancos e a minoria indígena. Nos pri­
mórdios da segunda metade do oitocentos, 
quando André Rebouças militava ativa­
mente no movimento abolicionista, o Brasil 
era já uma nação independente, governada 
por um imperador e dominada pelos inte­

resses e perspectivas de uma poderosa aris­
tocracia rural.

Os dois países eram consideravelmente 
distintos da antiga Áustria dos Habsburg, 
cuja sofisticação artística e vocação cosmo­
polita fora brilhante mente descrita por 
Stephan Zweig, em sua autobioyafia O 
Mundo de Ontem. Na Áustria de Zweig não 
se pode apontar qualquer grau significativo 
de pluralismo racial, mas a diversidade na­
cional e cultural era tão extremada que 
vinha a ser objeto de debates políticos cada 
vez mais tensos. E mais, por volta de 1850, 
em meio a esses debates, teve início um 
importante incremento da imigração, parti­
cularmente em direção a Viena, vindo dos 
países que formavam o império austríaco e 
de seus vizinhos. Entre os imigrantes, con­
tavam-se muitos judeus do leste europeu 
que fugiam da opressão; e este grupo logo 
ultrapassou a significativa, apesar de reduzi­
da, comunidade de judeus austríacos a que 
pertenciam muitos membros da família 
Zweig. Conquanto os judeus fossem uma 
minoria religiosa tolerada, para muitos aus­
tríacos o crescimento desse grupo "aliení­
gena" começou a levantar o espectro de 
uma inundação judaica.1

Entretanto, a despeito das óbvias dife­
renças espaciais, temporais e físicas entre 
May, Rebouças e Zweig, e entre as socieda­
des em que viviam, os três tinham em co­
mum considerável número de experiências 
e características. Todos eram produto de 
um extenso contato histórico entre povos 
racial e culturalmente diferenciados, em 
grau desigual; contato este que, no caso de 
May e Rebouças, resultou de circunstâncias 
da expansão européia e da escravização de 
africanos para trabalhar na América e que, 
no caso de Zweig, era fruto do relaciona­
mento entre cristãos e judeus. Na realidade, 
todos os três eram cultural e racialmente 
híbridos — europeu e africano, preto e 
branco, judeu e cristão —, compartilhando 
muitas características com os povos domi­
nantes de suas respectivas sociedades, mas 
que, ao mesmo tempo, deles se distin­
guiam.
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Como filhos de dois mundos, Rebouças, 
May e Zweig identificam-se com um tipo 
que pode ser encontrado universalmente 
onde quer que dois ou mais diferentes gru­
pos venham a ter contato prolongado, vo­
luntária ou involuntariamente, através da 
conquista ou da migração forçada. As situa­
ções em que se encontravam, asseme­
lham-se às de muitos outros povos classifi­
cados como subordinados ou minorias em 
tais encontros; indivíduos encontrados en­
tre os "ingleses negros" (black eng/ish) e os 
colored da África colonial britânica e das 
índias Ocidentais; os "assimilados" das co­
lônias africanas portuguesas; os vários 
évolué das possessões francesas; o school 
people e o cape colored na África do Sul; 
os anglo-indianos do Raj; os indo-europeus 
de Java e os part hawaiians. Além do mais, 
corho muitos outros na mesma situação, a 
história de suas vidas segue também iim pa­
drão indubitavelmente semelhante: 1) um 
longo período de assimilação em direção ao 
grupo dominante; 2) um período de tran­
sição, quando percebem sutis ou ostensivos 
impedimentos à sua aceitação pela socieda­
de dominante, conscientizando-se assim de 
sua condição marginal; e 3) um período de 
ajustamento, quando cada um responde a 
esta situação, conforme as circunstâncias 
que cada um viveu.2

Nenhum dos três personagens de nosso 
estudo foi o primeiro, em suas respectivas 
famílias, a tomar o caminho da assimila­
ção.3 Todos foram orientados nesta dire­
ção por iniciativa e exemplo de seus pais.

Para Joseph, pai de Cornelius May — e 
que fora libertado da escravidão ainda 
criança, em 1827, numa terra estrangeira 
—, a assimilação era a resposta lógica às cir­
cunstâncias que o envolviam: tratava-se de 
buscar diminuir as diferenças visíveis entre 
ele mesmo e os europeus dominantes, atra­
vés de uma manifesta conformação social e 
educacional. Levado por missionários, em 
Serra Leoa, a encarar suas origens nativas e 
sua anterior existência ioruba como incivili­
zadas, ele destruiu os valores de sua in­
fância, adotando desde então a maneira de 
vestir, de falar e de comportar-Se dos euro­

peus, que governavam sua terra e lhe ser­
viam de modelo. E repudiou seu passado 
pagão, rejeitando, como está num relato 
autobiográfico, o local de nascimento e o 
clã de seus pais, como "uma nação primi­
tiva, um país pleno de idolatria".4 Mais 
que um simples convertido religioso — um 
fervoroso missionário metodista expandin­
do sua nova fé entre os próprios africanos, 
que, como ele, haviam sido libertados da 
escravidão. Como prova de seu ardor, des­
pedaçava, sempre que os encontrava, escul­
turas e objetos de culto associados à ado­
ração, na religião tradicional. Seu filho Cor­
nelius, cuja intolerância para com as práti­
cas "primitivas" o aproximava de seu pai, 
descrevia clara e comoventemente esse pro­
cesso de europeização, num editorial do 
Sierra Leone Weekly News, em 1910: 
"Éramos nativos encontrados em nossas 
terras, estranhos ao homem branco e, evi­
dentemente, dele diferentes, senão em 
tudo, ao menos em muitas coisas., A po­
sição entre ele e nós era a de senhor e 
servo, de soberano e súdito. Víamos nele 
toda a majestade de uma civilização estran­
geira e observávamos que ele, tanto ao pas­
sar por nós quanto ao lidar conosco, tinha 
constantemente junto a si bem-estar, 
brilho, liberdade, satisfação. Em algum* 
tempo terá a gente simples vivido em meio 
a condições que provocassem admiração 
sem procurar’ a elas se adaptar? Não, não 
podemos censurar nossos antepassados de 
há 50 anos atrás, tão próximos das condi­
ções de vida primitivas e que sonhavam emT 
reproduzir o modo de vida europeu, que 
tanto admiravam ... O homem branco che­
gou a eles e era, para eles» um semideus; a 
sua civilização "apareceu" para lhe dar a 
supremacia de que gozava. E o negro, por 
sua vez, também percebeu que se não se 
"adaptasse", não poderia ser aceito em 
confiança, nem aprender a ser algo na nova 
ordem européia."5

Para o pai de André Rebouças, Antônio 
Pereira Rebouças — neto de escravos • filho 
de alfaiate pobre e de mãe mulata —, assi­
milação significava total identificação com 
a intelligentzia brasileira, predominante-
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mente branca, e com a sociedade da Corte, 
fastando-se de todas as práticas culturais 

e religiosas afro-brasileiras, prevalentes en­
tre as pessoas de cor" das classes baixas da 
sua Bahia, reconheceu, como Joseph May, 
a correlação existente entre europeização e 
ascensão social. Autodidata, ascendeu da 
mais terrível pobreza à burguesia, através 
de intenso esforço pessoal, inteligência e 
criterioso aproveitamento de oportuni­
dades para uma melhora econômica e so­
cial. Foi aprendiz no escritório de um advo­
gado, lia com voracidade literatura especia­
lizada e, nas horas vagas, estudava literatura 
clássica — "expressão do mais alto nível da 
civilização européia" —, porque sabia que 
isto se constituía em sinal de refinamento.6 
Gradativamente, envolvia-se na política 
provincial e, em 1822, encontrava-se firme­
mente ligado ao governo imperial ná luta 
contra várias forças federalistas e republica­
nas. E, pelo menos uma vez, entre 1837 e 
1838, durante a Sabinada, tomou parte na 
repressão de um movimento que incluía 
muitos rebeldes negros e mulatos, o que 
significou posicionar-se contra as pessoas 
de sua cor.7 Com o passar do tempo, 
ganhou o reconhecimento e a gratidão de 
alguns dos mais poderosos homens do país, 
entre os quais José Bonifácio de Andrada e 
Silva, Diogo Antônio e até mesmo o impe­
rador D. Pedro II, sendo recompensado 
com cargos políticos na capital imperial, o 
Rio de Janeiro, e com o privilégio de prati­
car a advocacia em todo o Império.

Para os pais de Stephan Zweig, Ida e 
Moritz Zweig, a aceitação dos valores e pa­
drões da classe média austríaca servia para 
desfigurar o estereótipo do judeu-escravo 
do dinheiro - o avarento Shylock, que pro­
vocou a inveja e o ódio na maioria dos não- 
judeus.9 Ao contrário dos May e dos Re- 
bouças, os antepassados de Zweig eram pes- 

abastadas. Antes de casar-se. Ida era 
uma Breuttauer, família de banqueiros ju- 
deus com ramificações na Ital.a, França, 

Estados Unidos e Áustna, sendo o
Vaticano um dos clientes de seu pai; nas­
cida em 1854, em Ancona, foi educada no 
interior de uma atmosfera cosmopolita e

multirracial. Moritz, milionário por esforço 
próprio, aos cinqüenta anos "figurava entre 
os mais prósperos mesmo para os padrões 
internacionais"; industrial pioneiro, aban­
donara o comércio varejista de bens manu­
faturados, com o qual seu pai havia enri­
quecido na Morávia, para fundar uma fábri­
ca de tecidos na Boêmia — a qual, "sob sua 
lenta e metódica direção, transformou-se, 
com o correr dos anos, em uma das grandes 
empresas da indústria têxtil boêmia, domi­
nando toda a Áustria e os Balcãs.10 Como 
todos os demais judeus e não-judeus que 
haviam alcançado sucesso nas províncias do 
império austro-húngaro, veio a se estabele­
cer em Viena, onde conheceu Ida 
Breuttauer.

Apesar da riqueza, Moritz e Ida pouco 
se afastaram do mundo de seus antepassa­
dos judeus. Ida pertencia à primeira gera­
ção a sair do gueto judeu de Hohenems, em 
Vorarlberg, onde seu pai Samuel e sua mãe 
Josefina Landauer nasceram e para onde se 
mudara, em 1774, seu bisavô paterno, Herz 
Lamle Brettauer, joalheiro e agiota. Moritz 
havia nascido em 1845, no "Judenstadt" 
de Prossnitz (Prostejov); era um dos seis 
filhos de Nanette Wolf e Hermann Zweig, 
líder da comunidade judaica, e neto de 
Moses Joseph Zweig (1750-1840) e Elka 
(Katti) Spitzer (1757-1817), que estavam 
entre os primeiros judeus a serem permiti­
dos, por lei, a usar sobrenomes alemães e a 
se integrarem na vida normal do país — 
processo de emancipação legal, social e po­
lítico que só se concretizou, na Áustria, em 
1867.11

Stephan Zweig relembra seus pais como 
simples membros da "boa burguesia judia" 
— lembrança esta que qualquer um que 
tenha conhecido a riqueza da família, con­
sideraria pouco condizente com seu verda­
deiro statu social. Tratava-se, na verdade, 
de uma avaliação enganosa, pois embora 
Ida e Moritz fossem altamente seculariza- 
dos, muito afastados das práticas religiosas 
judias, e, segundo as palavras de seu filho, 
"apaixonados seguidores da religião da
época — o 'progresso"', jamais se converte­
ram ao cristianismo, permanecendo judeus
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mais que nominalmente. Foram casados 
por um rabino, mantiveram-se como mem­
bros da Israelitishe Allianz — organização 
comunitária judia, de Viena — e tinham 
seus dois filhos circuncisados.12 No en­
tanto, agindo como "bons burgueses", 
dando pouca importância a seu real statu, 
permanecendo discretos, reservados, com 
aparência pessoal e modo de vida sem os­
tentações, visavam desviar a atenção da sua 
"diferença". Daí Moritz vestir-se com sim­
plicidade, normalmente usando "um sóbrio 
e elegante casaco e calças listradas"; viajava 
de trem na segunda classe; ocasionalmente, 
alugava (pois não possuía um para si 
mesmo) um coche puxado a cavalos; e fu­
mava cigarros em vez de charutos importa­
dos.13 Ida vestia-se mais elegantemente, 
em cetim e rendas, usava jóias e penteava-se 
bem; a despeito de seu passado abastado, 
não parecia ser particularmente mais extra­
vagante no comportamento ou no vestuário 
que outras damas da classe média austríaca, 
e em todos os demais aspectos coincidia 
com o gosto moderado pela vida social or­
denada e reservada.

Seria normal que Stephan Zweig, Cor­
nelius May e André Rebouças trilhassem o 
mesmo caminho no qual seus pais haviam 
sido pioneiros. Na realidade, enquanto es­
tes, deliberadamente e até mesmo com es­
perteza, tinham-se adaptado no interior da 
classe dominante dos países em que viviam, 
seus filhos por sua vez, tanto por um pro­
fundo desejo interno de aceitação, quanto 
por necessidade de segurança, mergulharam 
nesse mundo com mais segurança e com 
maior sentimento de posse.

Diferentemente de seus pais, todos rece­
beram tanto a educação universitária 
quanto treinamento profissional em seus 
próprios países e no estrangeiro. Rebouças 
(e também seu irmão mais moço, Antônio) 
foi admitido no curso de engenharia civil 
da prestigiada Escola Militar, depois de pas­
sar brilhantemente nos exames de admis­
são, e em 1861, graças a sacrifícios de seu 
pai, que pagou a viagem e a pós-graduação, 
seguiu com destino à França e Inglaterra 
para completar seus estudos teóricos e prá-

ticos.14 Cornelius May freqüentou, em 
Freetown, o Wesleyan Theological College 
(mais tarde, Prince of Walles School) e em 
1880 foi para a Inglaterra, onde perma­
neceu durante sete anos estudando jorna­
lismo e se especializando em tipografia.15 
Stephan Zweíg fez seus estudos superiores 
em Viena e, por pouco tempo, em Berlim; 
conseguiu seu doutoramento em 1904, 
com uma tese sobp p filósofo francês Hip- 
polyte Taine.16 ,

No caso de Zweíg, o reconhecimento 
acadêmico significava satisfazer o anseio de 
seus pais de ultrapassar os meros bens ma­
teriais. Tanto a tradição de seus antepassa­
dos judeus quanto os valores da burguesia 
vienense -influenciaram-no, sem dúvida, a 
dar maior valor ao conhecimento 
("bíldung") que às posses materiais
("besitz"). Contudo, para seus antepassa­
dos, como bem observou Stephan, seu su­
cesso também expressava "um desejo se­
creto de ultrapassar o meramente judeu — 
através de um vôo no domínio do inte­
lectual — para se integrar na humanidade 
global"17. Era a prova da admissão de seu 
filho na elite da sociedade, o reconheci­
mento da enorme distância percorrida pela 
família, "das deficiências, das limitações e 
da insignificância" imposta aos judeus pelo 
gueto.18

Burgueses não apenas pela educação e 
pelo estudo, André Rebouças, Corneiius 
May e Stephan Zweíg viveram um estilo de 
vida e cultivaram uma aparência física que 
se adaptava aos padrões estabelecidos pela 
classe média educada de suas respectivas so­
ciedades. May e Rebouças eram formais e 
sóbrios na aparência, e suas presenças reve­
lavam, no vestir, distinção, dignidade e or­
dem. Eles preferiam usar roupas confeccio­
nadas em pesados tecidos, importados, por 
Serra Leoa e pelo Brasil, do? centros têxteis 
europeus — roupas bem cortadas, mas, evi­
dentemente, pouco confortáveis para o am­
biente tropical onde viviam. Ambos usavam 
bigodes - pequenos, ligeiramente caídos e 
elegantemente frisados — e cortavam muito 
curto o cabelo, repartindo do lado de 
acordo com a moda européia de então, de-
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sacentuando consciente ou inconsciente­
mente a sua textura e o encaracolado — 
traços físicos ligados à raça. Quando mais 
velho, Rebouças usou um cavanhaque bem 
aparado, muito popular entre os universitá­
rios da Europa e da América Latina, no 
final do século XIX. Dos três, somente 
Zweig escolheu usar roupas leves, confortá­
veis e até mesmo descuidadas, reflexo 
talvez de uma atitude mais negligente em 
relação ao vestuário adotada por seus pares 
mais próximos, os artistas e escritores da 
Europa. Ele também deixou crescer um bi­
gode durante seus dias de universidade, 
conservando-o por toda a sua vida.

Seus gostos eram, enfim, aqueles da "al­
ta burguesia" urbana, culta, muito distante 
dos das classes populares de seus países de 
origem. Stephan Zweig — poeta, drama­
turgo, romancista, biógrafo, libretista e, du­
rante alguns anos, o mais traduzido autor 
europeu — via-se "como um mediador do 
mundo das letras europeu"19. Conhecia in­
timamente muitos membros da inteiU- 
gentzia européia, traduziu grande número 
de seus trabalhos e mantinha cor­
respondência com figuras como Sigmund 
Freud, Thomas Mann, Máximo Gorki e 
Romain Rolland.20 André Rebouças, por 
seu turno, amigo íntimo de Carlos Gomes 
— o compositor clássico, brasileiro, de O 
Guarani e muitas óperas e peças para canto 
e piano —, era conhecido devoto da música 
"séria" italiana e alemã e assíduo frequen­
tador de concertos. Sua grande amizade 
com Alfred d'Escrayiolle, Visconde de 
Ta unay, desenvolveu-se a partir da mútua 
admiração pelo talento de Gomes e do inte­
resse pelas artes do velho continente e*as 
brasileiras de características e inspiração 
européias. Ele mantinha relações pessoais 
com muitos dos melhores escritores do país 
e escrevia desembaraçada e elegantemente; 
era também um poliglota de talento, sufi­
cientemente familiarizado com o latim e o 
qrego para ensiná-los, expressando-se ainda 
em francês, inglês, alemão e italiano, além 
de sua língua nativa, o português do Bra­
sil 21 Cornelius May, embora não tão eru­
dito quanto Rebouças e Zweig, era também

ávido leitor, e escrevia com lucidez e inteli­
gência sobre variados temas sociais, políti­
cos e. econômicos para o Sierra Leone 
Weekly News, do qual era editor e proprie­
tário, além de outras publicações. Habitual­
mente, Cornelius May comparecia a ativida­
des onde aconteciam as "boas coisas da 
vida": saraus musicais e recitais, espetá­
culos dramáticos, leitura de poesias e con­
versazione (grandes reuniões para as quais 
eram vendidas entradas e nas quais espe­
rava-se que se dessem conversas interessan­
tes). Era membro da. Youg Men's Literary 
Association — organização fundada com a 
finalidade de elevar a cultura da juventude 
"corrupta" de Freetown — e tornou-se or­
ganizador e diretor de outros clubes dedica­
dos a conferências, peças de teatro e reci- 
tais tanto musicais, quanto literários.

Tão cedo quanto Rebouças, May e 
Zweig perceberam que as incertezas de suas 
vidas e carreiras eram relativamente obsta- 
culizadas por fatores relacionados a "dife­
renças" raciais ou religiosas, herdados ao 
nascerem, e que os principais alicerces para 
a identidade grupai no interior de suas res­
pectivas sociedades eram a classe social e o 
statu. Suas afinidades e identificações da­
vam-se, pois, com indivíduos com mesmo 
estilo de vida e mesmos valores, e não com 
pessoas com as quais compartilhavam for­
mação religiosa ou aparência física idênti­
cas. Dessa maneira, Còrnelius May, por 
exemplo, achava aceitável o sistema colo­
nial britânico, do qual fazia parte, e julga­
va-se diferente e superior aos africanos que 
não haviam experimentado ou tirado vanta­
gens do prolongado contato cultural com 
os europeus. Da mesma forma que seu pai, 
assim como outros creoies influenciados 
por missionários que se viam como agentes, 
senão parceiros dos britânicos na "ação ci- 
vilizadora" na África, May investia contra 
os "bárbaros" costumes sociais e religiosos 
dos negros africanos e aspirava a ser aceito 
como um anglicizado serra-leonês de suces­
so — alguém que tinha muito mais em co­
mum com as pessoas educadas da classe 
média européia, ou de qualquer outra raça, 
do que com um africano menos europei-

40



zado, "classe baixa", mas um concidadão 
negro.23

Stephan Zweig mostrou-se, inicialmente, 
desinteressado da massa de trabalhadores 
judeus que começou a se estabelecer na 
Áustria, vinda da Europa Oriental. Se 
tanto, demonstrou desprezo pelo fechado 
tradicionalismo e pelo comunitarismo de 
gueto desses proletários galegos, poloneses 
e russos, cujo comportamento grosseiro 
tanto contrastava com séu refinamento ur­
bano. Evidentemente, ele não se identifi­
cava com estes ou outros judeus com base 
em afinidades religiosas. Sua formação em 
assuntos relacionados á fé, como ele 
mesmo reconheceu, era extremamente dé­
bil, e seus sentimentos a respeito do pró­
prio judaísmo eram frágeis.24 "Tem efeito 
benéfico sobre mim" — escreveu sarcastica­
mente Martin Buber, a respeito da falta de 
devoção religiosa da parte de Zweig — "des­
cobrir ser impossível alguém sentir-se ju­
deu, sentindo apenas casualmente o ju­
daísmo"25 . Até o final dos anos 20, a linha 
seguida por seu trabalho, isto é, a unifica­
ção intelectual da Europa, levou-o a encon­
tros-, ao intercâmbio, e à amizade com es­
critores através do continente. Alguns des­
ses eram judeus, mas o relacionamento de 
Zweig com eles era primordialmente ba­
seado no interesse profissional mútuo, na 
vocação e no compartilhar de um humanis­
mo cosmopolita, alicerçado na crença do 
progresso e da cultura. Assim foi com 
Theodore Herzl — judeu com a mesma for­
mação social que a sua e que, como editor 
do jornal Neue Freie Presse, lhe deu a pri­
meira oportunidade de publicação num jor­
nal famoso; Zweig preferiu manter uma 
amizade distante, baseada na afinidade lite­
rária e, não, como esperava Herzl, no reco­
nhecimento do sionismo, que proclamava 
serem impossíveis todas as tentativas de as­
similação ao povo judeu.26

Até o fim de 1860, André Rebouças 
procurou afastar-se das massas afro-brasilei­
ras, tanto negras quanto mulatas. Seguindo 
os passos de seu pai, logo se posicionou 
contra o sistema escravocrata, mas assim o 
fez tanto por aversão às crueldades ineren­

tes a essa instituição, quanto por obstá­
culos à modernização nacional, e não por­
que se identificasse com seus companheiros 
de cor. E mais, tal oposição, durante esse 
período, carecia de qualquer compromisso: 
Rebouças empregava alguns escravos na 
construção da Alfândega, a qual dirigia, e 
juntamente com Antônio Pereira Rebouças 
só libertou seus três escravos domésticos, 
no Rio, em 1870.27 Em seus primeiros 
diários, usava, habitualmente, dos termos 
"o negro" e "o preto", referindo-se tam­
bém com indiferença quando tratava das 
classes baixas afro-brasileiras, o que talvez 
refletisse, por essa época de sua vida, um 
desejo de distanciar-se da ralé, tanto racial 
quanto socialmente. Esta atitude contrasta­
va imensamente com o uso que ele irá fazer 
destes mesmos termos no final dos anos 80 
e 90.28 Portanto, da mesma forma que 
May e Zweig durante sua fase de assimila­
ção, a orientação inicial de Rebouças foi 
em direção à elite da sociedade dominante, 
para cujo mundo entrou através da miscige­
nação, da instrução e do estudo.29

II

No entanto, a assimilação não garantia, 
por parte da sociedade dominante, a en­
trada ou a aceitação nela; eventualmente, o 
racismo bloqueava o caminho. Manifes­
tando-se em formas diversas e com intensi­
dade variável, segundo as circunstâncias, 
este fenômeno era diferentemente perce­
bido pelas pessoas contra as quais ele era 
dirigido. Parecia menos presente quando 
expresso como preconceito — de forma 
sutil através de anedotas ou formalidades 
sociais que impossibilitavam intimidades, 
ou, arrogantemente, através do insulto ou 
abusos mesquinhos; evidenciava-se mais im­
peditivo quando expresso como discrimina­
ção institucionalizada, legal ou extralegal 
proibindo a participação em atividade sq^ 
ciai, econômica ou política. E vinha a ser 
mais destrutivo ainda ao assumir a forma 
tolerada pelo Estado, de total perseguição*
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Para André Rebouças, Corneiius May e 
Stephan Zweig, que haviam se tornado 
grandes presenças no mundo da sociedade 
dominante, a experiência do racismo era 
sinal de rejeição. Eventualmente, fazia que 
cada um deles mergulhasse na incerteza a 
respeito de sua identidade — período de 
conflitos internos e desnorteamento du­
rante o qual cada um tomava consciência 
de sua posição marginal entre dois mundos, 
levando cada um deles a questionar seus 
valores e costumes, a validade da investida 
assimilacionista e a perguntar-se: "Quem 
sou eu? Preto ou branco? Africano? Eu­
ropeu? Judeu? ", influenciando, por fim, 
cada um na procura de alternativas pessoais 
para a assimilação, na busca de uma ade­
quação para esta situação, um acordo entre 
as limitações pessoais e as circunstâncias 
históricas.

O sentimento de rejeição desenvolveu-se 
lentamente em Rebouças. Nas notas auto­
biográficas, diários e cartas, que documen­
tam os anos de estudante na Escola Militar 
e de envolvimento no movimento abolicio­
nista, ele refere-se a um grande número de 
incidentes nos quais ou ele, ou seu pai, ou 
seu irmão, foram vítimas de preconceito ra­
cial. Ele e Antônio Rebouças Filho não 
conseguiram bolsas para continuar seus es­
tudos de engenharia na Europa, em 1861, 
devido à clara discriminação por parte de 
funcionários do governo, apesar de suas 
inegáveis aptidões e qualificações; e a 
André foram recusados empregos e blo­
queados cargos acadêmicos em pelo menos 
quatro oportunidades em que a rejeição to­
mou forma mais sutil.30 Quando, final­
mente, foi chamado para chefiar a cons­
trução das docas para a Alfândega do Rio 
de Janeiro, ele recebia, por ano, menos que 
um terço dos vencimentos do engenheiro 
inglês, a quem substituía, e menos até que 
o diretor-assistente anterior.31 Seus inimi­
gos e rivais atacaram-no e à sua família vio­
lentamente, durante sua permanência no 
posto, publicando anonimamente cantigas 
que continham espalhafatosos insultos ra­
ciais e endereçando cartas anônimas para os 
amigos brancos de Rebouças, nas quais la-

mentavam seu relacionamento com mula­
tos.32 Encontrou ainda maior preconceito 
nos Estados Unidos, onde esteve por algu­
mas semanas em 1873, depois de ter sido 
substituído nos trabalhos das docas por seu 
maior rival profissional. Lá ele foi obrigado 
a hospedar-se em hotéis inferiores, não ser 
servido em restaurantes e impedido de as­
sistir a um espetáculo no Grand Opera 
House, de Nova Iorque, devido à sua cor.33

Entretanto, embora certamente regis­
trasse em mente tais experiências e delas 
mais tarde se lembrasse, Rebouças não as 
entendeu como formas de repúdio à vida 
que tinha escolhido. Seu otimismo perma­
neceu forte: cada incidente discriminador 
parecia ser contra-atacado, quando não 
neutralizado, por uma demonstração posi­
tiva de sua aceitação. Ele desenvolveu pro­
fundas amizades, nessa fase, com considerá­
vel número de brasileiros da nobreza ou 
não, mas pessoas de projeção, entre os 
quais Machado Coelho, Barão da Estrela, o 
Visconde de Taunay, de Mauá, de Itaboraí, 
que apreciavam sua inteligência, visão e ta­
lento, recebendo-o no mundo da elite da 
capital imperial, repleta de salões, festas, 
bailes, exposições de arte e concertos.34 
Apesar dos obstáculos que enfrentou e do 
antagonismo racial que encontrou durante 
esses anos, ele foi nomeado para importan­
tes e prestigiosos cargos, que lhe trouxeram 
reconhecimento pessoal e que lhe permiti­
ram encontrar os meios para manter a si e 
sua família nos padrões da alta burguesia 
do Rio de Janeiro.35 E, mais importante 
de tudo, é que foi nessa época que se de­
senvolveu a profunda amizade pessoal entre 
Rebouças e a família imperial, principal­
mente com o imperador D. Pedro II. Esta 
clara e aberta aceitação por parte da alta
sociedade brasileira não só o lisonjeou, 
como também concorreu para que se reafir­
masse sua crença em um mundo, no futuro, 
potencialmente bom, senão possivelmente 
melhor.36

O relacionamento com D. Pedro 11 mar­
cou-lhe profundamente e, no último de­
cênio de sua vida, se transformou em verda­
deira obsessão. Ele via no imperador as me-
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Ihores características, as mais progressistas 
e liberais da nação: um "filósofo e um fi­
lantropo, que manteve firmemente a liber­
dade política, a ordem, a liberdade de im­
prensa e de opinião durante o seu reinado". 
Achava-o extraordinariamente acessível 
pessoalmente e extremamente sábio em as­
suntos científicos e culturais, nele vendo 
um poderoso aliado, interessado na moder­
nização do Brasil e no melhoramento do 
povo. Reconhecia ainda, fazendo eco à 
opinião de seu pai, ser D. Pedro II e a famí­
lia imperial "amigos dos mulatos", isto é, 
solidário às pessoas de cor.37

A positiva identificação de Rebouças 
com a família imperial intensificou-se du­
rante os últimos meses da campanha aboli­
cionista. Depois da morte de Antônio Pe­
reira Rebouças, ele se envolveu apaixonada­
mente na luta pela Abolição, porque se 
sentia, então, totalmente convencido de 
que a escravidão e o sistema de exploração 
em que se baseava, "manchava a terra" e 
era o maior empecilho ao estabelecimento 
de uma nação progressista e moderna, na 
qual poderia dominar uma democracia ru­
ral, a liberdade de pensamento e o livre co­
mércio.38 Para pôr em prática suas idéias, 
tornou-se membro-fundador e diretor da 
Sociedade Brasileira contra a Escravidão, 
da Confederação Abolicionista e do Centro 
Abolicionista da Escola Politécnica, de 
onde era professor. Ele era não apenas im­
portante contribuinte financeiro dessas ins­
tituições, mas também dedicado e enérgico 
propagandista, autor de inúmeros manifes­
tos e artigos em prol da causa abolicio­
nista.39 Contudo, após maio de 1888, ele 
confiou na posição tomada pelo imperador 
e pela princesa Isabel quanto à total eman­
cipação, para o sucesso final do movi­
mento. "Foi simplesmente um ato de cora­
gem e de abnegação" — escrevia ele em 
1889 — "arriscar um trono para fazer uma 
obra santa de Justiça, [e] de Eqüidade".40 
Ele acreditava que o imperador, intima­
mente, sempre estivera com os abolicionis­
tas e que seus sentimentos eram bem co­
nhecidos, apesar de sua inabilidade para ex­
pô-los publica mente; por isso, Rebouças

não poupou-lhe, e à sua filha, elogios, de­
nominando-os de "Patriarca da Família 
Abolicionista" e "Princesa Redentora", res­
pectivamente.41

0 fato de ser, em Petrópolis, vizinho de 
D. Pedro II, mais as constantes conversas e 
visitas feitas ao monarca, nos meses após a 
Abolição, reforçaram seus sentimentos de 
amizade em relação ao imperador e à famí­
lia imperial.42 Quando o Império brasileiro 
foi derrubado pelo golpe republicano, em 
novembro de 1889, e a família imperial foi 
presa, tais fatos foram para ele mais que 
chocantes: constituíam também a rejeição 
de suas crenças. Ele interpretou os aconte­
cimentos como uma reação das forças es­
cravistas e da antiga ordem racista contra o 
Brasil "moderno", pelo qual ele e o impera­
dor tinham lutado e para o qual a Abolição 
tinha sido uma crucial preliminar. Ele 
também entendeu a nova ordem como uma 
negação à sua própria fé na assimilação: sua 
crença num sistema que se reformaria, ex­
pandiria e que daria espaço para todos os 
brasileiros "brancos, mulatos e negros; Eu­
ropeus, Asiáticos, Americanos, Africanos e 
Oceânicos, todos iguais, todos irmãos."

Repentina e inequivocamente a crise na­
cional provocou o início de uma crise pes­
soal para Rebouças. No passado, ele sempre 
havia sido capaz de superar o racismo, de 
que fora vítima, através de sua crença no 
futuro progresso do Brasil. E, de fato, o 
considerável reconhecimento ganho por seu 
pai e suas próprias vitórias profissionais e 
acadêmicas, apesar de todos os obstáculos, 
tinham-lhe confirmado a existência de uma 
sociedade que recompensava o trabalho ár­
duo, a inteligência, a dedicação e o esforço. 
Gradativamente, porém, ele começara a as­
sociar diretamente o imperador e outros 
monarquistas esclarecidos, como seu amigo 
Taunay, à democratização econômica e ra­
cial do Brasil. Por isso, quando o imperador 
foi exilado e falhou sua tentativa quixo­
tesca de organizar uma contra-revolução 
anti-republicana, sua súbita decisão de 
abandonar o Brasil e acompanhar a famí|ja 
imperial no exílio comprovou o agudo sen­
timento de descontinuidade e desilusão por
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ele sofrido, nesse momento.45 Mais do que 
a deposição de um monarca, a nova ordem 
significava a destruição de uma visão de 
mundo.

A 7 de desembro de 1889, Rebouças de­
sembarcou do "Alagoas", no porto de Lis­
boa, juntamente com D. Pedro 11, a impera­
triz, a Princesa Isabel e outros membros da 
comitiva real.46 Na Europa, a sua própria 
consciência racial aumentou ainda mais, e 
metamorfoseou-se sua visão de mundo. Nos 
anos 70, e durante seu envolvimento no 
movimento da Abolição nos anos 80, ele se 
via principalmente como um moderniza- 
dor, para quem a identidade racial era ques­
tão secundária. Embora o mulato abolicio­
nista José do Patrocínio tenha sido por al­
guns anos, durante a luta contra a escra­
vidão, seu companheiro, a grande maioria 
de seus amigos era, contudo, branca. Pois 
Rebouças acreditava que na nova nação 
brasileira, que ele tinha ajudado a nascer, a 
identidade baseada na cor seria irrelevante. 
Apôs os acontecimentos de novembro de 
1889, porém, ele não mais estava tão se­
guro disso, passando não só a apresentar-se 
como um mulato, mas também como por­
ta-voz da "raça africana", como uma pes­
soa de cor rendendo homenagem à família 
imperial brasileira em nome de seus "ir­
mãos africanos".47

Não obstante a crescente tristeza e 
solidão que o cercavam, e do agravamento 
de sua situação financeira, ele — em pala­
vras cuja europocentricidade curiosamente 
acentua a crise de identidade pela qual es­
tava passando — se descreveu como vivendo 
uma "vida tolstóica", após um ano de 
exílio, resistindo "com a maior veemência" 
de "seu sangue africano" à "bacanal jaco­
bina", que se tinha abatido sobre seu 
país.48 E afirmando que "o nosso Velho 
Imperador necessita da minha dedicação 
Africana, bem Africana", recusava os pe­
didos de amigos e da família para que re­
tornasse ao Brasil. Entretanto, à época da 
morte do imperador, em dezembro de 
1891, Rebouças já havia abandonado a es­
perança de que o Império de D. Pedro II e 
seu mundo prometido seria revivido.

í "Quanta ilusão!" — escreveria mais tarde, 
recordando este período ^ "julgáramos 
que, restituída a liberdade aos escravizados 
ia nosso Brasil iniciar um período de paz, 
de felicidade e de incessante proyesso; — 
'idade de ouro' que os filantropos supõem 
sempre chegada e que no entanto, ainda 
está longe, muito longe, nos séculos por 
vir".50

Seu desespero se intensificou. Lisboa 
passou a ser, para ele, uma extensão do Rio 
de Janeiro — uma cidade frequentada pelos 
mesmos "monstros traiçoeiros" que "des­
graçaram o Brasil". Ele tinha pavor de pas­
sar mais um inverno na Europa e sentiu 
necessidade de "voltar para o sol e para a 
amenidade de um clima quente". Sua odis­
séia, sem dúvida, ainda estava inacabada. 
Após assistir ao funeral do imperador, 
quando escreveu no cartão que acompanha­
va a coroa de flores "Um negro brasileiro 
em nome de sua raça", decidiu, poucos dias 
depois, deixar a Europa para trabalhar na 
África.51

> A África, escreveu Rebouças em cartas, 
deveria ser seu "novo destino, um lugar 
para começar uma vida nova e acalmar os 
nervos", bem como uma "necessidade hi­
giênica" para distraí-lo da "saudade" de 
seu "Santo Professor, o Imperador", e dos 
horrores que "afligiam sua desafortunada 
terra natal".52 Aliviaria também sua angús­
tia pessoal. "Ninguém sabe melhor do que 
Taunay", escreveu ele para seu amigo mais 
íntimo, recordando incidentes do passado, 
"quanto o Brasil foi injusto e iníquo para 
os Rebouças, desde o Pai até os últimos 
filhos".53 "É preciso, confidenciou, que eu 
lave todas essas feridas do meu coração 
Africano nas águas do Nilo, do Níger, do 
Congo, do Zambeze e dos Lagos Equato­
riais; e, se for necessário, no Mediterrâneo e 
no Oceano Atlântico e no Oceano Indi­
co".54 Indo para o continente de seus "an­
tepassados africanos" e desempenhando 
bons trabalhos — semeando "a doutrina de 
Jesus e de Tolstoi, do trabalho e da humil­
dade, do sacrifício e abnegação" — poderia 
ser possível reconstituir, no solo africano, a
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sociedade sonhada, que a revolução repu­
blicana de 1889 havia destruído.55

Mas, não obstante Rebouças querer 
agora encontrar refúgio emocional no mun­
do de seus ancestrais negros e identificar-se 
com a África dos africanos, sua percepção 
do continente e seus povos estava filtrada 
por valores culturais e pontos-de-vista que 
ele tinha trazido de seu mundo urbano, 
burguês, brasileiro-europeu. Era paterna­
lista sua visão dos africanos, sua preocupa­
ção em "melhorá-los socialmente", pois 
simplesmente repetia no continente afri­
cano seus planos brasileiros para o futuro 
dos escravos recém-emancipados. Ele imagi­
nou uma campanha africana que iria "ele­
var o Negro; cobrir-lhe a bárbara nudez; 
dar-lhe um pedaço de terra; constituir-lhe 
família pela Prosperidade Rural; acelerar 
sua evolução cerebral pelo Bem-Estar...; 
ensiná-lo; instruí-lo; educá-lo; prepará-lo, 
em tudo e por tudo, para a fusão final do 
grande Cosmos Humano."56

Educação agrícola seria o primeiro passo 
na acelerada evolução dos negros africanos; 
a aprendizagem da leitura seria retardada 
para evitar prematura emancipação e o pe­
rigo potencial de intriga política e fraude 
eleitoral.57 Dizia ser necessário estimular o 
ensino, aos africanos, de uma "língua civili­
zada" européia, proporcionando-lhes dessa 
maneira os benefícios da cultura européia. 
Sempre meticulosamente preocupado com 
a aparência, afligia-se com a nudez pública; 
e apresentou, então, um plano para "vestir 
300 milhões de africanos", explicando que 
o "satânico espírito de escravidão" preferia 
os africanos despidos a trajados com roupas 
européias, a fim de justificar a inferioridade 
racial dos negros e a falta de capacidade de 
evoluírem para a civilização cristã, igualitá­
ria.

A exploração e escravização de africa­
nos, no próprio continente, agrediam e de­
sencorajavam Rebouças; por isso, da 
mesma forma como havia atuado no Brasil 
pela causa abolicionista, procurou expor 
essas iniqüidades, escrevendo apaixonada­
mente. Seus diários e cartas revelam, no en­
tanto, que ele tinha pouco contato direto

com as vítimas desse tratamento, isto é, 
com o povo africano. Tal como no Brasil e 
na Europa, seus amigos, ou de um modo 
geral aqueles com quem mantinha relações 
de amizade, continuaram sendo homens de 
formação e classe social semelhantes à sua, 
tais como Simon Goodman, do Real Obser­
vatório do Cabo da Boa Esperança, Harold 
Alers Hankey, jornalista, Richard Albert 
Rosenthal, Joseph Freeman e o advogado 
Stokes. Curiosamente, não incluía qualquer 
negro africano assimilado, os letrados 
(school people) da Colônia do Cabo, onde 
ele viveu durante seis meses, ou mesmo 
qualquer outro negro do Cabo. Apesar da 
empatia que lhe causava o sofrimento afri­
cano, havia um abismo entre ele e as mas­
sas, que ultrapassava qualquer vínculo ba­
seado na solidariedade racial. O próprio Re- 
bouças tinha consciência disto, assim como 
do ostracismo em que se achava tanto em 
relação á África quanto ao Brasil, e escre­
veu, com grande sarcasmo, em seus Idílios 
Africanos VI: "Abençoados os que não têm 
uma terra natal, aqueles que não são estra­
nhos no seu próprio continente".5

Rebouças permaneceu na África 14 me­
ses. Estabeleceu-se inicialmente, e poste­
riormente a rápidas passagens pelo Egito e 
Zanzibar, em Lourenço Marques; logo 
depois, porém, foi para Barbeton, no Tran- 
vaal, porque não conseguiu tolerar a pre­
sença do alcoolismo e da devassidão, além 
do mau tratamento infligido aos africanos 
pelos europeus que havia encontrado no 
porto da colônia portuguesa.60 A princi-
pio, viu Barbeton como "um Petrópolis 
Africano... somente um pouco inferior ao 
Éden criado pelo imperador D. Pedro II" e 
esperou aí encontrar a paz.61 Pensou até, 
otimistamente, que poderia introduzir o 
plantio do café no vizinho Kaap Valley, 
cujo solo vermelho lhe parecia similar ao de 
São Paulo, Estado brasileiro que mais pro­
duzia café.62 No entanto, em seguida a 
"incessantes conflitos" com os intolerantes 
brancos de Barbeton, viu-se obrigado a mu­
dar-se para Capetown, considerada mais "li­
beral" quanto a assuntos raciais.63 Mas, 
como um mulato numa sociedade em que a
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cor da pele, mais que a bagagem de conhe­
cimentos e o talento, desempenha o crucial 
papel de definidor de statu, aí também não 
se sentiu bem. Cada vez mais, ele percebia 
que até mesmo na África, terra de seus an­
tepassados, ele estava sendo definido por 
aspectos exteriores, rotulado pela cor de 
sua pele.64

Por volta de junho de 1893, a África se 
tornara insuportável para Rebouças. Sem 
maiores explicações, partiu para Funchal, 
na Ilha da Madeira — geográfica e espiri­
tualmente um ponto intermediário entre 
seus dois mundos. Lá sua situação finan­
ceira deteriorou-se drasticamente, e sua 
saúde, que nunca fora muito boa, degene­
rou-se sensivelmente. Estava réduzido a 
sete libras por mês, para despesas, depois 
de uma série de extraordinárias quedas na 
taxa de câmbio da moeda brasileira, e so­
fria terrivelmente de graves problemas in­
testinais, que lhe tiravam o sono e esgota­
vam as energias. Mesmo assim, repetida­
mente recusava as súplicas de amigos e pa­
rentes para que voltasse ao Brasil. "Tenho 
escrúpulos", escrevia ele para Taunay, 
"tenho muitos escrúpulos que me impedem 
de voltar ao Brasil. Tenho escrúpulos de 
faltar à coerência; tenho escrúpulos de avil­
tar a dignidade pessoal; tenho escrúpulos 
de quebrar a integridade do meu cará­
ter".65 Não eram mais possíveis ilusões: 
Brasil e África tinham-lhe falhado, e ele es­
tava desesperançado quanto ao futuro.

Em maio de 1898, perto do hotel onde 
residia, Rebouças foi encontrado morto, na 
base de um penhasco do qual se avistava o 
oceano. Inicialmente, apontou-se suicídio 
como causa da morte, mas seus parentes 
rejeitaram-na, alegando que não seria com- 
natível com o caráter de Rebouças pôr fim 
à sua própria vida.

A sensação de rejeição em Cornelius 
- a consciência de si mesmo como 

uma pessoa bloqueada pelo racismo - era 
„ddpravelmente mais ambígua que a de And Í Rebouças apôs a queda do império 

brasileiro, e suas reações refletem esta com- 

plexidade.

Na época em que retornou a Freetown, 
em 1887, depois de sete anos de estudo na 
Inglaterra, ele estava ciente de que o pre­
conceito dos europeus e a discriminação 
contra gente como ele — "africanos educa­
dos" — haviam sido intensificados.

Nos primeiros três quartos do século 
XIX, a atitude dominante entre os ingleses 
se caracterizava principalmente pelo "con- 
versionismo". Na realidade, Serra Leoa fora 
fundada sobre esta base ideológica, isto é, a 
de servir de paraíso para escravos libertos. 
Acreditava-se que os africanos libertados da 
escravidão, como o pai de Cornelius May, 
Joseph May, eram criaturas de Deus e que 
poderiam, pela educação européia e pelo 
cristianismo, ser convertidos e colocados na 
vanguarda, para demonstrarem a seus com­
panheiros negros, "há muito presos ao bar­
barismo", "as Bênçãos da Indústria e da 
Civilização".67 Por outras palavras, os in­
gleses foram decididamente chauvinistas 
quanto à cultura, ao correlacionarem "civi­
lização" com "europeização", mas não se 
pode dizer que eram racistas, pois poucos 
acreditavam que a raça determinasse a evo­
lução cultural, e nada, dessa maneira, en­
contravam de inerente aos africanos negros 
que os impedisse de "civilizar-se".68

No último quarto de século, porém, esta 
atitude começou a mudar consideravel­
mente, com o advento de um novo tipo de 
racismo, praticado tanto pelos agentes da 
administração colonial quanto pelo público 
em geral, e "legitimado" nos círculos cien­
tíficos e acadêmicos. Quando antropólogos 
e outros proclamaram a inferioridade dos 
povos negros — e o trabalho de Darwin foi 
usado como suporte da teoria de que as 
raças superiores eram marcadas pela sua su­
perioridade material e tecnológica —, um 
número cada vez maior de ingleses come­
çou a divergir do trabalho de "conversão". 
Eles não mais acreditavam que as "raças 
inferiores" pudessem sequer entender as 
complexidades do modo de vida europeu, 
quanto mais dominá-lo suficientemente 
bem para servirem de veículos da cultura 
europeia entre seu proprio povo.
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Não se sabe até que ponto May viven- 
ciou os preconceitos desse novo racismo, 
durante sua estada na Inglaterra. Mas ele 
encontrou, de forma variável, em Free­
town, uma atmosfera diversa da que tinha 
deixado. Não era absolutamente incomum, 
à época de seu retorno a Serra Leoa, que 
agentes diretamente ligados à administra­
ção colonial, viajantes e europeus residen­
tes chamassem os ocidentalizados e educa­
dos africanos de "macacos" e "pretos", in­
sultá-los e parodiá-los em artigos e livros. 
Nas muito lidas obras de Richard Burton, 
Wanderings in West Africa e To the Gold 
Coast for Gold, de G. A. L. Bambury, Serra 
Leoa ou The White Man's Grave, e de A. B. 
Ellis, West African Sketches — em todas 
estas obras desmerece-se da capacidade dos 
africanos e desdenha-se das mudanças e 
suas conseqüências.70 A discriminação ra­
cial, além do mais, difundia-se nos setores 
da administração colonial — o comércio e o 
serviço burocrático civil —, onde o avanço 
africano era impedido e bloqueado. Mesmo 
não sendo o próprio May imediatamente 
atingido por quaisquer destas manifesta­
ções de racismo, já eram inequívocos, para 
muitos de seus companheiros creoles, os si­
nais de que o ideal assimilacionista que 
abraçavam, estava sendo alvo de ataques.71

O irmão mais velho de Cornelius, o reve­
rendo Claudius May, descreve a situação, 
em 1884, quando escreveu no Sierra Leone 
Weekly News: "Não há mais dúvidas, hoje 
em dia, de que tudo indica estarmos nos 
aproximando de uma crise em nossa exis­
tência como comunidade .. . Estamos. . . 
face a face com um problema que deve es­
tabelecer o 'ser' ou o 'não ser' de questões 
relacionadas com nossa vida futura... Os 
sucessos daqueles que há 50 anos acredita­
ram em nos dar todas as oportunidades de 
ascensão no mundo, agora acreditam que 
qualquer esforço por nós deve ser cortado 
pela raiz ou encarado com indiferença e até 
mesmo desrespeito... Eles nos tratam 
como bonecos, e não como homens; nos 
encaram como instrumentos que poderão 
usar quando necessário e depois, quando

não houver mais necessidade, jogar 
fora.. ,"72

No entanto, em vez de provocar um 
contra-ataque ao novo racismo, a "crise" 
estimulou os creoles, incluindo Cornelius 
May, a se voltarem para uma visão intros- 
pectiva sobre eles mesmos e sua sociedade. 
Se o mundo europeu parecia rejeitá-los e se 
o progresso em seu meio estava se tornando 
difícil ou impossível, seria então porque 
eles não tinham primordialmente pertenci­
do a este meio? Haviam eles "pervertido" 
sua "verdadeira personalidade racial" atra­
vés da europeização indiscriminada, mere­
cendo por isso tratamento ridículo e pre­
conceituoso? May e seus companheiros 
creoles examinaram, então, tudo o que de­
finia os "africanos educados" — não só a 
forma de educação e os temas aprendidos, 
mas também a vida social e as ocupações' 

as preferências pelo modo de vestir euro­
peu, as moradias, a alimentação e, até 
mesmo, a maneira de repartir o cabelo — e 
concluíram que a sua comunidade havia 
perdido "o qosto de sua raça". Tinham-se 
tornado um povo intelectual mente cativo, 
cegos imitadores de hábitos e costumes es­
tranhos ao meio africano.73 Tendo tomado 
consciência dos erros do passado, resolve­
ram assumir uma nova identidade, africana, 
e não mais européia.

A esta postura foi dada expressão for­
mal, mais tarde, em 1887, quando Cor­
nelius May e outros, com a mesma forma­
ção, fundaram a Dress Reform Society (So­
ciedade de Reforma do Vestuário). Ao con­
trário do plano de Rebouças de "vestir 300 
milhões de africanos", seu declarado pro­
pósito era a eliminação do mais óbvio 
símbolo da europeização, o estilo ocidenta­
lizado do vestuário - primeiro passo na 
realização de uma gradual independência 
de todos os hábitos europeus. Os objetivos 
da Dress Reform Society foram apresenta 
dos no Method/st Herald, jornal fundado 
por Claudius e do qual Cornelius foi 
por breve período seu editor: "Seria n 
sunção afirmar que o âmbito que a Dr 
Reform Society pretende atingir é do. Com o correr do tempo, ela se posici^-
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nará para, então, lutar contra outras ques­
tões sociais e locais. Sua intenção é tornar- 
se linha de frente de todo o progresso so- 
c'al •.. É uma sociedade que poderá vir a 
ser cada vez mais o ponto de encontro de 
todos aqueles que aspiram e se entusias- 
rnam pela independência nacional da África 
e do Negro."74

Passado um ano de sua fundação, 
P°rém, a Dress Reform Society, malogra­
va, juntamente com diversas outras tentati­
vas paralelas, como a da "reforma dos no- 
mes". Sua falência foi antevista desde o 
início, devido à ambivalência intelectual de 
seus fundadores: eles não podiam nem se 
despojar completamente do mundo euro­
peu para o qual a assimilação os havia le­
vado, nem abraçar exclusivamente a identi­
dade africana.

Em momento algum, Cornelius May ou 
outros membros da Dress Reform Society 
encararam suas atividades como o ponto de 
partida para o estabelecimento de elos en­
tre eles e os africanos "menos iluminados" 
da colônia de Serra Leoa e do interior. O 
guarda-roupa da Sociedade era uma inven­
ção, algo parecido com as calças curtas e as 
batas sem mangas de tecido rústico usadas 
pelos africanos das matas, mas suficiente­
mente diferente a fim de não serem con­
fundidos com eles, fato este que permitia

| 3os "reformadores" tanto terem o seu 
bolo", quanto dele comerem. Dessa for­

ma, podiam acreditar que não mais eram 
meros imitadores dos europeus e que esta­
vam modelando sua cultura e permane­
cendo fiel ao que Edward Wilmot, um dos 
integrantes do grupo, chamou de "destino 
racial". Por outro lado, evitavam identifi- 
car-se com os "bárbaros aborígenes", frase 
que às vezes usavam quando se referiam à 
massa de africanos da qual haviam se afas­
tado por circunstâncias históricas e pela 
"europeização".

A Dress Reform Society não foi, por­
tanto, precursora de qualquer movimento 
nacionalista africano baseado na solida­
riedade racial, mas simplesmente um "jogo 
intelectual". Foi um híbrido estéril na 
junção de dois mundos —■ uma criação ba­

seada na comovente ilusão de que as roupas 
podem, de alguma forma, fazer o homem. 
O malogro da Dress Reform Society refle­
tiu a profunda insegurança de seus mem­
bros em afastar-se do caminho assimilacio- 
nista. O próprio May permaneceu inseguro; 
como jornalista, ele estava profundamente 
consciente e sensível ao preconceito euro­
peu. Entretanto, da mesma maneira que 
Rebouças antes da queda do império, ele 
percebeu que o racismo apenas impedia a 
mobilidade no mundo europeu dominante, 
tornando as coisas mais difíceis, mas não 
impossíveis. Pois não permaneciam propí­
cias as condições de sua própria vida e as 
oportunidades profissionais na sociedade 
de Serra Leoa? Ele veio a ser proprietário e 
editor do muito difundido Sierra Leone 
Weekly News, relativamente livre da coer­
ção do governo colonial; mais tarde, foi no­
meado cônsul para a Libéria, membro do 
Conselho Legislativo de Serra Leoa, mem­
bro do Conselho da Cidade, prefeito de 
Freetown e tornou-se um membro in­
fluente da elite, ocasionalmente consultado ■ 
pelos residentes e oficiais britânicos da co­
lônia, incluindo o governador.75

Consequentemente, em May, a sensação 
de exclusão do mundo que sua educação 
européia lhe havia aberto, foi transitória. 
Ele chegou a encarar o sistema colonial do 
qual era sujeito como defeituoso, mas não 
permanentemente mutilador. Ele conti­
nuou a questionar o ideal assimilacionista 
em editoriais do Weekly News; e, de um 
modo geral, exceto quando um particular 
incidente racial ou uma ação discriminató­
ria desencadeavam uma crise momentânea, 
sua posição predominante foi, por muitos 
anos, a de um reformista bastante otimista. 
Seu objetivo — tanto como integrante de 
uma delegação requerente ao Gabinete Co­
lonial, quanto como representante de Serra 
Leoa junto ao Congresso Nacional- da 
África Ocidental Britânica, enquanto mem­
bro do Conselho Legislativo, ou em artigos 
por ele escritos para criticar as condições e 
iniquidades coloniais — era o de corrigir as 
imperfeições do sistema, ao qual se sentia 
inextrincavelmente ligado.76
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Somente no fim de sua vida, sofreu irre- | 
mediável desilusão. Em 1926, no seu ter- ; 
ceiro ano como prefeito de Freetown, foi 
preso sob a acusação de "conspirar para 
fraudar o Conselho da Cidade". Seu julga­
mento foi realizado sem júri; ouvido por 
um juiz europeu que ignorou o veredito 
"inocente", formulado por três assessores 
do inquérito, e que se recusou a permitir 
uma apelação, foi condenado a nove meses 
de prisão com trabalho forçado. May nunca 
se recuperou da indignidade do ato. Algu­
mas semanas antes de ser acusado, apoiou 
os ferroviários de Serra Leoa em greve por 
melhores salários; e daí ter considerado a 
condenação não só injusta mas também 
motivada pelo racismo — inspirado pelo de­
sejo das autoridades coloniais em restringir 
idéias independentistas por parte dos afri­
canos. Que os ingleses tenham usado o es­
cândalo como desculpa para acabar com a 
administração africana do Conselho da Ci­
dade em 1927, e substituí-la por uma do­
minada por europeus indicados pelo gover­
nador, dá credibilidade à sua interpretação. 
Na época de sua condenação, May tinha 
quase 70 anos e sua saúde deteriorou-se tão 
rapidamente, na prisão, que o governador 
interino decidiu reduzir sua pena e soltá-lo.
Ele passou os últimos anos de sua vida, ten­
tando, sem sucesso, conseguir o real per­
dão. Amargurado e humilhado com a expe­
riência, morreu de um ataque de paralisia 
no começo de 1929.77

O mundo que Cornelius May intuiu, ao 
perseguir seu ideal assimilacionista, era fun­
damentalmente semelhante àquele pelo 
qual André Rebouças lutou e trabalhou, 
principalmente no que se refere a seu in­
tenso envolvimento na campanha abolicio­
nista brasileira. Era um mundo racional e 
harmonioso no qual nem língua, raça, reli­
gião ou política limitaria a liberdade indivi­
dual; por outras palavras, um mundo ideal­
mente apropriado para "híbridos" culturais 
e raciais, tal como os dois apresentados. 
Sem dúvida, tal mundivisão exercia 
também particular atração sobre judeus ur-

banos como Stephan Zweig — que desejou 
afastar-se para além dos limites do tradicio- 
nalismo religioso e da segregada corporação 
comunal, associada aos guetos e shtettes da 
Europa — e sobre aqueles que queriam ser 
aceitos como verdadeiros cidadãos, nas so­

ciedades em que viviam.No caso de Stephan Zweig, era um 
mundo alimentado no otimismo da pri­
meira década do atual século e nos anos 
imediatamente anteriores à Primeira Guerra 
Mundial, período este de onde se acredita­
va, ao menos nos círculos intelectuais euro­
peus, estar emergindo "um espírito comu­
nitário", uma "consciência européia". 
"Jamais amei tanto a terra como naqueles 
anos que precederam à Primeira Guerra 
Mundial", escrevia em sua autobiografia, 
"nunca desejei tão ardentemente a unidade 
européia, nunca tive maior fé no futuro de 
então, quando pensamos ver um novo ama­
nhecer".79 Seu idealismo encontrava-se 
expresso na constante defesa da fraterni­
dade cultural européia — num humanismo 
internacionalista baseado mais na "soma de 
indivíduos, nos laços pessoais forjados pela 
amizade", que num programa político.80 
Embora nascido na Áustria, de pais judeus, 
ele se via como um "cidadão da Europa", 
membro de uma fraternidade intelectual 
que ultrapassava o nacionalismo e a xeno­
fobia e para a qual raça e religião eram

fatores irrelevantes.Entretanto, como antes acontecera a 
Rebouças e May, os sinais de rejeição fo­
ram relativamente cedo percebidos por 
Zweig. A migração de judeus da Europa 
Oriental, a eleição do demagógico Karl 
Lueger para prefeito de Viena, o caso 
Dreyfus na França — tudo isso consti­
tuiu indícios de um ativo sentimento anti- 
semita. E mais, um novo tipo de anti-se­
mitismo, de natureza enfaticamente racista, 
emergiu, pela primeira vez, por volta do 
fim do século XIX, no seio de um pequeno 
porém representativo setor da sociedade 
austríaca. Seus propagandistas, nos círculos 
políticos, acadêmicos e sociais, compara­
vam os "traços raciais" inferiores dos jy. 
deus com a superioridade "ariana" germâ-
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nica e defendiam restrições no domínio tra­
balhista e confinamento dos judeus nos 
guetos. Alimentando-se da intensificação 
do nacionalismo e do medo, da predomi­
nância judaica na competição econômica e 
social, o anti-semitismo racial arrebanhou 
um número cada vez maior de adeptos, 
principalmente entre os membros das gera­
ções mais novas, e disseminou-se nos caóti- 
cos anos, política e economicamente, que 
Precederam à Primeira Grande Guerra.81

Zweig estava ciente desses sinais, mas 
continuou a ser guiado pelas notícias mais 
otimistas, que também existiam e que lhe 
pareceram mais relevantes para sua posição. 
Seu sucesso, como homem de letras, e seus 
admiradores foram aumentando progressi­
vamente nos 12 anos que precederam a Pri­
meira Guerra Mundial e continuou a pro­
gredir. Os anos 20 formaram um período 
de enorme sucesso para ele como autor e 
mediador nos círculos literários e editoriais 
europeus. Ele lançou numerosos escritores 
estrangeiros — entre os quais Emile 
Verhaeren, Romain Rolland, Paul Verlaine, 
Charles Baudelaire — para o público de 
língua alemã, ao traduzir seus trabalhos ou 
procurando tradutores para eles, publican­
do artigos e ensaios e intercedendo pessoal­
mente a favor deles junto aos editores. Seus 
próprios livros, traduzidos em 30 línguas, 
vendidos às centenas de milhares a um pú­
blico não atraído pela literatura expres- 
sionista e experimental, alcançaram 
também popularidade mundial; eram lidos 
publicamente, dramatizados, transforma­
dos em filmes e estudados nos colégios da 
Alemanha e Áustria.82 Ele se achava envol­
vido nesta época pelo que Hannah Arendt 
descreveu como "o radiante poder da fa­
ma" — por um sucesso que lhe deve ter 
indicado que ele era aceito e que sua for­
mação era irrelevante. Realmente, os anos 
20 pareciam-lhe recriar o otimismo da 
virada do século, que, apesar das perspecti­
vas ameaçadoras, foi uma época em que "se 
podia até sonhar novamente e esperar por 
uma Europa unida".83

Em 1931, Zweig considerava o "ódio ao 
judeu como algo agonizante na civilização"

e Adolf Hitler como "um dos últimos espé­
cimes do quase-morto fanatismo". "Há 
poucas dúvidas sobre isto... — disse ele a 
David Ewen, que o entrevistou em seu 
quinquagésimo aniversário — "Hoje em dia, 
se um judeu tem talento e habilidade, nada 
no mundo pode detê-lo. Algumas de nossas 
grandes figuras da literatura . .. sabe-se que 
são judeus — e são reconhecidas e aprecia­
das por toda parte. Isto é um sinal saudá­
vel. Ser judeu não é mais um obstáculo in­
transponível .. . Com o abrandamento do 
preconceito contra a raça, o judeu poderá 
continuar a seguir sua religião, suas crenças, 
seus preceitos em qualquer país onde ele se 
encontre. E, ao mesmo tempo, poderá tri­
lhar um longo caminho, trabalhando pela 
paz universal e pela fraternidade dos ho­
mens."84

Dificilmente ele poderia estar mais er­
rado. A ascensão de Hitler ao poder, como 
Chanceler da Alemanha, em princípios de 
1933, marcou a vitória do Nacional Socia­
lismo, em cujo programa político se fun­
diam as ideologias do nacionalismo extre­
mado e do anti-semitismo. Longe de estar 
se tornando uma força agonizante, o "ódio 
ao judeu" adquiria agora a sanção e o enco-
rajamento do Estado e das instituições sob 
seu controle; com a aprovação do Estado, 
as manifestações discriminatórias e precon­
ceituosas não só aumentaram, mas se torna­
ram cada vez mais agressivas. O próprio 
Zweig foi direta e dramaticamente atingido 
pelo triunfo de Hitler. Em poucas semanas, 
ele e outros escritores judeus foram ataca­
dos pela imprensa e pelo rádio, seus livros 
rasgados nas estantes das bibliotecas, ridi­
cularizados publicamente e queimados — 
martírio literário que ele compartilhou 
com outros eminentes contemporâneos 
como Einstein, Freud, Mann e Werfel; e a 
pubticação de seus trabalhos, bem como os 
de outros autores "não-arianos", foi banida 
da Alemanha, país onde ele tinha alcança­
do a sua mais alta popularidade.

Contudo, quase até o momento do 
Ansch/uss austríaco com a Alemanha, em 
1938, Zweig tentou desesperadamente 
agarrar-se a uma visão de mundo e a um
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ideal de humanidade que a marcha dos 
acontecimentos na Europa frequentemente 
contrariava. "Não devemos pensar muito 
sobre essas coisas", foi a resposta inicial de 
Zweig para a queima de livros, e ele ficou 
infeliz com a grande publicidade que rece­
beu o acontecimento.86

Em outubro de 1933, partiu para a In­
glaterra, porque se sentia incapaz de poder 
se concentrar em seu-trabalho na sua resi­
dência de Salzburg, em meio à agitação, e 
considerou Londres como uma "espécie de 
sanatório. .. muito distante da polí­
tica".87 Ele foi com a esperança de que 
"aquele terrível mal-entendido não duraria 
eternamente", que o Nacional Socialismo e 
a virulência anti-semita seriam fenômenos 
transitórios, não encarando sua mudança 
para Londres como uma migração perma­
nente.88 Até 1938, periodicamente voltou 
à Áustria; continuava a vender livros, a con­
quistar sucesso popular; e, no meio da dé­
cada, seguiu primeiro com destino aos Esta­
dos Unidos e posteriormente à América La­
tina para uma tournée de conferências, bas­
tante concorridas. Durante a maior parte 
desse período*, ele alternou entre a reafir­
mação pública do internacionalismo euro­
peu de toda sua vida e o silêncio baseado 
na convicção de que a corrente de ódio e 
loucura se dissiparia, se deixada de lado. Da 
mesma forma que Erasmo de Roterdã, a 
quem considerava pai espiritual e cuja bio­
grafia publicou em 1934, julgava o fana­
tismo o principal inimigo da razão e se 
apresentava como uma pessoa apolítica, 
desligada de qualquer partido ou grupo, 
não desejando ser forçado a demonstração 
alguma contrária a suas convicções mais 
profundas.89

A deterioração da situação política in­
ternacional e as notícias do recrudesci- 
mento anti-semita na Europa eventual­
mente jogavam Zweig num estado de 
ânimo cada vez mais negro; a entrada triun­
fal das tropas alemãs na Áustria, em 1938, 
e o entusiasmo com que os austríacos ata- • 
caram e humilharam seus concidadãos ju­
deus transformaram seu crescente pessimis­
mo em desespero. O efeito do Anschluss

foi profundo e pessoal: exilou-o de sua 
terra natal e base literária. Seu passaporte 
foi invalidado e sua situação na Inglaterra, 
da noite para o dia, mudou de "visitante" 
para "imigrante", de "cavalheiro ..., gas­
tando sua renda internacional e pagando 
seus impostos" para "refugiado". Quando 
isto aconteceu, ele escreveu em sua auto­
biografia: "Não mais me sinto como se eu 
realmente me pertencesse"; sentia-se "um 
degrau abaixo", numa "categoria ... infe­
rior ', um "dos homens sem pátria".90 
Como escritor, "a queda da Áustria" signi­
ficou também a perda total de seu público 
de língua alemã — separado por barreiras 
erguidas pela força e pela irracionalidade 
do mundo de sua própria língua.91 Como 
nunca acontecera antes em sua vida, ele es­
tava excluído e marginalizado, consciente 
— talvez pela primeira vez — de que com a 
ascensão de Hitler, Stephan Zweig, euro­
peu, era definido de fora como Stephan 
Zweig, judeu. Não importava quem ele era 
— fosse famoso, culto e rico: sua marca, 
contrariamente àquela de um negro ou a de 
outra pessoa de cor, era invisível — mas, 
mesmo assim, era uma marca.

Como André Rebouças, depois do bem- 
sucedido golpe antiimperial no Brasil, 
Zweig também mergulhou numa crise de 
identidade, quando o seu ideal assimilacio- 
nista — sua crença em si mesmo como um 
cidadão do mundo — foi mais que negada. 
No decorrer desse período, ele se descreveu 
a Félix Braun como "abalado pelos tem­
pos" e "no meio do vórtice".^ Definido 
pelos outros como um judeu, sentia-se inca­
paz de encontrar consolo no judaísmo. 
Como síntese (ou epítome) do intelectual 
secular, ele não tinha a fé religiosa no ju­
daísmo para apaziguá-lo, nenhuma con­
vicção sobre a santidade da prática tradi­
cional e da lei. O caminho assimilacionista 
que trilharam primeiro seus pais e depois 
ele, afastou-o das crenças religiosas que, no 
passado, haviam unido os judeus, propor­
cionando-lhes uma identidade e significa­
ção às suas vidas. "O mais trágico nessa tra­
gédia judia do século XX" — narra em sua 
autobiografia, explicando o específico di-
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lema do judeu assimilado — "era que aque­
les que sofriam, sabiam do sem-sentido 
dessa tragédia e que eles não eram culpa­
dos. Seus antepassados e ancestrais da era 
medieval ao menos sabiam porque sofriam: 
pela sua crença, pela sua lei. Eles ainda pos­
suíam o 'talismã espiritual' que as gera­
ções de hoje há muito haviam perdido: a fé 
inviolável em seu Deus. Eles viveram e so­
freram na orgulhosa ilusão de que eram se­
lecionados pelo Criador como o povo esco­
lhido para um destino especial e uma mis­
são particular e de que a promessa da Bí­
blia era, para eles, ordem e lei... Mas os 
judeus do século XX há muito já não eram 
uma comunidade. Eles não tinham uma fé 
em comum, eram mais conscientes do seu 
judaísmo como uma carga do que algo de 
que pudessem se orgulhar e não julgavam 
ter qualquer missão a cumprir. Viviam afas­
tados dos preceitos de seus livros sagrados e 
não mais usavam a língua comum dos 
velhos. Integrarem-se e articularem-se com 
os povos com os quais viviam, dissolverem- 
se na vida comum era o objetivo pelo qual 
lutaram impacientemente para não mais so­
frerem perseguições, para descansarem no 
vòo eterno. Daí um grupo não mais enten­
der o outro, diluídos em outros povos 
como eles se encontravam — muito mais 
franceses, alemães, ingleses, russos do que 
judeus."93 Descobrir uma "fé inquebran­
tável em . . . Deus" requeria uma viagem ao 
mundo do “dia antes de ontem", ao 
mundo de seus avós, com o qual ele não 
tinha afinidade.

Stephan Zweig não negou sua herança 
cultural judaica; empregou, em seus traba­
lhos de ficção, temas do Velho Testamento 
e tipos judeus. Mas ele encarava esta he­
rança sem maior importância ou validade 
que qualquer outra das principais tendên­
cias da civilização do Homem Europeu e 
usou-a menos como uma afirmação do seu 
judaísmo que como um veículo para ilus­
trar idéias universais. Por exemplo, ele es­
creveu a peça em versos Jeremiah, durante 
a Primeira Guerra Mundial, em que conde­
nava o conflito armado; e nela não há 
qualquer evidência de que ele tenha preten­

dido, nessa obra, explorar a história judaica 
no período do cativeiro babilônio. Quando 
a peça foi novamente encenada em Lon­
dres, em meados dos anos 30, e se ensejou 
uma interpretação em que se traçavam para­
lelos entre o conteúdo de perseguições dos 
templos bíblicos e a opressão dos judeus na 
Alemanha, por Hitler, ele não concordou e, 
em carta à sua mulher, disse não ter tido 
"desejo de superenfatizar os aspectos ju­
deus" do seu drama.94

Embora sentisse alguma inclinação pela 
burguesia judaica austríaca, não se sentia 
preso por fortes laços a qualquer comuni­
dade judia.95 Por muitas das mesmas ra­
zões com as quais André Rebouças foi inca­
paz de identificar-se substancialmente só 
com base na afinidade racial com afro-bra- 
sileiros ou africanos, ou Cornelius May com 
as "menos iluminadas" massas africanas de 
Serra Leoa — Zweig não pôde manter um 
sentimento de identidade com os compa­
nheiros judeus émigré com os quais pouco 
tinha em comum, exceto uma definição ex­
terna de judaísmo e a experiência da perse­
guição. Em sua estada na Inglaterra, e de­
pois nos Estados Unidos e no Brasil, apoiou 
financeiramente os refugiados judeus, traba­
lhou para dar abrigo e trabalho para eles e 
ajudou a levantar fundos para atividades de 
assistência. Mas, freqüentemente, queixava- 
se das excessivas demandas dos emigrados, 
possivelmente intuindo corretamente que 
eles também o estavam definindo pela apa­
rência externa, e ressentia-se do que consi­
derava superestimação a respeito de sua 
fortuna e de sua influência. Por volta de 
1939, quando as características da imigra­
ção haviam mudado, incluindo mais indiví­
duos das classes trabalhadoras e menos edu­
cadas, sua boa vontade em ajudar os refu­
giados declinou e ele começou a falar deles 
como sendo "nada mais que mendigos, a 
maioria de segunda classe, irmãos pobres 
'que tinham demorado muito"'. Sentindo- 
se pressionado por suas "demandas sem 
fim", ele desejou por todos os meios fu­
gir.96

"Quão confortável seria ser um sionista, 
ou um bolchevista ou qualquer outro tipo
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. de pessoa engajada em vez de ser sacudido 
e jogado como uma tábua numa inunda­
ção”, queixou-se ele a Félix Braun, em ou­
tubro de 1939.97 Mas Zweig escolheu não 
abandonar suas convicções e apegar-se ao 
ideal de permanecer acima do paroquialis- 
mo do envolvimento político. Tendo sido 
em toda sua vida um cosmopolita, não 
podia reunir simpatias pelo sionismo — mo­
vimento nacionalista, anti-assimilacionista e 
cujo objetivo era reconstituir um estado ju­
daico por meios políticos. Mesmo após 
1938, embora reconhecendo o paradoxo de 
se acreditar um cidadão do mundo sem se- 
guer ter um lar para si mesmo, não conse­
guiu ultrapassar a antipatia de toda a sua 
vida pela ação política e usar sua fama para 
combater o ódio e a opressão.98

I ncapaz de encontrar um substituto para 
o fugidio mundo de seus ideais, Zweig vol­
tou-se para a autobiografia "procurando”, 
explicou ele, "recapturar os tempos pas­
sados como uma testemunha”, não escre­
vendo a sua história pessoal, mas a história 
de sua geração e de um passado "quando a 
vida valia a pena ser vivida e o mundo era 
aberto e livre"99 No entanto, o presente 
intrometeu-se muitas vezes antes que termi­
nasse o livro, em outubro de 1941; e as 
notícias catastróficas da deflagração da Se­
gunda Grande Guerra, a queda de sua 
amada Paris, o rápido avanço militar ale­
mão, e a crescente perseguição aos judeus, 
o atingiram, escreveu, como "marteladas”, 
mergulhando-o em desespero cada vez mais 
profundo.100

Ele deixou a Inglaterra pelo Brasil — 
país que chamou, após uma visita que fi­
zera anterior mente, de "dádiva sobre o 
nosso planeta ... o único lugar onde não 
existe a questão racial" — estabelecendo-se 
com sua mulher em Petrópolis, a última 
moradia de André Rebouças antes do exí­
lio.101 No entanto, ironicamente, ele con­
tinuou a receber cartas cheias de ódio dos 
adeptos de Hitler, no Brasil.102 E, da 
mesma forma que Rebouças em seus últi- • 
mos anos, tornou-se incapaz de mais um

ajustamento. Sua autobiografia estava com­
pleta: The World of yesterday (O Mundo 
de Ontem], que ele evocou tão comovente­
mente, estava no fim, até mesmo como um 
ato de re-criação.

O exílio somente intensificou a angústia 
de sua marginalidade. "Eu acredito que ja­
mais voltarei. . . à Europa", escreveu à Fri- 
derike Zweig; "e todo meu lar... está per­
dido, [incluindo] os países onde eu tinha 
uma posição, pois o mundo inglês ou ame­
ricano não são, apesar de tudo, o meu pró­
prio mundo".103 Com 60 anos, cansado, 
pessimista, inseguro acerca do significado 
de sua existência, concluiu: "Não pertenço 
a mais nenhuma parte, em todas sou um 
estrangeiro, na melhor das hipóteses, um 
hóspede".104

No dia 22 de fevereiro de 1942, Stephan 
Zweig e sua mulher Elizabeth Charlotte sui-' 
cidaram-se em sua residência em Petrópolis. 
Ele deixou uma mensagem final, em 
alemão: "Antes de partir da vida por minha 
própria vontade e em meu juízo perfeito, 
sou impelido a preencher uma última obri­
gação: agradecer sinceramente a esta terra 
maravilhosa que é o Brasil, que proporcio­
nou, a mim e a meu trabalho, tão gentil e 
hospitaleiro repouso. Meu amor pelo país 
aumentou dia a dia e em nenhum outro 
lugar teria preferido reconstruir uma nova 
existência — tendo desaparecido para mim 
o mundo da minha própria língua e tendo a 
Europa,-o meu lar espiritual, sido destruí­
da. Mas, depois do sexagésimo aniversário 
de alguém, poderes fora do comum são ne­
cessários a fim de construir um novo e 
completo começo. Aqueles que possuo, 
porém, foram exauridos pelos longos anos 
de nomadismo. Por isso, penso que é me­
lhor concluir em boa hora e de pé uma 
vida na qual o trabalho intelectual signi­
ficou a mais pura alegria e a liberdade 
pessoal, o mais alto bem sobre a terra. 
Saúdo todos os meus amigos! Que a eles 
seja permitido ainda ver o amanhecer de­
pois da longa noite! Eu, muito impaciente, 
vou antes."105
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Ill

O suicídio foi uma "solução final" pes­
soal para Zweig, uma drástica mas não in- 
comum resposta à marginalidade. Pois 
apenas no círculo de amigos de Zweig, os 
escritores Egon Friedell, Joseph Roth, Otto 

•ck e Ernest Weiss — todos eles judeus, 
t°dos agudamente conscientes de sua ex­
clusão de um mundo com o qual haviam se 
identificado sinceramente — todos os 
quatro se suicidaram nos dois anos seguin­
tes ao Anschluss.106 No entanto, outras 
pessoas, em outras circunstâncias, esco­
lheram respostas diferentes para condições 
de marginalidade semelhantes.

Alguns indivíduos, por exemplo, conti­
nuaram sendo assimilacionistas. Ao invés 
de procurarem aceitação através de refor­
mas, como o fez Cornelius May na Serra 
Leoa, eles tentaram passar totalmente para 
o mundo da classe dominante, destruindo 
toda identificação cultural e, se possível, 

• sica com o seu outro mundo, o dos subor- 
। dinados. Entre os judeus austríacos com a 

mesma formação de Zweig, mas principal­
mente os de uma geração anterior, alguns 
como Herman Wittgenstein, Gustav Mahler, 
Arnold Schõnberg e Karl Kraus converte­
ram-se ao cristianismo; outros, como Otto 
Weininger e Arthur Trebitsch, foram além 
da conversão e se tornaram violentos anti- 
semitas.107 Na*-—•-

..«cuidimente, quando a con­versão ainda era possível. "Branquear" era 
comum no Brasil, onde uma quantidade de 
mulatos — inclusive membros da família 
Rebouças — procuraram não apenas se 
adaptar à cultura dominante pela educação 
e ascensão social, mas também pela seleção 
prévia de cônjuges mais "claros". Espera­
vam, assim, poder escapar — seja sua descen­
dência seja eles mesmos — da prisão na qual 
o racismo os havia confinado.108 Na Serra 
Leoa, Joseph Renner Maxwell, creole como 
May, defendia a solução do que chamóu 
"Questão Negra", caracterizada pela misci­
genação e, em consequência, pelo gradual 
desaparecimento dos traços negróides e da 
cor da pele. "Se um homem considera suas

características raciais desvantajosas para 
seus interesses", argumentava Renner 
Maxwell, "impedido pelo desenvolvimento 
de seu caráter e de sua masculinidade, des­
prezível a seus próximos, ele pode, pelo 
menos, melhorar as condições de seus des­
cendentes".109

Num’outro extremo, alguns indivíduos 
que se desesperaram com a assimilação tive­
ram mais sucesso que Zweig e Rebouças em 
transpor o hiato que separava o seu mundo 
daquele dos subordinados. Tendo sido defi­
nidos racial, religiosa e culturalmente, do 
exterior, foram forçados a reconsiderar a afi­
liação de classe e a identificarem-se com pes­
soas com as quais compartilhavam extrín­
secos pontos de referência. Eles internaliza­
ram uma identidade que lhes foi imposta. 
Algumas vezes, tais indivíduos exploraram 
as vantagens do duplo contato que sua for­
mação lhes havia proporcionado e tornaram- 
se líderes dos grupos subordinados. Judeus 
como Theodore Herzl, que um dia procurou 
a aceitação do mundo gentílico, e negros e 
pessoas de cor como Jomo Kenyatta, Hen­
ry Sylvester Williams, de Trinidad, e I. T. A. 
Wallace-Johnson, de Serra Leoa, que se eu­
ropeizaram e se "branquearam", uniram-se 
ao grupo que os tinha caracterizado para or­
ganizar movimentos de ação coletiva para 
mudança. Através de tal aliança, nasceu o 
sionismo, a Frente Negra Brasileira, o West 
African Youth League e numerosos outro^ 
movimentos nacionalistas do "poder negro'S 
africanos e do Terceiro Mundo.110

Enquanto o exame comparativo da his­
tória das vidas de André Rebouças, Cor- 
nelius May e Stephan Zweig revelam so­
mente algumas das inúmeras respostas pos­
síveis, o tipo de abordagem empregada no 
estudo aponta resultados potencialmente 
ricos. Contemplando os acontecimentos 
através dos olhos daqueles que viveram no 
último receptáculo das atitudes discrimina­
tórias e das ações hostis, podemos entender 
mais claramente o complexo processo men­
tal que envolveu suas respostas. Esta abor­
dagem também nos permitiu atingir um 
mais profundo entendimento da linha de
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conexão entre o indivíduo e a sociedade, 
entre a identidade pessoal e a grupai. E, por 
fim, leva-nos a concordar com a observação 
de Erik Erikson, segundo a qual "as crises 
históricas . .. agravam as crises pessoais",

exatamente porque as histórias pessoais 
"estão inextrincavelmente entrelaçadas à 
História."111

Tradução: Maria Helena de Oliveira Barbosa
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SUMMARY

Through a detailed study of the lives of André 
Rebouças, Cornelius May and Stephan Zweig, the 
author attempts to show that they each viewed 
themselves as persons of mixed blood, universally 
found wherever tho or more different peoples 
enter into prolonged contact, whatever the na­
ture of such contact.

According to the author, the process of inter­
action through which such mixed peoples pass 
may result, on the one hand, in conflict and 
domination, or, on the other, miscegenation. The 
response of each individual to his specific situa­
tion should offer a better understanding of rela­
tion between individual and society.

The first of the three studied is André Rebou­
ças. Brazilian, born in Bahia in 1838, his ance­
stors include Portuguese as well as African slaves. 
He was one of those who opted for assimilation, 
a means facilitating social ascension. With much 
personal effort he graduated in Engineering from 
the Military School, later taking courses of 
specialization in France and England. Back in 
Brazil he occupied important professional and 
academic posts, establishing solid ties of friend­
ship with the elite of the court.

He played a significant role in the struggle for 
the abolition of slavery in Brazil, although his 
participation was more motivated by the desire 
to put an end to a system which impeded prog­
ress than by racial questions.

In principle, prejudice and discrimination 
scarcely affected him. Althouhg he was aware of 
incidents of discrimination to which he fell 
victim, he believed there to be enough room for 
all Brazilians irrespective of origin, creed or col-
our.

The establishment of the Republic, however, 
represented, for him, the rejection of his be­
liefs so he embarked for Europe, together with 
the 'imperial Family. This national crisis awak­
ened in Rebou?asan identity cnsu. which caused 
him turn his attention to his African origins.

Afther the Emperor's death in exile. Reboots 
left Europe to work in Africa, to seek emotional 
refuqe with his black ascestors and to identify 
reruge w uiewS on Africa nevertheless, 
with them. by assimilated cultural 
remained P«™ |ong Africa ,oo became 
values, so th without the possibility of 
intolerable to to contribute to the social 
achieving h's.9° vement of the Africans - and 
and cultural iPd he died in May 1898, on 
extremely Madeira.
the Archipehg0 African from Sierra Leone,

Cornelius May, ° chose the path of assimila- 
was another manfather/ May attacked so-called 
tion. Like his a 'cUStoms, hoping to be 
''barbarian' A ri ^ng|jCjzed successful Sierra 
accepted aS an _ completed in Freetown he 
Leonese. After stu

went to England in 1880 where he lived for seven 
years. Upon his return he discovered that discrim­
ination against Africans had increased. In fact, 
the idea of "civilizing" the Africans was no 
longer in force; rather a new ideology of domina­
tion was now spreading, one which discredited 
Africains as incapable of absorbing changes.

This new type of racism caused some assimi­
lated Africans to start examining themselves as 
well as their society more critically. May and 
others began to examine all that which defined 
them as "cultured Africans" and concluded thet 
the community had become culturally as well as 
intellectually coopted. Thus they decided to 
assume their African identity, formalizing this 
stand by founding the Dress Reform Society in 
1887.

After a year, however, the society failed due 
to the intellectual ambivalence of its members, 
who were unable to overcome this problem. The 
Dress Reform Society, in turn, cannot be seen as 
the forerunner of any African nationalist move­
ment based on racial solidarity, but rather as an 
intellectual game, reflecting such ambivalence.

In fact, May, owner and editor of the Sierra 
Leone Weekly News, later came to understand 
that racism only impeded mobility within the 
ruling European world, since living conditions 
and professional opportunities in Sierra Leone 
continued to be favourable for him. For May, 
even though the colonial system was defective, it 
was not intrinsically bad. And if he continued to 
question the assimilationist ideal, this only 
happened when racial incidents provoked short­
lived crises.

Only at the end of his life did he suffer 
irreparable disillusion when he was accused, as 
Mayor of Freetown, of conspiracy against the 
City Council. Condemned and later released in 
view of his state of health, he spent the last years 
of his life trying, in vain, to gain the King's par­
don. May died in the beginning of 1929.

Stephan Zweig, in turn, belonged to a totally 
different society than those of Rebouqas and 
May. The son and grandson of well-off Jews from 
Vienna, Zweig attended the Universities of 
Vienna and Berlin. In his case, academic recogni­
tion represented not only evidence for admission 
into the bourgeosie, but also the fulfillment of 
the wishes of his parents of transcending more 
material goods.

Poet and dramatist well as novelist and biog­
rapher, Zweig had close friends among the Euro­
pean intellectual community of the era. He con­
sidered himself European, and believed that ques­
tions of nationalism, race and religion were irrel­
evant. However, Zweig had perceived, for many 
years a rejection of his condition as Jew, signs of

the emerging anti-semitic racism. He nevertheless 
continued to be guided by optimism, which was 
encouraged by his literary success.

In 1931 hatred towards the Jews was, for 
Zweig, practically extinct. But with the rise of 
Hitler to power, Zweig came to suffer the conse­
quences. of emerging Nazism. Later, with the tri­
umphant entry of German troops into Vienna, he 
became desperate and was forced to emigrate to 
England as a refugee. For the first time he found 
himself excluded: no longer defined as cosmopo­
litan, but as Jew. He was incapable of finding 
consolation in Judaism, for his option for assimi­
lation had separated him from religion, which 
provided identity and meaning for the Jews. His 
identity with them was limited to the experience 
of persecution.

RESUME

L'auteur prétend à travers l'étude détaillée de 
la vie d'André Rebouças, Cornélius May et 
Stephan Zweig démontrer qu'on a à faire à un 
type métis, type universellement recontré partout 
où deux peuples ou plus viennent à avoir contact 
prolongé, quelle que soit la nature de ce contact.

Selon l'auteur, le processus d'interaction par 
où passent les métis, peut avoir comme consé­
quence le conflit et la domination ou la miscige­
nação. La réponse que chacun donnera à la situa­
tion particulière, permettra une meilleure com­
préhension de la ligne, qui traverse l'individuel et 
le social.

Le premier des trois à être étudié est André 
Rebouças, Brésilien né à Bahia en 1838, d'ascen­
dance portugaise et d'esclaves africains. Il fut un 
des Brésiliens métis qui opta pour l'assimilation, 
chemin qui rendait possible l'ascension sociale. 
Avec beaucoup d'efforts personnels, il se forma 
ingénieur à l'Ecole Militaire; suivant après des 
cours de perfectionnement en France et en 
Angleterre. De retour au Brésil, il occupa des 
charges professionnelles et académiques impor­
tantes tout en développant des solides amitiés au 
sein de l'élite â Rio.

Il se mit en évidence lors de la lutte pour 
l'abolition de l'esclavage dans le pays; mais sa par­
ticipation fut motivée moins par des questions 
raciales que par le désir de mettre fin à un sys­
tème qui empêchait le progrès.

Les préjugés et la discrimination, au début, ne 
l'affectèrent pas beaucoup. Quoiqu'il avait à 
l'esprit, certains incidents discriminatoires dont il 
avait été victime. En fait, il croyait à l'existence 
d'espace pour tous les Brésiliens sans distinction 
de provenance, de croyance et de couleur.

L'instaurantion de la République, pourtant, 
représenta pour lui le rejet de ses croyances et, 
suivant la famille impériale, il s'embargua pour

Desperate with the destruction of Europe by 
war and hatred, he emigrated to Brazil, where, 
completely discouraged and lacking in animation 
for life, Zweig committed suicide in 1942.

In his conclusion the author affirms that 
despite the individual and social differences 
which marked the lives of Zweig, May and 
— Reboupas, all three had a significant number of 
experiences and characteristics in common. The 
answer that each found to thetypesof discrimina­
tion directed at them, despite having chosen assi- 
milationism, was markedly personal. He never­
theless warns, quoting Erik Erikson that whichever 
responses were found, the lives of the three men 
show that "historical crises aggravate personal cri­
ses", for the history of personal lives is "inextrica­
bly interrelated with history".

l'Europe. Cette crise nationale provoqua chez 
Rebouças le début d'une crise d'identité, qui 
tourna son attention vers sa partie africaine.

A la mort de l'empereur exilé, Rebouças 
quitta l'Europe pour travailler en Afrique et pour 
se réfugier émotionnellement auprès des ancêtres 
noires, avec lesquels il s'identifiait. Toutefois, sa 
vision de l'Afrique se trouvait imprégnée de 
valeurs culturelles assimilées et, tout de suite 
l'Afrique vin à lui paraître insuportable. Devant 
l’impossibilité de voir concrétiser ses efforts — 
d'ameliorer socialement et culturellement les 
Africains — il fut extrêmement désillusionné et 
viendra à mourir en mai 1898, dans l'archipel de 
Madère.

Cornélius May, africain de la Sierra Leone, prit 
également le chemin de l'assimilation et, comme 
son père l'avait déjà fait, May se jeta contre les 
coutumes "barbares africaines, aspirant à être 
accepté comme un Sierra Léonais anglicisé réussi.

Après des études faites à Freetown, il se rend 
en Angleterre, en 1880, où il restera sept années. 
Au retour, il constate que la discrimination à l'en­
contre des Africains avait augmenté. Déjà, l'idée 
de "civiliser" les Africains n'avait plus cours; il se 
répandait maintenant une nouvelle idéologie de 
domination, qui dépeignait les Africains comme 
incapables d'absorber les changements.

Ce nouveau type de racisme amena une partie 
des Africains assimilés à penser critiquement à 
leur condition propre et à celle de la société Et 
de fait, Mai ainsi que d'autres compagnons 
commencèrent à examiner tout ce qui les défi- 
nisait comme "Africains éduqués" concluant que 
la communauté était devenue culturellement et 
intellectuellement captive. En conséquence ils 
résolurent à assumer l'identité africaine, forrnali 
sant cette prise de position, en fondant la Dre/ 
Reform Society. s
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Un an après, pourtant, la Dress Reform 
Society échouait en raison de l'ambivalence 
intellectuelle de ses menbres. La Dress Reform 
Society ne peut être considérée comme précur­
seur des mouvements nacionalistes africains basés 
sur 1a solidarité raciale, étant donné qu'elle ne 
parvint pas à se placer au-dessus du simple jeu 
intellectuel.

En effet, May, propriétaire et éditorialiste du 
Sierra Leone Weekly News, vint à entendre posté­
rieurement que le racisme empêchait à peine la 
mobilité à l'intérieur du monde européen domi­
nant, alors que les conditions de vie et les oppor­
tunités professionelles en Sierra Leone conti­
nuaient à lui être propices. Pour lui, si le système 
colonial était défectueux, il n'était pas intrinsè­
quement mauvais. Et si l'idéal d'assimilation con­
tinua à être pour lui controversé, ce n'était seu­
lement qu'à l’heure des incidents raciaux qui 
déclenchaient des crises momentanées.

C'est seulement à la fin de sa vie qu'il souffrit 
de désilution irrémédiable, quand étant préfet de 
Freetown, il fut accusé de conspiration contre le 
Conseil de la ville. Aynt été condamné et puis 
libéré pour raison de santé, il passa les dernières 
années de sa vie, tentant sans succès d'obtenir le 
pardon réel. Il mourrut au début de 1929.

Quant à Stephan Zweig, il était menbre d'une 
société totalement différente de celle de Rebou- 
ças et May. Fils et petit-fils de juifs aisés de 
Vienne, Zweig fréquenta l'Université à Vienne et 
à Berlin, et dans son cas la racconnaissance acadé­
mique signifiait non seulement la preuoe de 
l'admission à la haute bourgeoisie anstrichienne, 
mais également l’accomplissement du désir de ses 
parents. .

Poète, dramaturge, romancier et biographe, 
Zweig connaissait intimement beaucoup de men­
bres de l'intellect européen. Il se considérait plus 
citoyen de l'Europe, jugeant- le nationalism, la

race et la religion comme des sujets ierrélevants. 
Cependant, très tôt Zweig perçu des signaux de 
rejet vis-â-vis de sa condition de juif, lue indi­
quant l'émérgence du racisme anti-sémite. Malgré 
cela, il continua à se aisser guider par son opti­
misme que la condition d'écrivain à succès lui 
donnait.

En 1931, la haine à l'égard du juif était, pour 
lui, quelque chose de pratiquement éteint. Pour­
tant, avec l’ascension d'Hitler au pouvoir, Zweig 
vint à souffrir les conséquences de la montée 
nazie. Plus tard, avec l'entrée triomphale des 
troupes allemandes à Vienne, il sombra dans le 
désespoir, venant à être obligé à partir en Angle­
terre comme émigrant réfugié. Et pour la pre­
mière fois, il se sentit exclu: défini non plus 
comme cosmopolite, mais comme juif. Il se sen­
tait incapable de rencontrer le réconfort dans le 
judaïsme, car l'option assimilationiste l'avait 
éloigné de la religiosité qui donnait identité et 
signification aux juifs. Son identité avec eux se 
limitait à l'experience de la persécution.

Désespéré par la guerre et la haine qui rava­
geaient l'Europe, Zweig émigra pour le Brésil où, 
sans courage de vivre, il se suicida en 1942.

L'auteur de l’article conclut en affirmant, 
qu'en dépie des différences individuelles et socia­
les qui marquèrent la vie de Zweig, May et 
Rebouças, tous les trois avaient en commun un 
nombre important d'expériences et caractéristi­
ques. Pour l'auteur, les réponses que chacun 
donna aux discriminations dont il fut la cible, 
furent de manière très personnelles; encore qu’ils 
aient tous choisi la voie qui menait à l’assimila­
tion. L'auteur avertit pourtant — citant Erik 
Erikson — que n'importe quelles aient été les 
réponses, les vies de cres trois hommes prouvent 
que "les crises historiques . . . agravent les crises 
personnelles", parceque l'histoire des vies perso­
nnelles "est inextricablement liée à l'Histoire".
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° ZEN £ AS ARTES 
japonesas

Gustap Alberto C. Pinto

* Professor de Pensamento Oriental do Centro 
de Estudos Afro-Asiáticos — CEAA.

Na história cultural do povo japonês, o 
budismo desempenhou um papel de grande 
importância. Suas várias escolas participa­
ram sempre ativamente da vida japonesa 
em seus vários domínios, e muito contri­
buíram para o desenvolvimento da civiliza­
ção do Sol Nascente. Seria certamente difí­
cil e perigoso tentar fixar, dentre as escolas, 
uma primazia de importância, em termos 
de papel cultural. Essas tentativas quase 
sempre caem em arbitrariedades ou denun­
ciam interpretações comprometidas. Evi­
dentemente as relações entre o budismo e a 
cultura japonesa apresentam incontáveis fa­
cetas e grande complexidade, suficientes 
para que não se possa com facilidade ex­
trair uma conclusão unívoca, de caráter 
abrangente, que as defina exaustiva mente. 
Se, entretanto, focalizarmos especifica­
mente o campo das artes, verificaremos 
que, sem dúvida, uma escola budista se des­
taca das demais. Foi a que mais íntima e 
diretamente se ligou às artes japonesas, e a 
que criou com essas artes um estranho e 
fascinante intercâmbio. Não as inspirou de 
fora, pelo contrário, nelas insinuou-se, pra­
ticou-as e transformou-as. Mas, ao final, se 
viu ela própria transformada também, 
como não poderia deixar de ser. Enriqueci­
da tanto quanto enriqueceu, essa escola foi

o Zen.

Fôssemos, no entanto, dirigir o estudo a 
outros aspectos da cultura japonesa, e cons­
tataríamos que, embora o Zen tenha tido 
um papel de destaque no campo das artes, 
assim não se deu em outras áreas. Numa 
análise sociológica, por exemplo, que estu­
dasse a influência imediata do budismo em 
todas as camadas da sociedade japonesa 
após os séculos XII e XIII, teríamos o ami- 
dismo exercendo um papel de decisiva im­
portância. Esta será a escola do budismo 
que abrangerá mais amplamente o povo ja­
ponês como um todo. De fato, enquanto o 
Zen se propaga entre as elites (restrin­
gindo-se, consequentemente, em termos de 
dimensão horizontal), o amidismo se difun­
de entre os camponeses. Não predomina 
tanto no meio intelectual e artístico de Ka
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ma kura e Kyoto, mas expande-se pelos vila­
rejos de todo o Japão.

Apesar de, por um lado, não podermos 
deixar de considerar a importância do Zen 
na história do Japão, também não devemos 
por outro lado superestimá-la. Budismo ja­
ponês não é o mesmo que Zen. Nem é o 
Zen a mais importante escola budista no 
Japão, a não ser no domínio das artes. Será 
então nesse domínio que procuraremos es­
tudar alguns aspectos da influência do Zen. 
Não se pretenderá abarcar todas as artes 
japonesas nem explorar todos os aspectos 
da presença do Zen nelas. O que se busca é 
simplesmente apresentar uma breve visão 
geral das relações entre o Zen e as artes, 
através do estudo de quatro exemplos bási­
cos: a arte do chá, a pintura sumiy-e, o 
haiku (haicai) e a arte das espadas. Através 
desses exemplos se poderá verificar que a 
assimilação do budismo pelo Japão esteve 
longe de ser passiva. Deu-se, ao contrário, 
num movimento de grande criatividade. 
Enriqueceu talvez o budismo mais do que 
qualquer outra cultura do Extremo- 
Oriente. O caminho instaurado por 
Çakyamuni modificou a civilização da 
Terra do Sol Nascente, assim como por ela 
foi modificado. Extraiu do povo japonês 
suas potencialidades latentes, assim como 
ele as extraiu do próprio budismo. Enfim, 
nas mãos do budismo, o Japão se expandiu, 
assim como se expandiu o budismo nas 
mãos do Japão.

Antes, contudo, faz-se necessário procu­
rar situar o Zen na história do Japão e do 
budismo. Seu contexto de origem e forma­
ção não pode ser esquecido. O Zen, como 
todo fato histórico, não é uma gratuidade 
desliqada do passado ou descomprometida 
com o futuro. Há que inseri-lo na dinâmica 
estrutural que o tornou necessário, e à qual 

• ennnder Só então podemos questio- 
Ve'° ' fato e esperar que, pela meditação 
nar ° i „..ainuer coisa do seu significado 
“^ C ;As e nos instrua, permitindo com- 
venha a n arandeza do legado japo- preender meinor

no Japão em 538 d.C., 
Kimmei recebe como

nês-
o budismo surge 

quando o ^P^dor

presentes do príncipe de Kudara (ou 
Paekche — principado do Sul da Coréia, re­
gião onde o Japão mantinha colônias à 
época) uma imagem de Çakyamuni (Buda) 
e uma coletânea de suttras (sagradas es­
crituras). É possível que os primeiros ele­
mentos budistas trazidos do continente pe­
los imigrantes já se encontrassem na vida 
japonesa antes dessa data, sem entretanto 
atingirem proporções mais significativas. 
Será o príncipe regente Shôtoku Taishi 
(574-622) que dará o primeiro impulso de­
cisivo para a introdução do budismo no 
Japão. Graças a ele inicia-se um intenso in­
tercâmbio cultural com a China (a que se 
opunham anteriormente os conservadores 
Mononobe, avessos a qualquer abertura ao 
mundo chinês) e no qual uma forte ênfase 
será empenhada ao estudo e propagação do 
budismo. O próprio príncipe Shôtoku pa­
rece ter sido um entusiasta das doutrinas 
budistas, tendo inclusive redigido comentá­
rios a três textos budistas tradicionais: o 
Pundarika, o Srimala e o Vimalakirti. Deve- 
se a ele ainda a construção dos primeiros 
templos em Nara (Horyuji e Yakushiji são 
remanescentes desse período) e o envio de 
numerosos estudiosos japoneses à China, de 
onde trouxeram as sementes que produ­
ziriam mais tarde algumas das mais origi­
nais criações culturais na história da huma­
nidade.

Mas os Soga, que antes liderados por 
Soga no Umako haviam auxiliado o prín­
cipe Shôtoku contra os Mononome, após 
sua morte passaram a exercer pressões 
sobre a família imperial, provocando uma 
temporária estagnação na assimilação do 
budismo. Só mais tarde, em 645 d.C., com 
a Reforma de Taika, é que se assiste ao 
ressurgimento do budismo, agora sob os 
auspícios do príncipe Nakano Õe no Oji. A 
partir daí, encontra finalmente o budismo 
o rumo de seu destino na Terra do Sol Nas­
cente.

Seria importante assinalar que a assimi­
lação do budismo coincide com a própria 
consolidação do poder imperial, com o 
qual ele esteve intimamente associado nesta
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primeira fase de sua histórja no Japão- Este 
talvez seja Um jmeiro sinal da impor 
tância extraordinária qUe o budismo tera 
na evolução da civilização japonesa. Dessa 
forma, no campo político, em diversos mo­
mentos veremos o budismo influenciando 
fortemente a história do Japão, como por 
exemplo na transferência da capita! de 
Nara para Heian-Kyo (Kyoto), em 794, du­
rante o período do imperador Kammu, em 
parte ligada às tensões com os monges dos 
principais templos de Nara, cuja influencia 
na vida política da corte tornava-se já alar­
mante. Se por um lado foram então afasta­
das da corte as seis seitas de Nara (Kusha,
J° jSU| ltSU' Nosso, Sanron e Kegon, que 
gradualmente entram em decadência, ao 
mesmo tempo surgem com grande impacto 
aSG7Q?ó^S Tendai< com Dengyõ Daishi 
(767-823), e Shingon, com Kukai 
(Kobodaishi, 774-835). Dengyõ se estabe­
lece no monte Hiei, enquanto Kukai no 
monte Koya. No período Kamakura 
(1185-1338), veremos novamente um 
exemplo da influência budista na história 
do Japão, com a formação dos bushi, buke, 
ou samurai — herdeiros indiretos dos 
monges guerreiros (sõhe/), que no século X 
se desenvolvem nos templos budistas de 
Nara (Kokufuji) e Kyoto (Entyakuji). O es­
pirito de bushido, o caminho dos guerrei­
ros, é justamente a resultante da influência
budista na classe guerreira. Em termos so-
ciais, temos ainda de lembrar que no pas­
sado os mosteiros budistas não se restrin­
giam às atividades monásticas, no sentido 
estrito da palavra. Durante muitos séculos 
(principalmente nos períodos Kamakura e 
Muromachi) neles é que se processava a 
educação japonesa, que encontrava nos 
mosteiros a contraparte das nossas atuais 
escolas. Até 1868 a educação popular japo­
nesa se organizava segundo o sistema cha­
mado terakoya (tera significa templo bu­
dista; ko, criança; e ya, casa). Neles tam­
bém se praticava a medicina, no atendi­
mento à população. Novamente serão os 
mosteiros budistas os precursores no Japão 
tanto dos orfanatos como dos abrigos para
a velhice.

Pouço a pouco o budismo foi mergu­
lhando na vida japonesa e impregnando-a 
com seu espírito. Essa influência fez-se 
marcante no campo das artes. É evidente 
que nessa área quase todas as escolas bu­
distas japonesas contribuíram para o patri­
mônio cultural então em formação. Assim 
veremos as escolas Tendai, Shingon e Jodo 
desenvolverem em sua iconografia a sensi­
bilidade artística japonesa na escultura, 
pintura, manufatura de têxteis e metalur­
gia. Entretanto, será a escola Zen que es­
tará mais diretamente ligada às artes, in­
fluenciando decisivamente na evolução da 
estética japonesa. Contribuirá em quase 
todas as expressões artísticas, como na pin­
tura, no teatro nõ, na arte do chá, na arte 
dos arranjos florais, na fiteratura, na arqui­
tetura, nas artes marciais etc. Mas será prin­
cipalmente pela relação peculiar que com 
elas estabelece, que fará que o Zen tenha 
uma posição singular na história das artes 

japoneses.

Tendo se originado na China, na escola 
Ch'an, o Zen surge no Japão no período 
Kamakura, com Eisai (1140-1215) e Dõgen 
(1200-1253), quando o budismo estava já 
profundamente alicerçado no mundo japo­
nês. Mais ainda, quando se delineava já uma 
identidade nipônica no budismo. Sua evo­
lução ia pouco a pouco distinguindo-o de 
suas origens continentais, dando-lhe novas 
feições, moldadas segundo as caracte­
rísticas próprias do povo japonês. Confi­
gurará justamente o Zen japonês um dos 
frutos maduros do budismo nipônico. His­
toricamente poderíamos interpretar o pe­
ríodo de Nara (627-789) como o de assimi­
lação e implantação do budismo. Neste pe­
ríodo temos um estudo de extraordinária 
intensidade dos suttras tradicionais. Isso 
mostra o interesse e a grande seriedade com 
que o Japão se voltou para o budismo. 
Analisando-se, contudo, este período, veri­
ficaremos que se de um lado houve uma 
assimilação rápida e vigorosa, não houve 
em contrapartida inovações de iguais' di-
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Mansões. Em N
dentro das estru^ tem°S ° budismo ainda 
^acterísticas r3$ ^^antais, com as 
v*'Veis. Mas n*592 e COreanas bastante 
fossa de ou^T.Í6 P°deria esPerar que 
meiro apreenderei ^ necessarío Pri’ 
?,cas de uma do.!^65 Conceituais e prá- 
te'ramente nova1003 9SSaz comPlexa e in- 
^ente a partir d n° arquiPéla90. Unica- 
que se poderia 6 Uma 50,109 assi™<ação é 
^^ o início dTum' nUm Se9Undo m<> 
Priarnente ,e uma caracterização pro- 
^ente isso au^'** d° bud,sm°- é exata- 
n'°do de Kv^/?™^9 a ocorrer no pe- 
que as escolas dJ í1’1184^ Período em 
dência. No sur • Nara entram em deca- 
Sb'ngon vemnf mento das escolas Tendai e 
fiação do budism 9red‘r Ufn esforço de re‘ 
Se ambas as escolac° ^ termos japoneses. 
«s,1 sem dúvid! ^emdecorre^ 
^ente das suar distancia vam-se nitida- 
Partir de uma ?ntrapartes continentais, a 
Arcada pela visão riT^^“ fortemente 

m , 0 d® mundo japonesa.
oalment^temmn?"”^''3 .” 185:1338) fi- 

mo no Japão An ° matur|dade do budis- 
cores de seu nn ^^ 6 6 f lorescerá com as 
dos Kamakura e A*? an^en,e- Os parl0' 
mm algumas veaCs en^H 38'15681 f°’ 
de escuridão” na hi«?-*“ C°m° "eraS 
Perspectiva stór|a japonesa. Esta 
*-se oXa c^ vá”da, consideran- 

social que marm. nSa° P?1^’03 e vio|ência 
aristocracia latifunrt'-^a™'530 d° POder da 
sob a direção "r'a para 0 feudalismo 
mos esque«? no' ’a™^ Mas nâo p°de- 
nessa éX um d 035 r* ° Japa° “ré, 
leio em toda asenvol''|mento sem para-

do tX ^T ° sur9™e"'° do 
cha.no.yu Xm ' arranjo fl°rat do 
ríodo ^ precisamente desse pe-

j ■ de *er S|do uma época difí- 
cl, não deixou de produzir saldos posir,vos 
Pr<7R°rtanHeSra ° ’“'-o do Japão O 

d° M‘ GonÇalves chama a aten- 
a,renovaÇâo e expansão das ati­

vidades agrícolas e artesanais nas provín­
cias, a criado de novos centros urbanos e a 
intensificação do intercâmbio com a 
China. Com relação ao budismo japonês,

vanos autores consideram Kamakura como 
PrZ?0CaTdTS,Va de sua evo,u^ como

. Tokoro Shigemoto 
Kitanishi, entre outros.

OS
Hiroshie

v ----------3 Sobre esse pe-
riodo afirma o Prof. Daisetz T. Suzuki:
Tudo que poder,a ser retirado do budismo 

no curso da historia japonesa desdobrou-se 
no período Kamakura, e o que se seguiu foi 
mais ou menos a complementaçao e o tra­
balho sobre detalhes".4 Será o apogeu que 

° empenho de Nara e expandirá as 
tentativas nascentes de Kyoto. Surge então 
o Zen, que vem a tona com todos os recur­
sos do passado do budismo no Japão à sua 
disposição. As forças que moviam o movi- 

b^l*a estavam na plenitude de 
suas poss.b.hdades, e o Zen virá verter este 
ms ProPNcado nos séculos anterio- 
os seus^mhT“ ^ íapOnês em quase ‘°dos 
POUCOS rimbltos- Corn ele ° budismo sai aos 
quotidiano m0S,elr°S 6 Vem ,eCund- °

oriemais ? r eStUdO sobre as dições 
dentais J?P°rtante lembrar pue formas 

fia" e "relinlã ™erprcta^ como "filoso- 
ítx^^^

seus asTe 't„s Sm° P°de' am a'Suns de 
seus aspectos, aproximar-se do que no Oci- 
o "r™ :ros com°f“- - -

P ^'•oximar-se pelo que

ísr? "* ~
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Todo Q k
de element UdíSmo se constituirá a partir 
■mente amn?* Atrais que serão posterior- 
uma de su lad°s e aprofundados em cada 
esses desen^ Várías escolas. Não obstante 
conformes VOlvirnent°s nem sempre serem 
uma unidad6ntre si' nem por isSO anulam 
mitiria ca 6 fUndamental, a qual nos per- 
nhos tão Jacterizar como budistas cami- 
e o tantrismerS°S Como a esco,a Theravada 
serão deco^’ As diferen?as Mue surgido, 
vilizações ^rentes das diferenças entre as ci- 
belecer. q ^ que ° budismo veio a se esta- 
com uma ^T6 SemPre encontrou povos 
dura e co U tUra tradicional bastante ma- 
único camTh qUal Um ,ntercambio seria ° 
fixação. nh° possi'vel que possibilitaria a

Talvez
como ponto d '? escolas concordem, 
budista, co de partlda para o pensamento 
de Benares 3 doutr'na exposta no sermão 
Teríamos ' • Quatro Nobres Verdades. 
como inerent'5 1,0 sofrimento W^W 
ciência- 2) a 6 a° modo habitual da cons- 
rância da d° sofrimento na '9n°-
nos — imn a3deira natureza dos fenôme- 
vista do ^^’^H^Hcia (anicca) do ponto de 
de vista »-^O' interdependência do ponto 
volvido na^r0131 (° que Será dePois desen‘ 
as quais enconT^™®5 d° MahaVana' entre 
sünyatã, à n. J3?05 ° Zen' na doutrina de 
3) a extin ~ 3 a ud,remos mais adiante); 
extinção dn° ^V^n°rância {acausa> levaa 
Senda óctupla^ (° ^^ 4Í 3 
dessa * >Ser a a Vla para a realização 
iluminação “coL^ s°fríment° íboM’ a

1 ' °rresPondente ao sator/ no 
ou mmV’"'ll'íoda ignorância ^vidya 
Óctunla '- em JaP°nês). Essa Senda 
Pensam^nt PS^te de: Compreensão Correta, 
f orco ^^ Pa'avra Correta, Es- 
tracão Co 6 tençao Correta, e Concen- 
rraçao Correta.
cionairpm?^565 conceitos básicos, tradi- 
ríamos pnt~° 3 3 literatUra budista, pode­
riamos então traçar x i .
doutrina budista ™ Perf" “ntra' da 

^.JX?' »?S feHômenos são transitórios 
X 1 t ainda; 05 Amenos são a 
não , .‘ranS'tonedade- A transitoriedade 
nao mede sobre um substrato, sobre algo. •

Há o fluir; e nada há que flua nesse fluir, 
pois nada lhe escapa. Não há substância 
que sofra mutação, há pura mutação, abso­
luta mutação, exclusiva mutação. En­
quanto devir, todos os fenômenos se funda­
riam numa vacuidade, matriz sem forma de 
todas as formas que se criariam e se destrui­
riam incessantemente no vir-a-ser deanicca. 
Desse nada de forma ou substância (sü- 
niatã} nasceria o devir. O homem, ele pró­
prio, seria um processo de vir-a-ser, sem 
substrato ou natureza estática (anatman), 
que sempre se estaria recriando no interior 
de süniatã. Haveria o viver, o sentir, o pen­
sar, o andar, mas não um sujeito transcen­
dental vivendo o viver, sentindo o sentir,
pensando o pensar. Há o agir, não há um 
agente. O agente suposto é uma ilusão 
criada arbitrariamente, sem fundamento 
real. A ilusão do sujeito nasce do apego, 
isto é, do anseio de escapar ao devir, de 
reter o fluxo, de evitar a finitude. Essa ten­
tativa é ilusória, pois o sujeito estático, cen­
tro construído e mantido hipoteticamente 
pela consciência, pode apenas supor deter o 
devir. 0 fluir prossegue, porém, indiferente 
às imagens criadas pelo apego. O agente 
além da ação é uma suposição que perma­
nece enquanto não é questionada. Desse su­
jeito estático, suposto pela consciência, 
nasce um correspondente pólo objetivo 
igualmente estático. Mas esse pólo objetivo 
é também uma representação sem funda­
mento, mantida enquanto não-questionada. 
Do suposto alguém em nós nasce o suposto 
algo no mundo. Da constância desse supos­
to alguém nasce a constância do suposto 
algo. Mas por detrás dessas representações 
o fluir prossegue. A representação pode 
ocultar o devir, mas não pode impedi-lo.

"Se não acreditas, olha para setembro, 
olha para outubro? As folhas caindo, 
caindo, a encher o rio e a montanha".5 E 
é por isso que o apego gera o sofrimento, 
pois todas as representações serão, ao final, 
desmascaradas pelo devir. Samsãra, a roda 
dos nascimentos, é o movimento de cons­
tante construção dessas representações que 
a impermanência irá dissolver. O apego car­
rega água num cesto de vime. Seu esforço
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está condenado ao fracasso desde o início. 
O homem sofreria (dukkha) por tentar o 
impossível e procurar o inexistente.

"Partem as flores quando nos dói 

perdê-las;A erva daninha surge quando nos dói

vê-la crescer. "6 (Dõgen)

A solução estaria na realização da ilusão 
do eu, enquanto entidade ou substrato es­
tático. A consciência agora seria una com o 
huir dos fenômenos, surgindo a todo mo­
mento da não-consciência, do vazio (sü­
niatã). A anterior problematicidade do 
devir desaparece com o desaparecimento da 
ilusão do sujeito estático: se não há um al­
guém, se só há o devir, ninguém está amea­
çado pela impermanência. Ninguém mais 
nasce nem morre, ainda que haja o nasci­
mento e a morte. Como diz um trecho do

Visuddhimagga:

"Apenas o sofrer existe, ninguém 

que sofra;O ato existe, não quem o tenha feito; 
Nirvana é, sem que ninguém o procure; 
Há o Caminho, não quem o percorra. "^

Quando essa consciência descentrada da 
representação do eu subjetivo estático é 
realizada, o Ser é descoberto pela primeira 
vez. As coisas que antes eram vistas como 
entidades consistentes em si mesmas, agora 
são vistas à luz do Ser (tathatã, em japonês 
kono mama). Será a partir desses elementos 
que surgirá a ontologia do Mãdhyamika de­
senvolvendo a questão das relações entre 
Ser e ente na doutrina do süniatã, que de­
sempenhará um papel decisivo na origem

de onde o visível extrai sua condição de 
possibilidade, é o poder de presentificação 
que o Ser dá ao ente, permitindo-lhe por 
conseguinte ser o ente que é, enquanto está 
sendo. Como poder de presentificação, o 
Ser está no ente enquanto este se presenti- 
fica, ainda que não esteja nele apenas como 
o seu estar presente, mas como possibilita- 
ção de sua presença. Quando o ente é visto 
à luz do Ser, isto é, à luz do poder de pre­
sentificação, e não apenas enquanto mera 
presença — ele é visto em seu kono mama

(tathatã)..
Qualquer ente traz em si o Ser, seja esse 

ente uma sebe ou um riacho, uma camélia 
ou o shippe (bastão usado pelos mestres 
Zen). Desvelá-lo em toda presença é o sa- 
tori (iluminação). Deixar-se ofuscar pelo 
que está presente éavidyã (ignorância).

Mas a visão do Ser não anula nem des­
trói a visão do ente enquanto ente. Por isso 
dizia um mestre Zen: "Antes de um ho­
mem conhecer o Zen, as montanhas são 
para ele montanhas e as águas são águas. 
Quando ele começa a aprender o Zen, as 
montanhas deixam de ser montanhas e as 
águas deixam de ser águas. Quando ele rea­
liza o Zen, as montanhas voltam a ser mon- 
tanhas e as águas voltam a ser águas . 
Tudo volta a ser como antes. Subjacente ao 
ente presente, todavia, perpassa uma sutil e 
indefinível indiferença: o poder do Ser. O 
ente presente continua presente, como 
antes. Enquanto ente presente, permanece 
inalterado. Mas agora no ente presente pa­
tenteia-se o ato de presentificação, en­
quanto o poder de ser que o ente recebe do

do Zen.
Para o budismo, o Ser não é (como o é 

para as metafísicas ocidentais de fundo 
aristotélico) um conceito abstrato de 
máxima universalidade. É entendido, sim, 
como o poder concreto de presentificação 
dò ente como tal. Exatamente por isso, é 
em tudo o mais patente, ainda que, simul­
taneamente, o mais sutil. O visível é a pre­
sença do ente enquanto ente. Já o invisível,

Ser.
Sem dúvida há significativa semelhança 

entre a metafísica budista e o pensamento 
de Martin Heidegger. Ele próprio alude a 
esses pontos de contato em seu livro On 
the Way to Language. Segundo William 
Barret, ao se referir ao Prof. Daisetz T. 
Suzuki e o Zen, Heidegger afirmara: "Se eu 
compreendo corretamente este homem, 
isto é, aquilo que tenho tentado dizer em 
todos os meus escritos".9
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Tendo surgido na índia no século VI 
a.C., o budismo jamais conseguiu firmar-se 
em seu solo de origem. Os três períodos em 
que se expandiu na India correspondem 
justamente às três personalidades maiores 
que o impulsionaram. No século VI a.C. 
com Çakyamuni, no século II a.C. com o 
imperador Asoka, e no século II d.C. com 
Nãgãrjuna. Segundo o Prof. Daisetz T. Su­
zuki, foram as características pessoais 
desses homens que provocaram essa expan­
são, e não a própria doutrina budista. Se 
em sua terra natal o budismo teve influên­
cia muito restrita, o mesmo não ocorreu no 
resto da Ásia. Na China (que nos interessa 
diretamente em virtude de o Zen ter-se ori­
ginado lá), o budismo parece ter chegado 
em torno do século II d.C. Entretanto, en­
controu inicialmente dificuldades para sua 
difusão e assimilação, o que só começará a 
se dar com intensidade a partir do século 
VI d.C. A hipótese que conta hoje com 
maior concordância, entre os estudiosos 
para explicação dessa resistência inicial, 
atribui a dificuldade às grandes diferenças 
nos modos e estruturas de pensamento da 
China e da India. No caso indiano veremos 
um pensar especulativo, em que a preocu­
pação com a cosmologia é uma constante. 
Na China (assim como no Japão), por sua 
vez, todo pensar se volta para a "praxis". O 
existir quotidiano será sua fonte primordial 
de inspiração e provocação. A cosmologia 
está demasiado distante de seus interesses. 
Simbolicamente diríamos que, ao pensa­
mento indiano, interrogantes lhe parecem 
as galáxias, enquanto que ao pensamento 
chinês e japonês lhes fascinam por excelên­
cia os dados imediatos do quotidiano. No 
vale do Hindus o pensar indaga o macro- 
cosmo, para de lá tentar extrair os modelos 
que elucidem o microcosmo. Na China e no 
Japão, questiona-se o microcosmo, para 
dele se tentar extrair os modelos que eluci­
dem o macrocosmo. Em consequência des­
sas diferenças, o pensamento indiano pa­
rece sempre à mente chinesa pesado e dile­
tante, enquanto o pensamento chinês pa­
rece à India pobre e insuficiente. Quando o 
budismo chega à China, terá então de en-

frentar a dificuldade decorrente das ca­
racterísticas de sua formulação doutrinária 
e das roupagens com que se revestia prati­
camente na estruturação da sangha (a co­
munidade budista). Marcados pelos hábitos 
e costumes tradicionais indianos, na organi­
zação da sangha, distanciava-se demais do 
quotidiano laico, para os olhos chineses. 
Mesmo o Mahayana que chega à China 
trazia ainda um ranço monástico muito 
forte para a mente chinesa. Se o budismo 
havia de enraizar-se na China, teria que so­
frer fortes transformações. É o que ocorre 
finalmente no século VI d.C., quando, de 
um intenso intercâmbio com o taoísmo surge a escola Ch'an, que posteriormenté 

viria a desenvolver-se no Japão como ZenMuitos foram os aspectos inovadores^ 
poderíamos mesmo dizer revolucionários' 

que essa corrente trouxe à história do bu­
dismo. Alguns desses aspectos serão inclu­
sive de grande importância para nós, uma 
vez que serão ponto de partida para os de­
senvolvimentos que estudaremos no Zen ja

ponês.
Em relação à organização da vida budis 

ta, o Ch'an rompe frontalmente com a sp- 
paração entre a prática do budismo e a vida 
quotidiana laica. A questão do trabalho 
exemplificará esse rompimento Até Ch’an, as comunidades budistas (quarHa ° 
os hábitos tradicionais de sua terra na^n 

viviam da mendicância. O Ch'an vei0 
mente mostrar a importância do trabalh 
como sadhana, isto é, como prática d minho budista. Agora o trabalho passai 
utilizado como meto de atualização d ^ 
periência do budismo, assim como a mPri7 
tação formal. Um exemplo célebr* ?d 

nova perspectiva foi dado por Um importantes instrutores chineses J?ais
Hyakujo (Pai-Chang, 720-814) an’
bastante idoso, seus discípu|0s j ando *á 
para que não mais trabalhasse n?1511301 
como fizera durante tantos anos a Campo 
terminante recusa, resolveram cert * SUa 
conder-lhe as ferramentas. Ao • 62 es‘ 
ocorrido, Hyakujo dirige-Se ao sallJT*'Car 0 
ditação, onde permanece sem ° de me‘ 
chamados para as refeições o, en^er 3os 

‘ UUando final-
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mente seus discípulos foram interrogá-lo, 
respondeu: "Um dia sem trabalhar, um dia 
sem comer".11 O Zen soube preservar cui­
dadosamente essa importante lição. Assim, 
posteriormente, quando se desenvolvem as 
comunidades Zen no Japão, o trabalho será 
sempre enfatizado como meio de subsis­
tência necessário e, ao mesmo tempo, 
como via para a descoberta do significado 
do budismo. Em toda ação se poderá des­
cobrir a inexistência do agente e a natureza 
vazia dos fenômenos; consequentemente, 
em tudo que se faz está a chave para o 
satori (iluminação). Com efeito, quando 
um monge interpela a Chao-Chou: "Mestre, 
sou ainda um noviço. Mostre-me o Cami­
nho". E Chao-Chou diz: "Já terminaste o 
desjejum?" — "Sim, responde o monge. 
"Então vai lavar a tijela".12 Outro exem­
plo nos dá o episódio ocorrido com Gensha 
(Hsüan-Sha), quando um monge lhe indaga 
como chegar ao Caminho (Tao). "Ouves o 
murmúrio do regato?" Pergunta-lhe 
Gensha. "Sim, estou escutando" diz-lhe o 
monge. "Aí está a entrada" — conclui 
Gensha.13,

O Zen vai dessa forma procurando rom­
per com os esquemas indianos tradicionais 
de transmissão do budismo. Primeiramente, 
procura fugir à mediação do intelecto, por 
perceber o risco de se emaranhar em teori­
zações, esquecendo a transformação exis­
tencial, que é sua verdadeira razão de ser. 
Pois será na vivência, no operar concreto de 
uma mudança de consciência, que o sen­
tido do budismo será atingido, e não ape­
nas com a aquisição de um conjunto de 
conceitos e idéias. Quando o budismo che­
gou à China, trazia uma carga bastante pe­
sada de material teórico, mas perdera 
muito de seu vigor existencial, com a gra­
dual decadência que vinha sofrendo na 
India depois de Nãgãrjuna. O Ch'an será 
justamente um esforço para retornar aos 
fundamentos vividos. Mo Japão isso será 
acentuado ainda mais em virtude da si­
tuação do Zen em Kamakura. Por um lado, 
a escola Tendai desenvolvia complexas es­
peculações, elaborando um corpo doutriná­
rio fortemente intelectualizado. Por outro

lado, a escola Shingon, representante do ri- 
tualismo esotérico quando autenticamente 
praticada, e pela própria natureza esotérica 
de sua perspectiva, afastava-se do acesso ao 
público; quando deturpada, num dos fre­
quentes desvios que acompanham todas es­
sas tradições ao longo da História, termi­
nava num formalismo oco. O Zen veio, 
então, abrir um acesso não-intelectual ao 
budismo e romper com o formalismo exa­
cerbado. O afastamento das tendências in- 
telectualizantes da escola Tendai é evidente 
no episódio em que Yamaoka Teshü 
(1836-1888), um dos grandes espadachins 
da história do Japão, quando ainda jovem 
vai entrevistar-se com Dokuon. Lá che­
gando, discursa com grande erudição sobre 
a natureza vazia dos fenômenos. Dokuon 
que escutava em silêncio, fumando, subita­
mente bate forte com o cachimbo de 
bambu em Yamaoka, que perplexo pergun­
ta: "O que é isto?'' Ao que Dokuon res­
ponde com gargalhadas que acabam por en­
furecer o jovem que exigia explicações. 
Dokuon então diz-lhe: "0 vazio enfurece-se 
facilmente, não é?"14 O rompimento do 
Zen com as tendências formalizantes e ri- 
tualísticas vem desde suas origens na China. 
Assim, certa vez, Tanka (Tan-Hsia r'ien- 
Jan, 738-824), pernoitando num templo 
budista, acorda com o intenso frio da ma­
drugada e vai aquecer-se, acendendo fogo 
com imagens de Buda entronizadas no altar 
do templo. O responsável pelo templo, 
acordando com os ruídos e ao verificar o 
que ocorria, protesta enfurecido. Tanka, 
desculpando-se, começa a remexer as cin­
zas. "0 que você está procurando aí? " — 
indaga o monge. "As santas sariras15 " — 
responde Tanka. "Mas você não vê que é 
impossível encontrar sariras entre as cinzas 
de um Buda de madeira?" — objeta-lhe o 
monge. "Então eu posso queimar aqueles 
dois últimos Budas que restam no altar?" — 
pergunta-lhe Tanka.16 É também dentro 
desse espírito averso aos meros formalis­
mos que Tanzan instrui Ekido, quando, 
certa vez, caminhavam por uma área lama­
centa da cidade e vêem uma linda jovem 
que hesitava em atravessar uma grande
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poça. Tanzan imediatamente se aproxima, 
toma a moça nos braços e cruza a poça. Os 
dois monges seguem viagem em silêncio. Já 
noite, chegando ao mosteiro, Ekido final­
mente desabafa: "Monges não deveriam se 
expor carregando jovens ao colo como você 
o fez". Ao que Tanzan replica: "Eu a 
deixei lá na cidade. Você está carregando-a 
até agora? "17

Portanto, o Zen veio dar ao budismo 
uma ênfase existencial. O aprendizado se 
faz em vivências diretas, frente a todas as 
circunstâncias concretas. Foi principal­
mente essa abordagem do Zen ligada à vida 
diária, independente de mediações teóricas 
e livre de formalismos, que possibilitou seu 
intercâmbio com as artes japonesas.

É atribuída freqüentemente a Bodhi- 
dharma (Daruma), um monge budista in­
diano que teria chegado à China em 520 
d.C., a síntese dos fundamentos do Zen:

"Transmissão além das escrituras, 
independente de palavras e ietras, 
Apontando diretamente a essência 
do homem,
Intuindo sua natureza e atingindo
a Iluminação."18

É discutível que o texto seja realmente 
de autoria do 28.° Patriarca (Daruma). De 
qualquer forma, o texto reflete claramente 
o novo rumo que o Zen dará ao budismo. 
Esse novo rumo, segundo alguns comenta­
ristas, seria na realidade um retorno às ca­
racterísticas iniciais do budismo que se iam 
perdendo com o tempo.

"Transmissão além das escrituras" nos 
indica que no Zen as doutrinas budistas 
serão contatadas diretamente em seus fun­
damentos existenciais. A experiência con­
creta baseará o conhecimento. Esse conhe­
cimento será obtido numa vivência, e não 
através de um recurso teórico. Daí, "inde­
pendente de palavras e letras", ou seja, a 
análise verbal não mais será o instrumento 
de transmissão do budismo, uma vez que se 
abandonará a mediação da teoria. Dora­
vante se "apontará diretamente a essência 
do homem", ou, por outras palavras, a rea-

Iidade última da consciência, enquanto ana- 
tman (inexistência do substrato estático) 
será indicada de imediato no ocorrer de 
todo e qualquer fenômeno. E, finalmente, 
"intuindo sua natureza e atingindo a Ilumi­
nação". O Zen situa-se entre os chamados 
caminhos de realização instantânea, em 
contraposição aos chamados caminhos gra­
duais. A ênfase que o Zen dará à intuição 
implica justamente numa radicalização do
caráter súbito da experiência de ilumina­
ção. Se o instante é o guardião de suniata, 
logo, evidentemente, é nesse aqui e agora 
que a iluminação terá de ocorrer: Ou ela é 
imediata ou não é possível. A partir dessa 
posição se pode ampliar infinitamente o 
âmbito da "praxis" budista para o interior 
do quotidiano. Todo momento é o mo­
mento da manifestação do Buda (isto é, do 
Ser como tal). Em todo lugar se patenteia a 
sua presença. Essa união do quotidiano 
com a prática do budismo que o Zen rea­
liza, é que permitirá o aparecimento de ca­
minhos como o cha-no-yu ou a arte dos 
arranjos florais (/kebana), onde hábitos que 
consideraríamos profanos são elevados a 
uma dimensão espiritual, no sentido de um 
mergulho nos fundamentos do ente. Nesse 
ponto poderíamos dizer que o Zen leva 
uma das teses fundamentais do Mahayana 
ao seu apogeu. A divisão do budismo em 
duas escolas básicas, a Theravada ou 
Hinayana (Pequeno Veículo) e a escola 
Mahayana (Grande Veículo), ocorre pouco 
depois da morte de Çakyamuni. Um dos 
vários pontos de divergência entre essas 
duas correntes é a questão monástica. En­
quanto a escola Theravada prega um ideal 
monástico para o budismo, as escolas do 
Mahayana buscam uma abertura do budis­
mo para os leigos. Esse ideal de um budis­
mo laico será realizado no Zen de forma 
mais radical (o que também ocorre no ami- 
dismo), quando todas as circunstâncias são 
entendidas como propícias à busca da reali­
zação, e todas as atividades como podendo 
se constituir em sadbana. Isto será desen­
volvida principalmente por Suzuki Shõzan, 
um mestre budista do século XVI recente­
mente redescoberto. Neste ponto o Japão
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realmente deu feições novas e únicas à ex­
periência do budismo, quando, através do 
Zen, o insere nas artes, e dessa maneira o 
leva a participar da vida laica ainda mais 
profunda e radicalmente.

Um exemplo importante dessa influên­
cia budista vamos encontrar na escola 
sumiy-e (sumiy, tinta negra usada na cali­
grafia; e, pintura), uma das mais significati­
vas correntes da pintura japonesa. Não obs­
tante essa escola não ser originariamente ni- 
pònica (desenvolveu-se na China e na 
Coréia), ela se expandiu largamente no Ja­
pão, onde atingiu uma formulação muito 
própria que nitidamente a distingue das es­
colas continentais. O caráter sintético das 
pinturas de sumiy-e japonesas, com sua ri­
gorosa economia de traços, se afastará bas­
tante dos estilos chineses e coreanos, bem 
mais complexos e elaborados. Esse depurar 
que visa deixar apenas os elementos essen­
ciais e indispensáveis, está ligado a um con­
ceito central em várias artes japonesas: a 
noção de wabi, pobreza. Nesse conceito te­
ríamos praticamente as consequências no 
campo da Estética da ontologia budista.

Wabi significa pobreza num sentido 
muito especial. Seria ausência de adorno ou 
acréscimo num sentido metafísico. Quando 
despojado de acréscimo, algo é deixado em 
sua natureza última, em sua verdade pri­
mordial. Um mínimo traço acrescentado, e 
uma pintura perderia seu wabi. Só a es­
sência deve estar presente no quadro. Nada 
além daquele cerne, subitamente manifesta­
do. Quando o perfeito Wabi se realiza num 
quadro, nele a essência da verdade se mani­
festa; pois seja um pássaro, um bambu ou 
um ramo florido de cerejeira, eclodem em 
seu kono mama, seu puro ser. Wabiseria a 
pobreza de qualquer coisa permanecendo 
só com seu ser.

Mas outros elementos na pintura de 
sumiy-e estabelecerão os elos de ligação 
com o Zen. Tendo suas origens na arte cali- 
gráfica, a escola sumiy-e dela conservou os 
materiais: a tinta negra (sumiy, um bastão

que se dissolve na água) e um papel absor­
vente, sobre o qual o pincel não pode de­
morar-se sem impregná-lo. O pincel, por 
sua vez, é extremamente macio, responden­
do de imediato às mais leves variações de 
movimento ou intensidade de pressão. 
Essas condições peculiares criam uma am- 
biência ideal para a experiência do Zen. O 
papel é fino o suficiente para não admitir 
retoques. A irreversibilidade do pintar suge­
re a irreversibilidade do momento. Há que 
manter o pincel fluindo, pois qualquer mo­
mento de paralisação será denunciado de 
imediato por um borrão. Isso faz com que 
no pintar não haja jamais a possibilidade de 
decidir ou intencionar. Para tanto é neces­
sário, segundo um pintor, transformar-se 
no que se vai pintar. Assim não é mais 
você, sujeito, que pinta um objeto. (A su­
peração do esquema sujeito-objeto na es­
truturação do conhecimento é uma cons­
tante na literatura do budismo.) Quando o 
tema ganha autonomia criadora, produz-se 
a obra sem a intenção diretiva interferir na 
ação. 0 ato da criação seria uma ocorrência 
espontânea, síntese de incontáveis expe­
riências, subitamente concluídas numa ex­
pressão que desvela a essência comum 
àquela multiplicidade. Como o fruto ma­
duro cai, sem decidir, sem querer, assim a 
criação se dá. Só quando não houver mais 
ninguém querendo ou decidindo pintar, é 
que sumiy-e ocorre em seu pleno vigor. 
Sumiy-e é pois um pintar no qual o agir já 
não se move prisioneiro da ilusão do 
agente. Há o pintar, isto é, há a pura expe­
riência direta do agir. Sobre essa experiên­
cia não mais se constrói a representação do 
agente.

"O ato existe, não quem o tenha feito" 
— diz um texto budista.19

Outro elemento importante ligado ao 
budismo que encontramos na escola 
sumiy-e é com relação aos espaços vazios e 
sua importância na pintura. Usualmente su­
pomos que a pintura consiste sem mais 
num preencher do espaço vazio (a tela), 
criando sobre ele uma imagem. Essa ima­
gem o anula, e dessa maneira a pintura vi­
veria da morte do espaço vazio. O espaço
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vazio — a tela em branco — seria a não-pin­
tura. Se oporiam frontalmente, se anu­
lariam necessariamente. Ou vive o espaço 
em branco ou a pintura. Com sua estrutura 
monocromática, porém, a escola sumiy-e 
incorpora de imediato o espaço em branco, 
trazendo-o à participação ativa na pintura. 
A pintura agora passa a significar um equi­
líbrio entre ausência e presença, entre espa­
ços preenchidos e espaços em branco. Pin­
tar é também não pintar. O que se deixa de 
pintar passa a ser tão importante quanto o 
que se pinta. Ora, a doutrina da comple­
mentaridade dos opostos, com a qual o bu­
dismo esteve em tão íntimo contato na 
China em suas relações com o taoísmo, é o 
evidente pressuposto dessa concepção. To­
dos os fenômenos, segundo Lao-Tse, se 
produzem por uma síntese, ininterrupta- 
mente recriada, de opostos complementa­
res (yin e yang}. Essa síntese reúne os opos­
tos sem, contudo, dissolvê-los numa homo­
geneização. Por conseguinte, "o ser e o 
não-ser geram-se mutuamente''.20 Uma 
pintura de espaços todos preenchidos seria 
yang sem yin, seria presença sem ausência. 
Quando se procura a anulação de um opos­
to pelo seu contrário, evidencia-se o desco­
nhecimento da natureza própria dos fenô­
menos, ou seja, a unidade latente numa 
dualidade complementar. Para a escola 
sumiy-e, portanto, o espaço vazio desempe­
nha um papel decisivo na pintura, dando- 
-Ihe equilíbrio e permitindo o vigor da pre­
sença dos traços. Como süniatã, ele é o fun­
damento (Ser) do que vem à presença 
(ente).

Wabi será também a própria inspiração 
do haiku. A redução do meio poético de 
expressão à escassez de 17 sílabas surge 
desse mesmo ideal.

Um haiku não é um poema que des­
creve, que analisa. Ele é pura sugestão, indi­
cação. Em suas 17 sílabas, aponta-nos hori­
zontes. Seus caracteres são como degraus 
de uma escada, úteis quando superados. O 
haiku não apela à razão, nem se deixa ex­
plorar por ela. Sua função é provocar a in­
tuição. Como, por exemplo, quando nos 
sugere a incognoscibilidade final de um uni­

verso sem forma (suniata}, em sua derradei­
ra instância:

"Neve caindo 
insondável infinita 
Solidão. "21

Segundo os suttras do Mahayana, en­
quanto fundamento de todo ente possível, 
o Ser unificaria a multiplicidade, que na 
unidade do Ser não perderia, no entanto, 
sua diversidade. Diferentes enquanto entes, 
unos enquanto Ser. Sutilmente o poeta 
aponta a questão:

"Linha da maré.
Misturadas nas conchas
Pétalas de flor. . ,"22 (Bashõ}

Nas mãos do wabi o complexo se torna 
simples, o abstrato se concretiza. Por isso o 
próprio. Bashõ (1643-1694), a quem o 
haiku deve o impulso decisivo de sua evo­
lução, dizia: "Para escrever haiku é preciso 
uma criança com cinco palmos de al­
tura".23 Com a ênfase que deu a wabi, 
Bashõ salva praticamente o haiku, que na 
época corria o risco de se reduzir a um jogo 
habilidoso de palavras. Era urgente, então, 
recuperar a essencialidade, o wabi. Bashõ 
despiu o haiku dos "acessórios ônticos" e o 
conduziu de volta a sua origem pura, o 
vigor do Ser.

Comumente supomos que a palavra é o 
próprio elemento da poesia. A poesia habi­
taria na palavra. Mas não é esse o caso do 
haiku. Nele a poesia se oculta por detrás da 
palavra. Ocultando-se, todavia, ela sugere 
que a procuremos. Haiku seria por excelên­
cia a arte de indicar sutilmente com pala­
vras algo que elas próprias não devem dizer. 
Se, por exemplo, se fala diretamente sobre a 
vida e a morte, isto não será um haiku. Por 

isso:

"Subitamente acendendo-se, 
Subitamente também apagando-se 
Amigo vagalume." 24 (Chine-Jo)
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E assim a doutrina de anicca (transito- 
riedade) encontra nas mãos do poeta uma 
de suas mais originais versões:

"Uma flor caída
fí e torna ao ramo?
Ah... r borboleta branca."25
(Morimake)

No haiku, pois, temos uma poética do 
silêncio. Uma poesia que, assim como o 
Zen, "transmite além das escrituras".

Vimos alguma coisa a respeito de wabi, 
tal como se exprime na pintura sumiy-e e 
no haiku. Novamente a encontraremos no 
cha-no-yu, como um dos seus pilares cen­
trais. O cha-no-yu, a cerimônia, arte ou ri­
tual do chá, teve suas origens na China. O 
chá era conhecido no Japão antes mesmo 
do período Kamakura. Sua difusão em âm­
bito mais amplo se dará, em parte, graças a 
Eisai (1141-1215), cuja importância na his­
tória do Zen já aludimos, e que trará se­
mentes da China, iniciando o cultivo em 
mosteiros budistas. Escreveu um livro sobre 
o chá, tratando principalmente das proprie­
dades medicinais do mesmo; não menciona 
o ritual, que certamente conhecera na 
China. Enquanto cerimonial (no sentido 
budista, a palavra significaria o mesmo que 
uma forma de sadhana), sua introdução no 
Japão é atribuída a Dai-õ (1236-1307), 
quando em 1267 retorna da China.

Rapidamente o cha-no-yu começa a ex- 
pandir-se, surgindo grandes instrutores 
como Ikkyü (1394-1481), abade célebre do 
templo Datokuji. Essa difusão do cerimo­
nial se faz com fortes adaptações e trans­
formações que terminaram por criar uma 
versão nova, distinta da original. Shukõ 
(1422-1502), discípulo de Ikkyü, será um 
dos principais representantes do movi­
mento renovador, que prosseguirá com ou­
tros expoentes como Jõ-õ (1504-1555). 
Todo esse esforço culmina em Sen-no- 
Rikyü (1521-1591), com o qual o cha-no- 
yu atingirá sua maturidade e receberá sua

forma definitiva. Outra vez a cultura japo­
nesa se enriquece com uma contribuição 
budista, assim como o budismo se enri­
quece com uma contribuição criada pelo 
gênio japonês.

Como foi dito, wabi será também no 
cha-no-yu um elemento essencial. Primeiro, 
em relação à construção onde o ritual será 
realizado; o ambiente passa a participar de 
forma muito ativa na cerimônia. Em vista 
disso, o cha-no-yu dá origem a uma nova 
perspectiva dentro da arquitetura japonesa. 
A casa-de-chá consiste numa pequena cons­
trução de um aposento, localizada em 
algum recanto de jardim especialmente es­
colhido, segundo critérios que implicam já 
toda uma visão de mundo. Mais do que es­
colhida, a localização da casa-de-chá é des­
coberta. Uma casa-de-chá não se construiria 
onde se desejasse. "Onde se desejasse" sig­
nificaria que escolhêssemos — uma decisão 
intencional. Ora, é precisamente a supera­
ção dessa estrutura intencional de conheci­
mento o que o budismo pretende.- En­
quanto sadhana budista, o cha-no-yu esta­
ria pronta mente iniciado na busca da situa­
ção da casa-de-chá. De certa forma, sua si­
tuação expressaria nossa própria situação. 
Para se buscar a situação da casa, há que se 
sentir o ambiente, a totalidade da natureza 
que virá abrigar a casa-de-chá. Mais ainda, 
que virá produzi-la em si. Por isso dizia um 
arquiteto japonês: "casa é como planta; 
cresce no chão". O arquiteto deveria buscar 
uma união com o ambiente, de forma a 
sentir sua trama interna. A área na qual se 
procura o lugar da casa-de-chá, é uma tota­
lidade natural, com toda uma dinâmica 
própria de equilíbrio, articulando seus vá­
rios elementos — árvores, pedras, plantas, 
declives, aclives, riachos etc. Tudo nesse 
ambiente se interliga, formando sua tessi­
tura interior, seu "balanceamento". A arte 
de construir estaria, antes do mais, em 
achar uma posição, um ponto, em que uma 
casa de dimensões, estilo e funções especí­
ficas pudesse se situar sem que essa tessitu­
ra fosse rompida — e, sim, reforçada e enri­
quecida. O ambiente não deve hostilizar a 
casa nem permanecer indiferente a ela. Am-
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biente e casa deveriam se completar. Esta 
viria fecundar a terra que a abriga. O cons­
truir seria um ato de união com a natureza 
na qual vai se habitar. Um construir que 
não consulta o ambiente é um ato de vio­
lência, que gera desarmonia. Diz-se que o 
espírito do chá se realiza quando são reuni­
dos seus quatro elementos básicos: Harmo­
nia (wa), Reverência (kei), Pureza (sei) e 
Tranqüilidade (jaku). Enquanto caminho 
de harmonização, o cha-no-yu deveria bus­
car seu espaço de realização no mundo 
segundo esse mesmo ideal. Takuan (1573- 
1645) dizia: "O princípio do cha-no-yu 
è um espírito de harmônica união entre 
o céu e a terra, provendo os meios para o 
estabelecimento da paz universal''.26

Essa harmonia seria, pois, uma perfeita 
integração e unidade dos elementos compo­
nentes do cha-no-yu-, desde interiormente, 
nas relações do homem consigo mesmo, até 
exteriormente, em suas relações com os ou­
tros homens e com a natureza. Assim, uma 
casa de chá deveria se situar num ambiente 
com tal harmonia, tal integração à tessitura 
interna do local, que nos desse a impressão 
de sempre ter estado ali. Sua presença deve 
ser tão natural quanto um pássaro pousado 
num galho, onde não o notássemos. A um 
olhar rápido, a casa deveria passar quase 
desapercebida. Se ela se ressalta, é porque 
lhe falta wabi. Sua ladeira não deve perder 
muito de sua feição original. As pedras não 
devem estar muito alteradas. Sua porta de 
entrada será baixa o suficiente para que to­
dos tenham que se curvar ao entrar. Eru­
ditos ou incultos — o poderoso Shõgun ou 
um camponês anônimo - todos igualmente 
se curvarão. Não se curvarão diante de algo, 
simplesmente se curvarão. No interior 
quase totalmente vazio, vêem-se apenas 
uma pintura sumiy-e ou um ideograma, um 
arranjo de flores, e no centro o fogo sobre 
o qual se aquecerá a água, com os utensí­
lios para o chá em volta. Tudo forma um 
ambiente altamente significativo, em que 
contrapartes interiores são indicadas por 
elementos exteriores. 0 incenso queima 
lentamente, enquanto uma água corrente, 
num ponto estrategicamente situado do jar­

dim, quase imperceptível, ressoa caindo de 
um bambu, se não há próximo um riacho. 
Evidentemente, o arranjo desses compo­
nentes denuncia a linguagem do Zen. Seus 
princípios básicos estão simbolicamente su­
geridos em todos os elementos.

Será ainda wabi a própria alma das tige­
las de chá. Elas são selecionadas entre os 
exemplares mais simples, em que não haja 
traço de sofisticação. O que usualmente 
consideraríamos defeitos, serão justamente 
os elementos decisivos nas tigelas. Essas ir­
regularidades foram, no momento da fabri­
cação, o que escapou à intenção. Ocor­
reram, diríamos, por acaso. Isso, em termos 
de budismo, significaria que, pela brecha 
aberta na consciência intencional pelo des­
cuido, á/aya (inconsciente coletivo) pode se 
manifestar. Nas irregularidades ou defeitos, 
há qualquer coisa espontânea, simples, não 
premeditada. É nos defeitos ou no que se 
gastou com o tempo que uma tijela guarda 
seu wabi. Um célebre exemplo disso encon- 
tra-se numa tigela que certa ocasião cai, 
partindo-se em pedaços. A intuição em se­
guida ensina que acabava de se formar um 
extraordinário exemplar de wabi. Os peda­
ços foram reunidos e posteriormente cola­
dos. Quando então recomposta, trazia em 
sua superfície um desenho inteiramente 
livre do arbítrio humano; suas linhas não 
estavam maculadas por qualquer intenção 
ou desejo. 0 desenho era pura e perfeita 
liberdade. A própria natureza pintou a tige­
la quando ela caiu ''sem querer".

É importante notar também a ausência 
de simetria no cha-no-yu. A simetria será 
vista como artificial, nascida de uma in­
tenção de arranjar, de arrumar, que inter­
fere na natureza e sobrepõe uma ordenação 
exterior a ela. Novamente se pressente a 
influência do taoísmo. O princípio da orde­
nação assimétrica no Zen é uma síntese dos 
conceitos de Dharma, da índia, com o Tao, 
da China. Assim surge um ideal de não in­
terferência que visa descobrir a ordenação 
sempre presente na natureza (ainda que 
nem sempre compreensível como tal, em 
virtude de sua transcendência dos padrões 
humanos de ordenação), para se trabalhar a

75



aparências nascidas na face original (Honrai 
no Memmoku) de sünyatã. Se há diferenças, 
elas estão só na aparência (o plano ôntico), 
e assim devem ser superadas. Em termos 
sociais isso terá grande importância para o 
mundo japonês, agindo como fator de inte­
gração das várias classes. O cha-no-yu per­
manece sempre como centro de uma cons­
ciência de igualdade, relembrada a cada ce­
rimônia no direto conviver entre os partici­
pantes.

Sobre a Pureza (sei) diz-se no Nabe- 
shima Rongo2*’. ”0 espírito do cha-no- 
yu consiste em purificar os seis sentidos 
da contaminação. Vendo o Kakemono e a 
flor no jarro, a visão e o olfato são purifica­
dos. Ouvindo a água ferver na chaleira e o 
gotejar do encanamento de bambu, a au­
dição é purificada. Com o chá o nosso pala­
dar se purifica; pelo manuseio dos uten­
sílios nosso tato se purifica. Quando os 
órgãos dos sentidos se purificam, a mente, 
ela própria, é purificada da corrupção."30 

Em vários pontos o texto nos remete a no­
ções clássicas do pensamento budista. A 
contaminação consistiria no ocultamento 
do Ser como tal, pela aparência do ente. Na 
contaminação o ôntico vela o ontológico. 
Há, pois, que se limpar o perceber da im­
pregnação do ente, enquanto ente presente, 
para desvelar-se o poder de presentif icação. 
Em cada percepção se indicaria o Ser que o 
ente patenteia ao estar presente. Quando o 
conhecer fixa-se sobre o ente enquanto pre­
sente, gera o tempo. O ente que está pre­
sente agora remete ao ente que já não está 
ou que ainda não está. Passado e futuro 
(mais ainda, a noção mesma de tempo) se­
riam decorrentes do pensar restrito ao pla­
no ôntico. No plano do Ser não há tempo, 
pois não há um algo que sofre mudanças. 
Quando o devir do ente é visto à luz do 
Ser, nada havendo que mude, nada há que 
tenha deixado de ser ou que venha a ser. 
Essa doutrina da inexistência do tempo no 
plano ontológico está embrionária já no Hi- 
nayana na idéia da “plena atenção". O cha- 
no-yu, de certa forma, seria uma sadhana 
de plena atenção, com a utilização dos seis 
componentes estruturais da consciência.

partir dela, com ela. O mundo natural, se é 
simétrico e lógico, o é apenas em diminutos 
aspectos dele mesmo. Enquanto totalidade, 
evidentemente ultrapassa a lógica e a sime­
tria, integrando elementos díspares e hete­
rogêneos, num equilíbrio no desequilíbrio.

O segundo componente do espírito do 
chá é a Reverência (kei). Como quase todos 
os conceitos do pensamento oriental, não 
possui uma contraparte exatamente corres­
pondente em línguas ocidentais. A tra­
dução se faz por analogia, com todos os 
problemas e perigos inerentes a isso. Qual, 
então, o sentido original a que escapa em 
parte “Reverência", mas ao qual ele pre­
tende nos remeter? Kei é uma direta de­
corrência de Kono mama (tathatã). Sua 
raiz está na ontologia do Mahayana. Na 
arte do chá, "Reverência” não consistiria . 
numa regra de etiqueta ou padrão estereoti­
pado de comportamento, que são artificia­
lidades. Kei nasceria naturalmente da des­
coberta do Ser, em cada e todo ente. À luz 
do Ser, uma formiga e o imperador estão 
igualados, e um seixo é tãc sagrado quanto 
uma imagem do Buda Mahavairocana. Por 
isso, o Nanbõ Roku, um dos mais célebres 
tratados sobre arte do chá, diz: “Espera-se 
que tanto o mestre quanto os visitantes se­
jam absolutamente sinceros; atitude alguma 
de conformidade, de etiqueta ou de con­
vencionalismo deverá ser seguida. Faz-se 
um fogo, ferve-se a água, serve-se o chá: 
isto é tudo o de que se precisa; nenhuma 
outra consideração mundana ou temporal 
deverá ser introduzida. Pois o que aqui que­
remos é dar total expressão ao pensamento 
de Buda. Quando cerimônia, etiqueta e ou­
tras coisas semelhantes insistem em estar 
presentes, a mundanidade em seus múlti­
plos aspectos insinua-se, e mestre e visitan­
tes se sentem inclinados a encontrar erros 
nos outros."27

Quando, portanto, numa sociedade rigo­
rosamente hierarquizada como a japonesa, 
o cha-no-yu rompe todos os padrões con­
vencionais de statu, promovendo uma con­
vivência em perfeita igualdade, isso se deve 
justamente à noção de Kono mama. Todos 
os homens, como todos os fenômenos, são
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Poder-se-ia interpretar o texto como signifi­
cando “quando se vê o Kakemono, nin­
guém mais vê na visão", isto é, quando a 
visão é pura visão, liberta do centramento 
num suposto sujeito transcendental 
(anatman); quando se sente o odor da flor 
ninguém mais é pressuposto como percebe- 
dor estático a apropriar-se do perceber; 
quando, enfim, em todos os sentidos há 
percepção sem ilusão de um substrato - 
seja enquanto sujeito, seja enquanto objeto 
— transparece subitamente o ontológico no 
interior do ôntico. O ente patenteia o Ser; 
o Ser possibilita o ente. O tempo se dis­
solve, o Eterno é descoberto no instante 
único e irrepetível do agora.

Finalmente o cha-no-yu se completa 
com a Tranquilidade (jaku). Jaku corres­
ponde à noção de kshãnti no budismo in­
diano. Seria o efeito que o desvelamento 
do Ser teria sobre a visão do ente. Quando 
visto no plano ôntico, o ente está em cons­
tante conflito e tensão, decorrentes da mul- 
plicidade e diversidade. No Ser todo ente é 
reunido, e do múltiplo surge o uno, do di­
verso o mesmo. No Ser o ente é, por assim 
dizer, “pacificado". Dissolvida a ilusão da 
forma, não há mais atrito. O olho do fura­
cão foi atingido. Por isso, na literatura do 
Mahayana, kshanti está freqüentemente as­
sociado ao Nirvana. O cha-no-yu, como 
toda sadhana budista, visaria desvelar esse 
centro sem forma, origem e fundamento de 

todos os fenômenos.

Vimos, pois, que o Zen surge no Japão 
no período Kamakura. Nessa época temos 
justamente a ascensão dos samurais, que 
vêm depor a aristrocracia latifundiária do 
poder, instaurando um novo ciclo na his­
tória japonesa. Sua expansão coincide com 
a chegada do Zen. Relações estreitas se 
farão entre a classe guerreira e essa nova 
escola. À primeira vista, essas relações pare­
cem estranhas e questionáveis. Num estudo 
mais detalhado, entretanto, se encontrará 
um campo muito importante e original de 
influência do Zen na cultura do Japão, 
sendo inclusive o ponto de partida para o

kendo (caminho das espadas). No estudo 
do bushido, a senda dos guerreiros, vere­
mos que se elucidarão as interrogações 
usualmente suscitadas pelo tema. Assim, 
costuma-se perguntar: Como todo o budis­
mo, não será o Zen pacifista? Como pude­
ram, Zen e samurai, não só coexistir como 
ainda estabelecer tão estreito intercâmbio? 
Terá o Zen abdicado de alguns dos pontos 
centrais de sua doutrina, para poder ser as­
similado peiobushi (guerreiro)?

Se os samurais foram guerreiros, o fo­
ram num sentido muito específico e pró­
prio. O estudo do bushido mostrará que ele 
consiste de muito mais do que apenas re­
gras e normas militares. É, isto sim, toda 
uma visão de mundo e existência, com for­
tes conteúdos budistas. Sua ética não raro 
eleva-se aos mais altos ideais humanistas; 
seu modo de vida terá, freqüentemente, um 
rigor ascético. Essa aparente ambiguidade 
bem se expressa no célebre símbolo: o 

crisântemo e a espada.O primeiro contato detectável do Zen 
com os samurais se dá com Tokiyori Hõjõ 
(1227-1263), da família Hõjõ de Kama­
kura, que promove a vinda de instrutores 
Zen, de Kyoto (onde viveu Eisai) e da 
China. Parece ter-se devotado intensamente 
ao Zen. Seu único filho, Tokimune Hõjõ 
(1251-1284), será uma figura de grande im­
portância na história japonesa. Sob sua li­
derança, o Japão enfrenta as investidas dos 
mongóis. Em incontáveis áreas, Tokimune 
legou grandes contribuições ao Japão. No 
campo do budismo, será através dele que o 
Zen se vinculará mais profundamente com 
os samurais. Assim como seu pai, foi um 
entusiasta do Zen, para o qual se voltou 

toda sua vida.Mas, quais os elementos que atraíram os 
samurais para o Zen? É simples a resposta: 
o problema da finitude. Evidentemente, a 
partir da doutrina de anicca (impermanên- 
cia) a questão da finitude torna-se decisiva. 
Enquanto centrada na ilusão do sujeito es­
tático, a consciência estará sempre às voltas 

; com o problema de sua finitude. Psicologi­
camente o apego seria uma resistência à fi- 

> nitude, seria um inconsciente desejo de não
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morrer. As imagens estáticas construídas 
sobre si e sobre o mundo corresponderiam 
a uma tentativa de negar o devir. A liberta­
ção do apego, na consciência direta, ime­
diata e constantemente ligada ao devir, sol­
veria a problematicidade da finitude, por 
dissolver a ilusão de onde ela nascia, a 
ilusão de que houvesse um alguém, um 
substrato qualquer que fosse extinto pela 
morte.

Será por conseguinte evidente a pre­
sença do Zen em Daidõji Yüsan, célebre 
samurai do século XVII, que em seu livro 
Elementos Básicos do Bushido diz.' "A 
idéia mais vital e essencial para o samurai é 
a morte, a qual ele deve ter em mente dia e 
noite, noite e dia, desde o amanhecer do 
primeiro dia do ano até o último minuto 
do último dia. Quando esta noção se apo­
dera de você, então você está apto a cum­
prir seus deveres integralmente.' você se 
torna leal ao seu mestre, respeitoso para 
com seus pais, e evitará naturalmente toda 
sorte de desastres. Assim, não só sua vida se 
prolonga, como também se engrandece sua 
dignidade pessoal. Pense como é frágil a 
vida, principalmente a de um samurai. 
Assim sendo, você considerará cada dia da 
sua vida o último e o dedicará ao cumpri­
mento de suas obrigações. Não deixe nunca 
que o pensamento de uma vida longa se 
apodere de você, pois se isso ocorrer você 
irá se tornar indulgente a toda forma de 
dissipação e terminará seus dias em horrível 
desgraça."31

Homens essencial mente práticos, os sa- 
murais encontraram no Zen justamente um 
caminho de resposta aos seus problemas 
mais cruciais. Um samurai era alguém 
sempre a um passo da morte. A finitude era 
uma presença insofismável, exigindo so­
lução. O Zen, por sua vez, retomou a 
questão da transitoriedade, com ênfase di­
reta no aspecto da finitude. O monge Zen 
carrega ao pescoço uma pequenina bolsa 
com a quantia necessária ao seu enterro. 
No mosteiro Empukuji, as diversas ativi­
dades do dia são anunciadas por pancadas 
em um quadro de madeira (han) onde está 
escrito: "Ninguém sabe quando a morte

ocorrerá, poderá ser muito mais cedo do 
que se espera. Pratiquemos então o bu­
dismo sem desperdiçar um instante, para 
que possamos descobrir o verdadeiro signi­
ficado da existência."32

Ora, esse tipo de abordagem que o Zen 
dá ao budismo tornou-o extremamente 
acessível aos samurais.

Essa descoberta da natureza do real, 
através da consciência da finitude, não era 
contudo algo isolado e sem maiores conse­
quências na vida de um homem. Aquele 
que a ela chegasse, sairia definitiva e radi­
calmente transformado. Eticamente sua 
vida receberia agora uma outra luz. Todos 
os seus valores seriam revistos, uma nova 
dimensão perpassaria seu quotidiano. Nada 
mais haverá que se tema perder, como nada 
mais haverá que se deseje preservar. Tendo 
como conselheira sua finitude, nunca ele 
decidirá por medo ou ambição. Seu ca­
minho será sempre determinado agora pelo 
Destino, isto é, pelo rumo que as leis natu­
rais indicarem.

Novamente a noção de Dharma e Tao se 
pressentem na idéia de Destino, que terá 
forte influência no bushido. Para eles o 
Destino não era apenas um a priori deter­
minista que fechasse as opções de sua vida. 
Muito mais do que isso, era qualquer coisa 
que lhes cabia descobrir, intuir através de 
uma profunda observação da vida em sua 
dinâmica própria. Assim como o arquiteto 
buscava, na tessitura interna de um terreno, 
a posição em que casa-de-chá se situaria 
harmonicamente, ou seja, o lugar onde a 
natureza "a quer" — assim o samurai bus­
cava, na tessitura interna da vida, o lugar e 
a ação que lhe correspondiam dentro da 
harmonia latente naquele instante e 
naquelas circunstâncias. Nessa posição, 
sempre cambiante e determinada pela 
própria tessitura da vida, estava o seu Des­
tino. A questão do Destino passa a ser, 
pois, a questão do viver, em todos os seus 
aspectos e momentos. Não é questão que 
tenha uma resposta obtida uma vez. Muito 
mais do que isso, era uma nova postura 
existencial. Mas um samurai só está pronto 
para seguir seu Destino, sem omissões, se
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ele estiver preparado para morrer a qual­
quer momento, sem resistências. Enquanto 
um último resquício de anseio de preserva­
ção existir, ele terá sua lealdade ao Destino 
bloqueada por esse anseio. Assim, no Na- 
beshima Rongo, diz-se: "Bushido significa 
firme disposição de morrer. Quando você 
estiver numa encruzilhada, não hesite em 
escolher o caminho para a morte. Nada o 
desviará se tiver a mente madura, disposta a 
atender ao chamado".33

Sem essa firme disposição de morrer não 
há bushido. Sem ela ninguém é samurai, 
por maior que possa ser sua habilidade 
guerreira. Ser samurai é mais do que lutar 
concretamente; é essencialmente um estado 
de espírito e somente nele é que se atingiria 
a lealdade ao dever — noção importante no 
bushido e que se liga à idéia do Destino. 
Quando o Destino aponta um caminho, 
essa indicação impõe a você um dever: se­
gui-la. Só se é leal ao dever quando sempre 
se segue o caminho apontado pelo Destino. 
Pouco importará o resultado de sua emprei­
tada, segundo os padrões humanos habi­
tuais de sucesso e fracasso. Não é por esses 
padrões que se guia um verdadeiro samurai. 
O que os homens usualmente consideram 
sucesso, um samurai poderia ver como fra­
casso. Assim, também poderia, para ele, 
estar o sucesso lá onde os homens habitual­
mente vêem um fracasso. Sua medida é a 
lealdade ao Destino. Se o guerreiro sempie 
o seguir, tudo será vitória e sucesso, mesmo 
sua morte física. Mas se ele foge ao apelo 
do Destino, tudo será fracasso e miséria, 
mesmo a fortuna e o poder. Sem seu Des­
tino, um samurai não é nada, porque não é 
mais samurai. Por isso, um dos maiores ei:- 
poentes da história do bushido, Tsukahara 
Bokuden (1490-1572), dizia: "O samurai 
tem uma única coisa a aprender, uma única 
e última coisa: enfrentar a morte sem hesi­
tação".34

Quando um homem morre uno com seu 
destino, ele morre isagi-yoku, sem lamenta­
ções, sem relutância. Sua morte terá jaku, a 
tranqüilidade do cha-no-yu. Dispondo de 
sua morte, o samurai nunca encontrará des­
graças; não há desgraças quando se está na

verdade, e a verdade de um samurai era, 
antes de mais nada, seu Destino. O Prof. 
Daisetz T. Suzuki diz que "talvez os japo­
neses não tenham uma filosofia própria de 
vida, mas decididamente têm uma filosofia 
de morte".35 Essa perspectiva do bushido 
sobre o Destino e a morte enraizaram-se 
profundamente no povo japonês, que culti­
va com grande fervor a idéia de morrer 
isagi-yoku. O harakiri ou seppuku está filo­
soficamente ligado a essa problemática. No 
haiku também essas idéias influíram forte­
mente, inspirando o hábito de se escrever 
um haiku de despedida, no momento da 
morte. Nesse haiku o ooeta buscaria seu 
partir isagi-yoku. Assim o canto de morte 
de Rippo:

"As três coisas mais agradáveis: 
Luar. . . cerejeiras em flor. . . 
Agora me vou em busca da neve 
silenciosa." 36

Nada mais adorável que a morte isagi- 
yoku, completando uma vida que buscou 
cumprir seu Destino. Por isso também:

"Conheci amores. . .
Cerejeiras em flor...
O rouxinol. ..
Dormirei contente."37 (Anônimo)

No instante da morte wabi atinge sua 
plenitude. A essência da existência se expli­
cita, brilhando nítida e absoluta:

"Folha sozinha flutuando, 
Folha sozinha flutuando, 
Flutuando com o vento".38 (Anônimo).

Um samurai deve se entregar ao seu Des­
tino como uma folha seca se entrega ao 
vento. Se ele for realmente um samurai, 
isso não será sequer sacrifício, nada haverá 
de esforço. O morrer deve ser Harmônico 
(wa) e suave como o chá:

"Pequenino pássaro, 
Perdoe-me
Ouvirei o final do seu canto
Em algum outro mundo. "39 (Anônimo)
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Um estudo sobre os samurais nos con­
duz necessariamente à arte das espadas. A 
espada é uma parte de um samurai. Aliás, a 
espada será também um símbolo integrante 
da história do Japão e da história do budis­
mo. Vamos encontrá-la no Japão antes da 
chegada do budismo noShinto, e no budis­
mo desde a índia. O Bodhisattva Manjusri é 
representado com um suttra em sua mão 
direita e uma espada em sua mão esquerda. 
Essa espada simboliza Prajnã, a intuição 

: que destrói os bloqueios internos e abre a 
visão do Ser. Vairocana é tradicionalmente 
comparado a uma espada, como símbolo 
da unidade de onde a dualidade se origina. 
Esse lado simbólico da espada, presente na 
vida japonesa como no budismo, será então 
desenvolvido em sua plenitude pela arte das 
espadas. Evidentemente, com esse passado 
cultural, a arte das espadas esteve sempre 
voltada para as correlações entre interno e 
externo que, enquanto símbolo, a espada 
indicava. Os inimigos não serão tanto os 
elementos externos, mas muito mais os 
obstáculos internos com os quais se lutará, 
ao mesmo tempo que com os exteriores. 
Poder-se-ia mesmo dizer que a luta exterior 
seria como que uma dramatização dos pro­
cessos internos. Nela se refletiriam nitida­
mente as dificuldades cognoscitivas eviden­
ciadas no concreto da luta. A arte das espa­
das foi por excelência a sadhana dos guer­
reiros. Ultrapassou em muito o nível de 
uma simples luta. Consistindo inicialmente 
de técnicas específicas no manuseio da es­
pada, ao final se libertará desses elementos 
materiais, tornando-se uma gnoseologia 
prática. Sem dúvida, além de uma sadhana, 
a arte das espadas servia também às pre­
mentes necessidades de um samurai num 
mundo em conflito, no qual vidas estavam 
frequentemente sendo ceifadas por toda 
parte, como foi no período Kamakura. Um 
samurai não era só um guerreiro, no 
sentido estrito da palavra, mas também não 
deixava de sê-lo. O Japão, talvez como ne­
nhum outro país, soube sempre encontrar 
uma forma de coexistência entre opostos 
aparentemente contraditórios. O paradoxo 
para o japonês é qualquer coisa nada pro­

blemática; talvez seja tão simples e natural 
como o lógico. (Gnoseológica e metafisica- 
mente o budismo sustenta algo muito 
próximo a isso.)

Na arte das espadas se usa, então, o re­
curso da luta, para se despertar uma nova 
visão de mundo. A luta de espadas passa a 
funcionar como as técnicas tradicionais de 
meditação nas várias escolas budistas. Isto é 
bastante claro no pequeno tratado. de 
Takuan (1573-1645 - o qual além’de 
exímio espadachim foi abade do Daito- 
kuji), intitulado A Espada de Taia:

"A arte das espadas, como eu a entendo, 
consiste em não intencionar a vitória, não 
pretender testar forças, não mover um 
passo para adiante ou para trás. Consiste 
em você não me ver, e em eu não lhe ver. 
Quando se penetra numa profundidade tal, 
na qual o yin e o yang ainda não se diferen­
ciaram, se atinge a sabedoria da Arte.

Um homem que dominou a Arte plena­
mente não usa a espada, e o oponente mata 
a si próprio; quando um homem assim usa 
a espada, é para dar a vida a outros. Sendo 
a ordem matar, há morte; quando a ordem 
é propiciar a vida, há vida. Quando há 
morte, não há nenhuma intenção de matar; 
quando se propicia a vida, não há nenhuma 
intenção de propiciar a vida, pois matando 
ou propiciando a vida, nenhum eu está se 
afirmando. O homem então não vê o 'isto' 
e o 'aquilo', e ainda assim vê muito bem o 
que é o 'isto' e o 'aquilo'; ele não discri­
mina, e ainda assim sabe muito hem o que 
é o quê.

Ele anda sobre as águas como se fossem 
terras; ele anda sobre as terras como se fos­
sem águas. Aquele que atingiu essa liberda­
de seria incapaz de molestar alguém neste 
mundo. Ele está seguro em si.

Você quer chegar lá?
Quando estiver andando ou descansan­

do, sentando ou deitando, falando ou ca­
lando, comendo arroz ou bebendo chá, não 
se deixe descuidar e busque arduamente.

À medida que os meses e os anos passa­
rem, sem que você saiba, como uma luz 
subitamente encontrada na escuridão,
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assim você chegará ao conhecimento, que 
não pode ser transmitido pelo mestre e que 
desvela a fonte dos mistérios de onde bro­
tam a ação e a não-ação.

"Quando isso é atingido, você descobre 
um estado que transcende a relatividade das 
coisas tal como as vemos em nossa quotidi- 
aneidade, sem que você saia da quotidi- 
aneidade. Isto eu chamo a espada de 
Taia."40

Quando Takuan nos diz "em você não 
ver, e em eu não lhe ver", isso significa a 
superação das representações subjetivas e 
objetivas. A consciência agora não está 
mais centrada como consciência de alguém 
intencionando algo. Há a consciência que é 
consciência do campo perceptivo total. En­
globa os dados perceptivos num reunir di­
nâmico e ininterrupto. 0 que chamávamos 
eu e o que chamávamos outro, são agora 
aspectos renovados constantemente de uma 
totalidade que pulsa integradamente. 
Assim, não há mais o seu movimento ou o 
meu movimento; há puro movimento. E 
como todos os movimentos são interligados 
no campo uno do devir, os movimentos ge­
ram movimentos correlatos. No movimento 
de ataque nasce o movimento corres­
pondente de defesa. Se nenhuma interfe­
rência intencional bloquear o fluir desses 
movimentos, eles se farão simultanea­
mente, pois não estarão separados. Ao mo­
vimento de ataque corresponde o movi­
mento de defesa, assim como o reflexo 
num espelho corresponde aos movimentos 
que frente a ele fizermos sem hesitar, deci­
dir ou retardar-se. Esse refletir imediato, 
sem interferências, é chamado nu shin 
(não-mente). Para que haja nu shin, é pre­
ciso que a mente esteja imóvel, fudõ shin 
(mente em repouso, ou imóvel). Fudõ shin 
é a mente sem intenções. Ela é chamada 
imóvel pois não inicia movimentos próprios 
de interferência. De si ela está vazia 
(sunyatã), de si ela nada inicia, em si ela 
permanece em repouso. Os movimentos 
que ela reflete produzem suas próprias res­
postas, mas não a tiram de repouso, assim 
como

"A sombra das árvores 
sacudidas peto vento 
varre o chão sem levantar poeira. 
Os pássaros cruzam o espaço 
e não o macu/am.
Manchas de soi coadas através 
das fo/has
não marcam as f/ores. "41

Um espadachim que atinge esse estado 
não pode ser golpeado pois nele não há 
suki. Suki significa uma brecha entre dois 
objetos. Essa brecha surge sempre que a 
mente pára. Ela pára sempre que pensa, 
quer, decide, hesita, sempre, enfim, que 
nela há a interferência da intenção. Quando 
a mente está em sunyatã, ela flui sem inter­
rupções. Tomaranu kokoro significa mente 
sem paralisações, sem bloqueios, que em 
nada se retém, é a mente-devir. Livre de um 
controlador interferindo em seus movimen­
tos, a espada estará sempre defendendo 
onde há um ataque, ou atacando onde se 
abre um suki; num ou noutro, porém, ela 
está sem intenção de estar. Por isso se diz 
que ela age sem agir. É o que Takuan indica 
quando diz: "Quando erguida, a espada não 
tem vontade alguma, ela é vazia. E como o 
relâmpago. O homem que está sendo atin­
gido é ele próprio vazio, como também 
aquele que move a espada. Se cada um de­
les permanece vazio e sem mente, o homem 
que ataca não é mais um homem, a espada 
em suas mãos não é mais espada, e o eu que 
está sendo atingido é como o ar de prima­
vera subitamente cortado por um relâmpa­
go. Quando a mente não pára, o movi­
mento da espada é como o vento soprando. 
O vento não é consciente de si, mesmo 
quando sopra as árvores e as despedaça."42

Para um espadachim, um pensamento 
sobre vitória ou derrota significava morte 
imediata. Esse desejo de vencer ou medo de 
perder era o suki no qual se morreria. Você 
viveria, então, enquanto não estivesse pen­
sando em viver ou em não morrer. Por isso 
Uyesúgi Kenshin (1530-1578), um dos 
mais famosos generais japoneses do século 
XVI, dizia: "Entre no combate plenamente 
determinado a morrer e você viverá, deseje
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sobreviver na batalha e você certamente 
morrerá. Saindo de casa determinado a nao 
vê-la outra vez, você retornará com segu­
rança; quando você tiver algum pensamen­
to de retorno, você não voltará."

Toda a arte das espadas converge então 
sobre esse ponto crucial — a consciência 
inteiramente livre de intenções ou propósi­
tos próprios. Só uma tal consciência, sem 
centro fixo que a aprisione, poderá ser 
companheira constante do devir. Ela vai 
com os acontecimentos, com as circuns­
tâncias, com as mutações. Nada retém, 
nada antecipa. Sua ação é o próprio we/- 
wu-wei taoísta, com o qual o Zen se encon­
trou em suas origens. Wei-wu-weJ é tradu­
zido como ação sem ação. A ação inativa, 
diz o taoísmo, é aquela que age com o Tao. 
Ela age sem agir porque não age Q06^0 
agir, pensando em agir, tentando agir. Vvei- 
wu-wei corresponderia à ação nascida e 
anatman no budismo. Foram justamente 
essas semelhanças que permitiram o inter­
câmbio do budismo com o taoísmo na 
China, dando origem ao Zen. A ação sem 
ação é pura ação. A intuição flui com abso­
luta liberdade, porque não encontra mais a 
barreira das intenções bloqueando. Há so 
luta, há só movimento; neles ninguém mais 
há que se mova ou lute. Assim, um trecho 
do Zenrin Kushu diz:

Os gansos selvagens não se refletem 
in tenciona/men te;
A água não forma o propósito de lhes 
receber a imagem." 44

Livre da ilusão de um centro estático, a 
consciência passa a ter apreensão homogê­
nea dos dados perceptivos. Todos os movi­
mentos serão captados com a mesma inten­
sidade de atenção, pois já não haverá o 
pressuposto de um pólo privilegiado. O que 
chamávamos de eu, espada, outro, enfim, 
todçs os dados com os quais a consciência 
constrói sua visão do mundo, são unifica­
dos numa identidade global. Dessa maneira, 
um dos maiores espadachins contemporâ­
neos, Takano Shigeyoshi, afirma: "Quando 
a identidade é experimentada, eu, en-

quanto espadachim, não vejo mais um opo­
nente enfrentando-me e procurando atin- 
gir-me. Eu como quê me transformo em 
meu oponente, e sinto todos os seus movi­
mentos e pensamentos como se fossem 
meus, e intuitivamente, ou melhor, incons­
cientemente sei quando e como atacá-lo. 
Tudo é absolutamente natural."45

Para a arte das espadas, portanto, a 
técnica é necessária inicial mente, para de­
pois ser superada. No domínio da técnica 
teríamos luta e não arte. Kendo está além 
da técnica, e por isso Takuan dizia, no 
trecho citado de A Espada de Taia, que "o 
conhecimento da Arte não pode ser trans­
mitido pelo mestre. A técnica ainda pode 
ser aprendida, desenvolvida e aprimorada 
pela consciência intencional. Ela é um 
mero modo operacional prático”.

"Além da técnica saiba que há 
o espírito
Ele está surgindo agora;
Abra a cortina, 
E, subitamente, 
O luar brilhando!"46

Esse poema foi deixado por Yagiü Ta- 
jima no Kami Munenori para um de seus 
filhos, como o verdadeiro segredo de seu 
estilo. Também Odagiri Ichiun, grande es­
padachim do século XVI, defende a impor­
tância da superação da técnica quando diz: 
"Quando você confrontar um inimigo, se 
você estiver afastado dele, aproxime-se e 
atinja-o. Se você não estiver afastado, 
atinja-o. Não há necessidade de pensar. Isto 
é o que raros espadachins fazem. Assim que 
eles se defrontam com o inimigo, eles 
fixam o olhar nele, medem a distância, to­
mam a posição que consideram a mais van­
tajosa, calculam o comprimento da espada, 
pensam nas técnicas que usarão. Suas men­
tes trabalham, usando da melhor forma 
possível as táticas aprendidas. Eles não co­
nhecem a Mente Celeste e seu funciona­
mento nas diversas circunstâncias. O grande 
erro na arte das espadas é antecipar o de­
senlace do combate. Você não deve pensar 
na vitória ou na derrota. Deixe a natureza
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seguir seu curso, assim sua espada atacará 
no momento certo.”47 "Não há necessi­
dade de pensar" significa que a ação não 
precisa nem deve ser dirigida. A ação deve 
agir livre do agente. Sem interferências, a 
ação torna-se imediata. É agora pura e di­
reta correspondência às circunstâncias espe­
cíficas. Não usa técnicas, usa todas as con­
dições dadas. Os movimentos da espada di­
rigida pela técnica podem ser previstos por 
quem conheça melhor a técnica. Seus gol­
pes são programados, suas defesas estereoti­
padas. Uma tal espada, pelo treinamento, 
pode atingir eficiência; mas, usando so­
mente a técnica, nunca poderá ser criativa, 
espontânea, inesperada. A espada manipu­
lada segundo a técnica corresponde na 
teoria do conhecimento budista a vijnãna, 
o conhecimento analítico operando por di­
visões,48 enquanto a Mente Celeste corres­
ponde à prajnã, à intuição que opera por 
integração. Vijnãna é sempre mediata, pois 
analítica. No kendo isso significaria a lenti­
dão decorrente do decidir. Prajnã é 
imediata, integrativa, o que em arte das 
espadas significaria instantaneidade. Você 
olha as peças de um quebra-cabeça, analisa, 
imagina, quando subitamente, como um re­
lâmpago, a imagem ou resposta se apre­
senta como uma totalidade. Isto é Prajnã.

Finalmente poderíamos dizer que a arte 
das espadas seria uma forma radical do 
Zen, onde todas as questões são converti­
das em existência concreta e levadas às últi­
mas conseqüências. Por isso o Prof. Daisetz 
T. Suzuki diz: "Finalmente, o Zen e o ca­
minho das espadas são unos, uma vez que 
ambos visam em última instância transcen­
der a dualidade vida e morte. Desde a anti­
guidade isso foi reconhecido pelos grandes 
instrutores da arte das espadas, e os 
maiores deles invariavelmente bateram à 
porta do Zen — como nos casos de Yagyú 
Tajima no Kami e Takuan, como os de 
Miyamoto Musashi e Shunzan."49 Takano 
Hiromasa lembra que no Japão medieval 
os instrutores de kendo eram chamados 
oshõ (professor ou mestre, em sânscrito 
upãdhyãna}, termo usualmente utilizado 
para designar os monges budistas. 0 salão

de lutas era chamado dõjõ, termo usado 
para designar o salão de meditação nos 
mosteiros Zen. Dõjõ no original em sânscri­
to era bodhimandala, o lugar da Ilumina­
ção. Esses dados são sinais da íntima convi­
vência do kendo com o Zen. Nessa con­
vivência o budismo ganhou uma nova for­
ma de sadhana, e a luta de espadas trans­
formou-se numa arte religiosa, no sentido 
etimológico da palavra, ou seja, uma arte 
de re-ligação do homem, que na subjetivi­
dade se separou de seu mundo, e que agora 
volta a esta parte vital de si mesmo: o 
outro.

Como vimos, algumas idéias centrais da 
doutrina budista vieram, através do Zen, a 
exercer uma influência decisiva na evolução 
das artes japonesas. Sob sua inspiração, 
essas artes transcenderam em muito suas 
próprias obras, inserindo-se e participando 
diretamente no esforço de realização espi­
ritual do povo japonês. Não podem, por 
isso, ter uma avaliação de seu significado 
construída apenas em termos estéticos {no 
sentido ocidental da palavra). Há também 
que se investigar aquela que foi sua mais 
profunda preocupação: o desvelamento do 
Ser, a busca do fundamento do ente, a Ilu­
minação. Quando, pois, se procura pensar a 
questão do belo nas artes japonesas, tere­
mos que simultaneamente pensar a questão 
da verdade, enquanto fundamento ontoló­
gico. O real foi sua maior paixão. Não o 
real teorizado dos profissionais do pensa­
mento abstrato, mas a experiência simples 
e direta da súbita intuição do instante. Do 
instante único eró que estamos sendo quem 
somos, do instante irrepetível e por isso 
misteriosíssimo de agora. Nele eclode, 
quando os padrões ilusórios de interpreta­
ção do mundo são superados, a presença do 
Ser. Não a idéia dos filósofos sobre o Ser, 
mas a pura vivência do Ser como tal, que é 
o mais próximo em tudo.

Patentear os fenômenos nesse kono 
mama, nesse puro Ser, anterior a todo in­
terpretar, foi o impulso que o Zen deu às 
artes japonesas. Elas visavam desvelar a es-
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sência do real, mostrando em seu próprio 
exercício a constituição do mundo. "0 
mundo para o budismo não foi criado a 
muitas e muitas eras atrás; ele está sendo 
criado aqui e agora" - diz o Prof. Daisetz 
T. Suzuki.50 É esse processo criador, es­
sência de todos os fenômenos no universo 
transitório do qual participamos, que as ar­
tes nipônicas tentarão desvelar. São artes 
de viver, aprendidas através do pincel, de 
uma construção, da tigela de chá ou de um 
golpe de espadas. Trazem todas elas o 
mesmo espírito, que é o próprio espírito 
do Zen.

Se, dessa forma, as artes japonesas rece­
beram do Zen um impulso decisivo para 
sua definição própria, o budismo receberá 
do Japão uma de suas mais originais1 e im­
portantes versões como resultado desse in­
tercâmbio.

Refletindo-se sobre as implicações desse 
legado nipônico para o futuro do budismo, 
vemos que o Zen abre de forma vigorosa os 
horizontes do quotidiano para suas implíci­
tas e esquecidas potencialidades espirituais. 
Cada ato, cada gesto ou tarefa trazem con­
sigo a resposta ao enigma da existência. 
Essa resposta não é sequer algo a mais que 
o ato ou o fato. É a essência da própria 
ação- Essa nova perspectiva do viver quoti­
diano poderá vir a propiciar ao Zen uma 
integração privilegiada no mundo contem­
porâneo, no qual cada vez menos se pode 
pensar como plausíveis os esquemas mona-

cais do passado. Num mundo industriali­
zado como o nosso, com o modo de vida 
em que implica, será talvez impossível se 
esperar que sobrevivam ou venham a se ex­
pandir os movimentos de natureza contem­
plativa nos moldes tradicionais de isola­
mento. A espiritualidade terá que encon­
trar uma formulação própria à nova época, 
às condições de vida da humanidade atual. 
Afirmar-se simplesmente a incompatibili­
dade entre a busca espiritual e o mundo 
contemporâneo é extremamente problemá­
tico. Faz supor que o sentido da existência 
seja algo cuja descoberta é dependente de 
circunstâncias específicas. Mas não será o 
existir ele próprio o único elemento indis­
pensável? Não é a ele que a interrogação se 
volta? Pedir-se mais não será levar água à 
fonte? Se o budismo quiser assumir sua 
doutrina da natureza búdica de todo ente, 
então há que admitir que sua resposta está 
em toda parte e em todos os momentos. 
Consequentemente há que existir um bu­
dismo possível sempre, em qualquer cir­
cunstância ou lugar. Foi isso justamente 
que o Zen demonstrou nas artes japonesas. 
Assim atingiu uma universalidade que po­
derá decidir sua participação no futuro. 
Daí a importância e atualidade da mensa­
gem de Kwaisen (século XVI) para o nosso 
tempo: "Para uma tranquila meditação, nós 
não precisamos ir para as montanhas e ria­
chos; quando os pensamentos se aquietam, 
mesmo o fogo se torna refrescante."
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SUMARY
According to the author, Buddhism is of great 

importance to Japanese cultural history. The 
formation of a great number ot Buddhist schools 
and their intense participation in the devel­
opment of Japanese civilization, renders it diffi­
cult to point out the primacy of any one of them 
in terms of its cultural role. In the specific field 
of the arts, however, one stands out from the 
rest: the Zen school.

With reference to this school the author 
attempts to present an overall view of the rela­
tions between the Zen and the Arts through 
examining four basic examples: the art of tea, 
sumy-e painting, haiku and the art of the swords. 
These examples serve to verify that Japan's as­
similation of Buddhism did not occur passively; 
but on the contrary, in a movement of great cre­
ativity and profound interaction.

The author concentrates on the study of the 
process of interaction, showing how the way was 
paved by Cakyamuni, who influenced the Land 
of the Rising Sun as much he was modified by it. 
He places Zen in the History of Japan and of 
Buddhism, pointing out the importance of its 
origin and formation. Originating in India, Bud­
dhism was established in Japan in 538 a.C., 
through China. Nevertheless it only flourished 
with the Reform of the Taika, in the year 645 
a.C.

Zen itself originated in the Chinese Ch'an 
school, wich appeared in Japan during the Kama­
kura period (1185-1338), when Buddhism was 
already deeprooted in the country. In its evolu­
tion it was gradually to develop away from its 
continental origins and assume new characteris­
tics, wich has made Japanese Zen one of the 
mature fruits of Nipponese Buddhism.

There were many innovating or, according to 
the author, even revolutionary elements which 
the wave of Ch'an brought to the History of 
Buddhism, especially regarding its organization. 
Ch'an broke completely with the separation 
between Buddhist practice and the daily life of 
the layman. For example, work was stressed as 
representing the way to discovered of the mean­
ing of Buddhism. This was contrary to former 
attitudes of discovery, which stressed speculative 
thinking, and constant indulgence in cosmologi­
cal preoccupations.

In this way Ch'an avoided mediation of the 
intellect, recognizing the risk of becoming bogged 
down in theorization, and forgetting the issue of 
existential transformation, the true goal. It was in 
daily practice, in the concrete choice to change 
one's consciousness, that the real sense of Bud­
dhism was to be found, not merely in the acquisi­
tion of a set of concepts and ideas.

In Japan this orientation became more evident 
in the form of non-intellectual access to Bud­
dhism, abolishing all types of formalism and 
giving it an existential emphasis. It was the latter 
which enabled its interchange with the Japanese 
Arts. The new course taken by the Zen in Japan, 
paradoxically, actually came to constitute a 
return to the original character of Buddhism, 
which had been lost over the course of time. 
Hence, it was the uniting of daily life with Bud­
dhist practice, brought into effect by.Zen, which 
permited the emergence of phenomena such as
the cha-no-yu or the art of floral arrangement, 
ikebana, in which habits normally considered 
profane, acquire a spiritual dimension.

Sumy-e painting is the first of the arts to be 
examined. The author explains the technique 
used in this school and the concept which charac­
terizes it — wabi, (poverty) — showing its signifi­
cance and how it is only through the latter that 
the synthetic character of these paintings can be 
understood. Since in effect the absence of adorn­
ment or "accretion" in a metaphysical sense with 
the object of painting fixed in its ultime nature, 
in its primordial truth, it is sought to appreciate 
the empty spaces. Through the monocrammatic 
structure which leads to a balance between 
blanks and spaces filled with black ink. Here, 
according to the author, it is expressed in a clear 
and explicit manner, the doctrine of complemen­
tarity of the opposites, a fundamental principle 
of Buddhism.

Wabi in turn, would be the very inspiration of 
haiku in which the reduction of poetic expression 
to a mere 17 syllables arises from this same prin­
ciple. The author, using some classical examples, 
shows that haiku is not a poem which describes 
and analyses, but is purely and simply suggestion, 
indication, neither appealing to reason, nor 
allowing itself to be exploited by the same.

The notion of wabi will still be found as on6 
of the central aspects in the cha-no-yu (the art or 
ritual of tea), the origin and evolution of which 
the author seeks to describe, giving prominence 
to the essential elements, from the appropriate 
construction to be ceremony up to the deepest 
sense of ritual.

Finally the author studies the art of the 
swords when he presents the influence of Zen on 
the warrior class, with whom the Zen, inciden­
tally, kept very close relations. The problem of 
relations is broached in the text, showing the 
specific and own sense of the Samurai as war­
riors. Their link with the school emerges in Japan 
at the same moment in which profound historical 
transformations were taking place and the coexis­
tence of the Zen pacifist with the Samurai
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warrior is explained by the author, through the 
Problem of finity, a decisive notion for the 
understanding of Zen.

The author concludes, affirming that such arts 
^nnot be viewed only from the aesthetic pers­

pective of Zen — in which these arts are inserted 
— of unveiling the essence of the real and placing 
within the horizon of daily life implicit and for­
gotten spiritual potentialities, contributing much 
to the spiritual life of the Japanese people.

RESUMÉ

Dans l'histoire culturelle du Japon, le bou- 
ddtfisme a joué, selon l'auteur, un rôle de grande 
importance. La création d'un grand nombre 
d écoles bouddhistes, qui participèrent intensé­
ment au développement de la civilisation japo- 
naise, rend difficile de montrer la primauté de 
quelques unes d'elles en terme de rôle culturel, 
génériquement parlant. Dans le domaine spécifi­
que des arts, pourtant, une se détachent des 
autres: l'école Zen.

Considérant cette école, l'auteur prétend pré­
senter une vision générale des relations entre le 
Zen et les arts, au travers de l’etude de quatre 
exemples de base: l'art du thé, la peinture 
sumy-e, le haiku et l'art du maniement des épées. 
Par ces exemples, on vérifie que l'assimilation du 
bouddhisme par le Japon ne s'est pas faite de 
manière passive. Elle s’est réalisée, au contraire, 
dans un mouvement de grande créativité et de 
profonde intéraction.

Quand l'auteur s'arrête à l’étude du processus 
d'intéraction, il situe le Zen dans l'Histoire du 
Japon et du boudhisme, montrant l'importance 
de son origine et de sa formation.

Originaire de l'Inde, l'implantation du bou­
ddhisme au Japon s'est faite en 438 après J.C. au 
travers de la Chine; son expansion, cependant, se 
réalisera seulement avec la Réforme de Taika en 
645. Quant au Zen — originaire de l'école Ch'an, 
de Chine — cette école apparaît au Japon durant 
la période Kamakura (1185-1338), alors qu'à 
cette époque le bouddhisme y était déjà profon­
dément enraciné. Son évolution va, peu à peu, 
l'eloigner de ses origines continentales, venant à 
prendre des caractéristiques propres; ce qui fait 
du Zen japonais un des fruits mûrs du bou­
ddhisme nippon.

Beaucoup d'aspects, que le courant Ch'an 
apporta à l'histoire du bouddhisme, furent inno­
vateurs et même, selon l'auteur, révolutionaires 
spécialement dans ce qui se réfère à son organisa­
tion. Le Ch'an rompt frontallement avec la sépa­
ration entre la pratique du bouddhisme et la vie 
quotidienne laïque. Le travail par exemple sera 
mis à l'avant plan comme chemin et découvert de 
la signification du bouddhisme, en opposition à la 
façon dont il était considéré antérieurement, dans 
les schémas traditionnels de sa transmission. 
Cette découverte fondée sur la pensée spéculative

avait comme constante les préocupations cosmo­
logiques.

De cette manière, le Ch’an cherche à fuir la 
médiation de l'intellect, percevant le risque de 
s'enchevêtrer en théorisation et, conséquement, 
oublier la transformation existentielle — sa vrai 
raison d'être. Ce sera, donc, dans le vécu, dans 
l'option concrète d'un changement the cons­
cience, que le sens du bouddhisme surgira, et non 
à peine par l'acquisition d'un ensemble de con­
cepts et d'idées.

Au Japon, cette orientation se mettra en 
évidence encore plus, en ouvrant un accès non- 
intellectuel au bouddhisme, en abolissant tous les 
types de formalisme et en leur donnant une 
emphase existentielle. Ce fut cela qui rendit pos­
sible l'échange avec les arts japonais. Et ce nouve­
aux chemin prit par le Zen, au Japon, vint à cons­
tituer paradoxalement, dans le réalité, un retour 
aux caractéristiques originelles du bouddhisme, 
qui s'étaient perdues avec le cours du temps. 
Ainsi, c'est dans l'union du quotidien avec la pra­
tique du bouddhisme, portée par l'effet du Zen 
qui permettra l'apparition des chemins comme le 
cha-no-yu ou envore l'art des arrangements flo­
raux {ikebana} au travers desquels des habitudes 
considérées comme profanes seront élevées à la 
dimension spirituelle.

Le peinture sumy-e est le premier des arts à 
être abordé dans, l'article. L'auteur explique la 
technique utilisée dans cette école et le concept 
qui la caractérise, celui de wabi (pauvreté), mon­
trant son importance et comment à travers de 
celui-ci devient possible la compréhension du 
caractère synthétique de ces peintures. En-effet, 
en l'absence d'ornement ou de "surcroît" dans un 
sens métaphysique, et comme l'objet de la 
peinture est fixé dans sa nature ultime, dans sa 
vérité première, on cherche à valoriser les espaces 
vides, par l'utilisation de la structure monochro­
matique qui mène à l'équilibre entre des espaces 
en blanc et des espaces remplis de couleur noire. 
Il est exprimé ici, de manière claire et inéquivo­
que, selon l'auteur, la doctrine de la complé­
mentarité des opposés, dans laquelle le bou­
ddhisme a une de ses bases.

A son tour, le wabi sera l'inspiration propre du 
haiku, dans lequel la réduction du moyen poéti­
que de l'expression à quelques 17 syllabes à peine
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surgit de ce même idéal. L’auteur, utilisant cer­
tains exemples classiques, démontre que le haiku 
n'est pas un poème qui décrit, qui analyse, mais 
est purement et simplement suggestion, indica­
tion, ne faisant pas appel à la raison ni se laissant 
par elle explorer.

La notion de wabi sera encore rencontrée, 
corne un des aspects centraux, dans le cha-no-yu 
(art ou rituel du thé) dont l'auteur cherche à 
décrire l'origine et l'évolution, mettant en évi­
dence les éléments essentiels, depuis la présenta­
tion appropriée de la cérémonie jusqu'au plus 
profond sens du rituel.

Et enfin, l'auteur étudie l'art du maniements 
des épées, quand il présent l'influence du Zen 
dans la classe guerrière, avec laquelle même se 
mainting d'étroites relations. La problématique

de cette relation est soulevée dans le texte, 
démontrant le sens spécifique et propre des 
samourais comme guerriers. Son lien avec I éco e 
surgit au Japon, au même moment que là se réali­
sent de profondes transformations historiques. La 
coexistence du Zen, pacifiste, avec les samourais, 
guerriers, s'explique, selon l'auteur, par le pro­
blème de la finitude, notion décisive à la compré­

hension du Zen.L'auteur conclut affirmant que ces arts ne 
peuvent pas être vus seulement dans la perspec­
tive esthétique, dans la mesure où l'effort du Zen, 
de dévoiler l'essence du réel et de placer dans 
l'horizon du quotidien des potentialités spiri­
tuelles, implicites et oubliées, a contribué beau­
coup au développement spirituel du peuple japo­
nais.
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A POESIA IMPRESSA 
NOS JORNAIS DE 
ANGOLA NO 
l.° ANO DA 
INDEPENDÊNCIA

Mário António 
de Oliveira Fernandes^

• Escritor angolano. Professor de Literatura da 
Universidade Nova de Lisboa.

Os jornais oficiais ou oficiosos de Ango­
la oferecem imagens que importam reter do 
processo revolucionário em curso. Após 11 
de novembro de 1975, instalado o governo 
do MPLA em Luanda imediatamente reco­
nhecido por alguns países, e após a subse­
quente meteórica guerra civil, com o apoio 
de alguns desses países — Cuba, a União 
Soviética e os Estados irmãos da Guiné- 
Bissau e de Moçambique são os que apare­
cem citados por responsáveis —, definida a 
via para o socialismo, o Estado configura-se 
nos seus órgãos e processos, e a imprensa 
passa a refletir tanto a realidade como o 
projeto que a República Popular implica. 
Os jornais veiculam a ideologia orientadora 
do Movimento Popular de Libertação de 
Angola, o marxismo-leninismo, a partir da 
publicação de textos básicos, e a missão de 
formação do público assume neles particu­
lar relevo.

O Diário da República substitui o Bole­
tim Oficia! e continua distribuído por três 
séries, das quais a primeira, legislativa; a se­
gunda, relativa ao movimento na função 
pública; e a terceira, para registro de atos 
interessantes à atividade privada subsis­
tente. Naturalmente que na primeira se en­
contram os documentos legais que geram a 
nova ordem: através dela se dão a conhecer 
os confiscos de empresas, a gestão direta 
pelo Estado de empresas abandonadas e se 
estruturam meios relevantes para a edifica­
ção socialista, como o poder popular e os 
quadros que hão de servir às novas tarefas 
revolucionárias. Numa amostra que não se 
aproxima de significativa, retemos das ra­
zões do confisco das grandes empresas, por 
que se inicia o processo, coincidente com o 
feriado nacional do 4 de fevereiro: a sabo­
tagem econômica, o abandono pelos res­
ponsáveis (colonos) e a colaboração com os 
movimentos vencidos, FNLA e Unita. De 
certo modo, pode dizer-se que esses são os 
principais crimes estabelecidos pela ordem 
revolucionária, e para sua repressão se le­
vantam as estruturas novas, tanto no plano 
dos meios de produção, como dos agentes 
responsáveis pela sua implementação.
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A Lei n.° 8/76, de 1.° de Maio — assina­
le-se a ligação da data com a do Dia Mun­
dial do Trabalhador, feriado nacional em 
Angola —, confisca as propriedades do cha­
mado "Grupo Cuca", um dos poucos casos 
em que o capital português monopolista 
(cervejeiro) investiu em Angola com largos 
resultados. Invocada a exigência da "nor­
malização da vida da empresa e do país", 
perturbadas pelo "abandono dos seus pos­
tos" pelos administradores da empresa 
(Cuca — Companhia União de Cervejas de 
Angola), que por sua vez não foi capaz de 
assumir a contento as responsabilidades de 
gestão em outras empresas onde possuía 
ações, aparece enumerada a lista das empre­
sas confiscadas, num total de 23, desde a 
fabrica-mãe de cervejas a indústrias de ali­
mentação para o gado, plásticos, veículos, 
vidros etc., incluindo a Companhia Indus­
trial de Cervejas e Refrigerantes da Guiné, 
para que o governo deste Estado previa na 
altura um modelo de economia mista.

Mais de meio ano decorrido sobre a data 
da independência, de um despacho do 
ministério da Administração Interna pode 
retirar-se outra medida da profundidade do 
processo, ao estabelecer a Comissão de 
Reajustamento e Reclassificação do pessoal 
que servira durante o período colonial: 
"Por um lado, funcionários houve que pos­
tergando para o último degrau os interesses 
do povo angolano procuraram e alcança­
ram, nomeadamente através da colaboração 
consciente e às vezes mesmo voluntária na 
repressão das massas populares, regalias, 
privilégios e situações que normalmente 
não atingiriam no sistema colonial-fascis­
ta."

"Outros houve que posteriormente utili­
zaram processos semelhantes, através do 
comprometimento com os grupos fanto­
ches antinacionais e antipopulares. No pe­
ríodo decorrido após o 25 de Abril, assis­
tiu-se à autodepuração da larga maioria, 
senão de todos esses maus elementos, que 
em debandada se puseram a salvo fugindo à 
nossa justiça popular revolucionária. Im­
porta porém, através de um perfeito conhe­
cimento dos quadros, assegurar que ne­

nhum desses maus elementos, eventua 
mente ainda sobrante, possa assumir n° 
novos quadros posições de responsabih a 
de, pondo em risco neste setor o avanço da 
Revolução."1

Pela natureza das coisas, não é a parte 
legislativa do órgão oficial aquela que mais 
pormenorizada imagem nos oferece da 
construção da nova República Popular, dos 
seus problemas e dificuldades, A sua inci­
dência é, naturalmente, sobre o Estado, fi­
cando de fora do seu alcance muitos outros 
fenômenos. Na sua II.a série, respeitante a 
pessoas, imagem mais ampla se pode co­
lher. Essa imagem resulta aumentada para 
alguém que tenha conhecido o conteúdo 
das suas edições durante o período colo­
nial. É significativo que largo número de 
nomes africanos apareça nas nomeações 
para os quadros públicos. Apesar da polí­
tica assimilacionista que gozou da coopera­
ção de muitos missionários — o batismo era 
o registro civil dos africanos (e de muitos 
colonos) -, muitos nomes nativos persis­
tem, ao lado de nomes cristãos portugueses 
quando não - signo de uma das variâncias 
da crioulidade - apelidos portugueses utili­
zados como nomes próprios, como é o caso 
do nome do então ministro da Adminis­
tração Interna, Alves Bernardo Baptist 
mais conhecido pelo seu nome de guerrilh * 
Nito Alves. Uma amostra significativa d3’ 
crioulidade pode ser dada pe|a estatísti 3 
que se faça dos nomes inteiramente 
tugueses - ainda a maioria _ daqUefe " 
incluem nomes africanos, no início ou 
fim. Haverá que verificar a homoloqia 
cana para apelido ou nome próprio 
posições correspondentes. Entre os 6 35 
inteiramente portugueses, poder-se-á ^^ 
o uso de nomes bíblicos, sinal do -tar 
narismo, principalmente do cristão ™'SS'°' 
tólico, com maior incidência sobre T'03' 
Testamento. ° velho

A seis meses da independência 
na IH.a série, convocatórias de a.UríL 
privadas para discussão dOs seus re^’^^68 
contas e a publicação dos resultaq a^r'°s e 
tas companhias, deixam Ver o re Q°S de Cer- 
de um sistema que se condena^^nte 

' ^h/ez
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h^esmo, a d r
setor nriva^6 lmitaçã° embrionária de um 
HepúMcaA^0 n*° 100' d0 Diário da 
por exem i 28 de abril de 1976' fi9uram' 
títulos -' do's av'sos ^e extravio de 
gerais tr$S Convocatórias de assembléias 
Trat espe,tantes à Matra — Máquinas e 
Sun níJndUStriais' e à SARL - Angola 
fat™ Company e Cimianto de Angola. O 

cornum parece-nos o tecnológico, li­
ei norma' entre países desenvolvidos e 

esenvolvidos; talvez também entre o 
e or privado e o setor público em países 
j?Vos a, cam<nho do socialismo. A ten­
dência é, porém, para as nacionalizações, 

segundo a linguagem utilizada nos jor­
nais, a assunção pelo povo da gestão de 
bens que lhe pertencem. Isso mesmo é um 
dos postulados do poder popular que se vai 
instaurando. O primeiro-ministro da Repú­
blica Popular de Angola, não por acaso, es­
colheu Cabinda, onde labora a Gulf Oil, pa­
ra falar do entendimento que o Governo a 
que pertence tem das nacionalizações: "É 
claro, a nacionalização é uma decisão polí­
tica resultante duma correlação de forças a 
nível interno e a nível externo. É por isso 
que nós temos de programar as nacionaliza­
ções em função da correlação de forças que 
existe quer a nível interno, quer a nível 
externo.

"É por isso que também em função de 
cada setor temos de analisar o problema 
das nacionalizações, porque, normalmente, 
as pessoas esperam que, quando se faz uma 
nacionalização, nós ainda indenizemos os 
antigo5 proprietários dos bens nacionaliza­

ndo er dizer, era como se eles andassem 
lorar-nos durante séculos e depois 

a Ativéssemos que lhes pagar para que 
ainda de nos explorar. Mas, conforme 
deixassem resu|tado de uma correlação de 
disse, e ° oS que analisá-la, temos que 
forçaS e gr ern função da força que 
programar índo. <■ • J
nós vamos p 5 do cacimbo (estaçao mais

Nos ,nesejfriejro ano da independência, 
fresca) d° *í aparecem com frequência os 
se nos jo^tivam a "revolução" proposta, 
atoS que efe ,t.da é a leitura do poder que 
não mono«

se institui, particularmente firmado no 
“poder popular", que merece discursos que 
primam pela coerência entre uns e outros, 
dos dirigentes da cúpula do MPLA e da Re­
pública Popular.

Embora seja conhecida a particular ên­
fase que um dos principais responsáveis 
pela sua efetivação, Ni to Alves, põe, no dis­
curso escrito ou oral, legislando ou doutri­
nando, no “poder popular", o que se cons­
tata é que é comum a todos os responsáveis 
que aparecem na imprensa o entendimento 
do que é o poder popular, poder do povo 
exercido por comissões eleitas, que todos 
têm o cuidado de defender do que supõem 
um largamente espalhado e errado conceito 
sobre ele. Serve um exemplo retirado a um 
discurso de Lúcio Lara em Ndalatando, 
terra onde, em sua opinião, era preciso ir 
conhecer, estudar e aprender o poder popu­
lar: “A construção do Poder Popular não é 
fácil, e o Poder Popular não é um poder de 
demagogia, mas sim aquilo que o nosso 
povo exigiu; vai ser o controle, pelas massas 
trabalhadoras, de todos os setores econômi­
cos e governamentais da Nação.3

Os jornais trazem noticiário abundante 
das estruturas do Estado, e acontecimentos 
de certo relevo são neles publicados com 
particular destaque. Como porventura é re­
gra geral, as viagens dos líderes ao estran­
geiro concitam favor. Assim aconteceu, 
particular mente, com a viagem do presi­
dente Agostinho Neto a Cuba, o ato gover­
namental talvez de maior destaque na im­
prensa no período que compulsamos. A 
prosa de um jornalista português conheci­
do, Adelino Tavares da Silva, diretor de O 
Século sob o "gonçalvismo", acompanha a 
viagem de que muitas fotografias são publi­
cadas, com ou sem Fidel.

A intervenção de Cuba a favor do MPLA 
e o contributo decisivo que deu ao estabe­
lecimento da República Popular de Angola 
assumem expressão grada ao fim de pouco 
mais de meio ano de independência. Não 
apenas no campo militar, mas em todos os 
outros, se vê referirem os governantes a 
ajuda cubana. A comemoração do 26 de 
julho, data da revolução cubana, em An-
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gola ganha assim uma justificação que de 
outro modo não se entenderia.

O primeiro-ministro, em Cabinda, rebate 
as acusações de colonialismo de forma 
breve mais convincente: "Por exemplo, os 
imperialistas ianques dizem que os camara­
das cubanos vieram para cá explorar Ango­
la, mas Cuba não tem em Angola nenhuma 
concessão, nem de petróleo, nem de minas, 
nem de florestas. Eles estão aqui com as 
mãos limpas. Quem tem as concessões no 
nosso país são os americanos, não são os 
cubanos. Os cubanos não as têm nem 
nunca as terão. Eles voltarão para a sua ter­
ra qualquer dia, quando nós o decidirmos, 
da mesma forma como vieram, amigos do 
nosso Povo e sem dólares nos bolsos.

“Os lucros que saem de Angola não são 
exportados para Cuba, nem nunca o serão. 
São exportados para os Estados Unidos, 
para as potências imperialistas.“4

O processo revolucionário em curso em 
Angola assume muitas das imagens do seu 
similar português, sem que isso possa ser 
atribuído à circunstância de que alguns dos 
jornalistas que maior interferência tiveram 
em Lisboa se tenham transferido para 
Luanda. Há, a justificá-la, a comum opção 
ideológica e a forma que ela pode ter na 
comunicação pública. Um mesmo jargão se 
encontra, num caso como noutro, havendo 
mesmo idênticos slogans. Embora em An­
gola, ao contrário de em Portugal, se possa 
ler, de forma clara, confisco na linguagem 
legislativa (o termo foi usado quandd das 
primeiras nacionalizações, publicadas no 
Diário da República, de 4-2-76), justifica­
ções semelhantes são usadas: a "sabotagem 
econômica" e o “abandono" dos gestores. 
Outro ponto comum, já referido antes a 
propósito da delimitação embrionária de 
□m setor privado, é a incidência das nacio­
nalizações principal mente sobre os colonos, 
eximindo capital não-português, o que tem 
a significar que o seu caráter foi eminente­
mente antiportuguês. Assim, quando se na­
cionalizaram as fábricas de cerveja Nocal e 
Elka, excluíram-se, quanto à primeira, "a 
quota parte pertencente ao grupo belga- 
holandês Heinaeken Ibecor" e, quanto à se-

gunda, "a quota parte pertencente aa) 
ciété d'Assistence Industriei et Commerciai 

(SAIO; b) Widbread.e.C.a.
No segundo semestre da independenca, 

□ poder organiza-se, e o caráter fun 
tal da ideologia na organização e exp i • 
O secretário-geral do Comité Centra 
MPLA, Lúcio Lara, falando a elementos do 
Corpo de Polícia Popular de Angola marca 
bem a necessidade do entrosamento ideolo- 
gico, ao mesmo tempo que marca o seu 
limite de abertura: "(.. •) Claro que nós 
pensamos que nem todos os camaradas 
agentes são do MPLA; nós temos a certeza 
disso; alguns até pertenceram a outros 
"movimentos", e hoje claro que esses “mo­
vimentos" foram banidos da nossa socieda­
de. Esses compatriotas não têm mais movi­
mentos a que pertencer. Nós não os obriga­
mos a pertencerem ao MPLA. Nós quere­
mos simplesmente que eles sejam bons ci­
dadãos angolanos e bons agentes, sargentos 
ou oficiais da nossa polícia."6

Para além da apreciação dos principais 
textos legais da República Popular.de An­
gola, resulta da leitura da imprensa — ainda 
que em amostra ocasional — a estrutura do 
Estado que se ergue. O lema "Produzir é
resistir" traduz-se na ligação que se faz do 
poder popular à produção. Desde discursos 
do presidente da República e do partido 
único, afasta-se o entendimento si mo] 
mente demagógico do poder popular li 
do-o à produção. Um dos principais resn 
sáveis, o ministro da Administração i °n 
na, Nito Alves, exprime-se do s< nter 
modo diante de representantes das 
soes populares de bairro,

Se9uinte
comis- 

r° MussequeRangel, em véspera da eleição da«: 
sões de bairro de Luanda: S comis- 

Pensar
>9rande 

±ra ^dir

que a validade destas eleições o * ' 
significado revolucionário, sep-^ 
com a capacidade de funcionam 
bricas, de funcionamento, d-Gnto das fé- 
campo, do funcionamento das*"11108’ do 
funcionamento dos hospitais h 6Sc°las, do 
mento dos laboratórios de en ° fUnc'°na- 
funcionamento de lá onde s nhar’a, do 
mais, só quando toda a má6 ^raba>há e 
balho por excelência pudnr 'na de ir 

r efetiva^ a’ 
ar*ente
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trabalhar, então só assim cam
de fato poderemos ter umaconfiança'^ 
cfe que as eleições que se avizinham hão Ha 
representar, não há dúvidas uma 2 ° ? 
de luta revolucionária, para transforma5-0 
socialista do nosso país. (...) ^ao

"A conclusão, portanto, é fácil nos se- 
gumtes termos: muitos camaradas “ “ 
mesmo presentes sao operários, muitos 
maradas sem que sejam operários estão en 
gafados em setores de produção e de t 
balho, são funcionários ou são reaemãi 
agrícolas, professores. Neste sentido é i 
portante, finalmente, dizer o seguinte 
Poder Popular vale por aquilo que se pode 
fazer enquanto se trabalha. Sem isto então 
o contato permanente dos camaradas com 
as fábricas é uma necessidade, é uma b ' 
gatoriedade de todos os camaradas °Ou 
neste momento representam as Comissô 
Populares de Bairro; tremendamente positi 
vo em termos revolucionários 
pio, que os camaradas desencadeassem fo 
tes ações de organização dentro das fábr' 
cas, no sentido de se convencer os camar' 
das da Textang a poderem pôr as máquinas 
a funcionar; desencadearem operações poif. 
ticas para convencerem os camaradas qUp 
estão hoje na Siga a poderem funcionará

As duas empresas, sob invocação h 
cujos problemas começara a alocução do 
ministro- haviam ,a sido nacionalizadas 
de fevereiro, no primeiro dlpioma na . 
fiador do Conselho da Revoluça-O da Pa 
pública Popular de Angola, e a proíb™ 
p nreves demoraria pouco temoo a V 
dd^ta  ̂ Part'r

Se esse mexer nas estruturas g02a 
„articulai po^ n° jornais - OfiCiais e 
Pf cio^. mm° todos sao - da Repúbl°“ 
O nular de AnS°% 7° 3 de "eles se
Po^'ar pma saudável, a nosso ver. d.^rÇ 
^ tenrática Prie a dengue da imp s 
dad niria de alguns países do mundo. Di 
Pa,t.aue se rP^ra aqui e acolá ’ 
'^ rnedida de '‘P^mo , por exemplo 
cer™ «e fotograficamente no Dlárío a° 
3 ^ a proPós,W “l TÍ?0 ministro 
LU^ e Florestas do Gabao a Angola 
das MUas

em slogan, títulos textos' "u6 USnSparecs 
razoável de falts diversa-,™ “bertura 
vagens de uma cri^ T superfície 
tô^ t̂rans" 

empresarial dominante ada a estrutura 
Acuidades ao seu rendim° ^a ^^ di' 
P^to do algoX ' n,'°' ^ a pr°- 
colonial mais ne _ Cü,tura de passado 
da população de certas ^K™6 3 recusa 
enquadramento técnico t^ * Um Cert° 
tiadamente recorda? °' eZ P°r dema‘ 
^ refere a ° Pa^ 
camponeses de uma árf racept,v,dade dos 
Catete, dizendo terem X r^ Pr°duçao' 
ves ameaças - morteV °' C°m "9ra' 
dio da máquina - a í trator,sta e 'ncên- 
um trator para reoarn ^ d° traba,h° de 
'eiras de terra "8 % ? 6 amanho de vastas 
contribuído tanto cn™ eSSe fat° tenha 
dra de 50% da nr^°^ Seca para a ^ue- 
mesma fonte, se iria veXar^' ^^ * 

espaçXsTrnX^^ ocuPand° largo 

convocatória de t patenteia-se na 
para o corte da ca™ had°reS voluntáriOS 
dos Trabalhadores de^A TT T^™1 
grandes açucareiras ™ An9°,a- As três 
do Dande, por “^T^ 3 des^nar'sa' a 
Cassequel por "70 °^ do ^axito", a do 
Dombe Grande por "f ™ai°''' e a d° 
Primeiro saco produzido Fe''erei™"- 0 
dencia, pela fazenda ap°* 3 ,ndePen- 
foi levado em oferta Herd,s do Caxito”, 
^o Neto por um 0^° presidente Agosti- 
Na fotografia do Jorn^ de trabalhadores. 
três brancos, natural^ ^ An9°,a vèctr^e 
bendo a oferta -Aao«?™6 cubanos. Rece- 
tou-se grato por saber h° Neto mandes- 
via sido enviado a Fide ir sacojdêndc° ha-

Quanto aos voluntá aStrO'
Luandal \ anuncZyrt ^ 0 D,ário de 
dores de Luanda ^°qUe 7 ™' tfab^a- 

da cana na Fazenda ‘‘uardcipar na safra 
escreve: "O exemplo íro; do ^"o".

p 0 de disponibilidade

gà



"“Ä^  ̂da safra 

«O Movimento e do P°r reSP°nsál,eis 
mente pe|o camararí* G erno' mclusiva- 
Neto que, no últimnP?S'dente A9ostinho 
«ivamente no corte ria cara'"??' trabalhou

A cultura do café a -
Ango'a e principai'e^
excedendo o petrólen Ç ~° ate 1973< 
'eva os jornais a intensaT ma°S d° POVO' 
Palavras-de-ordem- ?P?Pa9anda sobas 
Café é vida e riqueza । rJ - 6 V'da e ri9^czal 
Todos à colheita do caféi"'"*“ 6 rique2a! 
mostra-se ativa exíoind! campanha
Ce^™^

exPressãoemaio^^^ na sua

agricultura para cnn. Kado- ° luSar da 
mais discreto, nao ““^ ,ntarn° surge 
* dos seus protmTs’aX^ * 3l' 
da província do Cuan« c , ' a tespei'o
^rio de Luanda ^^^ "° 
cultura reentrou numa 8?6' QUe a aari' 
servindo apenas às n ?® Subsistència, 
^ de 9ad0 quase nâoUeXe '°C3ÍS; “ C™' 
Stande parte das „ L ' uma vez Que 
ctiminadamente e ^7°' ’batMa ind's' 
diante a fuga- e asX r Pe'°S in™‘90s 
dotas paralisaram » ' ,rlas ’tansforma- 
due ° Cuanza Sul a Tk*' De assinalar 
'^«ora de AmX^ a região ca- 

colonização branca ’ QUe f°' ob'et° da 
’ta uma das racial a.arO'past°^ da Cela, 
“'a de Angola °“ ±"a'.S alt° n™l agrí- 
carência de gêneros al m re^cíonado com a 
Parece da leitura 'CIOS que tra™-
motivadora de nrohlp J0™3'5 de Luanda, 
mento e especular? ??5 de a^ambarca- 
alguns diS ^ Estes Afeitos, por 

xolonial"!« encontC°nSlderados "herança 
do funcionamento daTnn ll9ados ao atraso 
distribuição. As anti™ «truturas de d'do-sUut’ÄT"  ̂

queixa por esse * ~ ° razão de 
19-12-75; e sobre f ' °° An9°lense de 
‘«tio de submete, T °rd8m a “ 
Popular do Bairm m 6Ve a C°missffo 
"O mercado ima tm^8^™^: 
Sambizanga, n£V ~' "° Bai™ 

Poetas quitandeiras^^

das chuvas, mas fundamentalmente para 
criar as primeiras condições sólidas para se 
fazer todo um trabalho a favor das classes 
mais exploradas do nosso povo.

"Nesse sentido, a CPB Sambizanga co­
munica ao povo em geral, e aos moradores 
^o bairro em particular, que terá lugar

durante a fUgi

Que o Cuanza Sul

uma reunião no domingo pelas 16h30m, no 
mercado 'Luta Continua' com as peixeiras 
e quitandeiras. Nesta reunião serão entre­
gues credenciais às camaradas peixeiras e 
Quitandeiras, que comprometem as mesmas 
a não poderem desviar os objetivos com 
que o mercado foi criado”

O abastecimento de carne levou à fixa­
ção de áreas de abastecimento delimitadas 
em função de centros consumidores, para 
evitar as perdas do trânsito ocasional e de­
fender a criação de gado, afetada pela guer­
ra. Dai a importância das atividades do 
Grupo de Trabalho para Disciplina e Fun­
cionamento dos Circuitos da Carne, Leite e 
seus Derivados, o qual anunciava retomar a 
distribuição da carne em Luanda "no maior 
número de estabelecimentos possíveis” às 
terças, quintas e sábados, "mesmo com o 
risco de a mesma ter de ser de novo sus­
pensa, embora por períodos muito curtos, 
enquanto os condicionalismos ainda exis­
tentes não se alterarem.”15

Problemas, os de abastecimentos, liga­
dos ao dia seguinte de uma guerra larga­
mente depredadora de estruturas de produ­
ção, e implicando a novidade das filas de­
moradas para se alcançarem bens essenciais 
& sua reflexão ao nível da imprensa dimi­
nui a extensão dos problemas, o que é 
tural quando a imprensa se anima numa ta 
refa de promoção do processo revolucioná-

As quitandeiras, vendedoras ambula^ 
negras que foram tema de queixa 
hsta na fase colonial - o preside JOna' 
MPLA e da RPA è o autor dJe ente do 
poema sobre o assunto - oih?ICatÍV° 
suspeição que toca a vit'upério D- C°m 
dificuldade de abastecimento cor,?^0 à 
cionais (EMPA) em "a’
generos essenciais à alimente ~ r°' os 
seiam, e só pela permanência 6Scas'

m '°ngas fj.
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las se consegue alcançá-los. Em Luanda« mU hihitä"te' a— Ä 

da EMPA e uma rede de "super ou mini- 
mercados oferecem "limitadas quantida­
des de generös ao público, além de "alqu- 
mas cantinas" e "buracos" espalhados pe­
los musseques."16 0 autor do artigo de 
onde extraímos a informação aponta alqu- 
mas razoes para a situação, além das decor­
rentes de "destruições motivadas nela 
guerra, frouxa produtividade, boicotes im­
perialistas": a insuficiência de estabeleci­
mentos de venda desses gêneros ao público 
(aponta "zonas com cerca de 30 mil habi­
tantes sem um único estabelecimento de 
venda, digno desse nome"); "a ganância da 
maioria dos cantineiros e quitandeiras que 
pretendem substituir os comerciantes do 
tempo colonial, explorando o seu seme­
lhante sem dó nem piedade" (vende-se uma 
grade de cerveja nos arredores de Luanda 
por 1.200S00, quando ela custou 2l6$00 
e o preço de um ovo na capital é 10$00)- 
"a insuficiência e má organização em al­
gumas cooperativas de consumo" com 
desvio de produtos por cooperativistas 
em proveito proprio ou de amigos; a per­
sistência de restos do "circuito come 
ciai colonial cujos proprietários guardam e 
fornecem gêneros, que faltam a todo o 
povo, diretamente aos seus pares, sem ra­
cionamento”; "a existência de uma camad 
privilegiada da população (antiga e nova)3 

cerca de 70%, que não vai para as filas p 
portanto, recebe em suas casas, direta­
mente, os gêneros de que necessitam, sem 
racionamento^ constituindo assim estoques 
consideráveis"; as incompreensíveis 
(para a fase que vivemos) "colossais" festas 
e beberetes que frequentemente são realiza­
dos, principalmente na capital, para assina­
lar um acontecimento, até mesmo político 
Um aniversário, uma reunião, uma come-' 
moração, onde são consumidas "colossais" 
auantidades de alimentos autentica gastro. 
nomia ^ racionamento) para uns 

geralmente sempre os mesmos, geral. 
mente dos bem alimentados do pais"; a dis_ 
X nação quanto as filas, uma para 0 
"„o anônimo, outra para func.onános (al-

guns dos quais proprietários de cantinas), 
uma terceira para policiais e militares, 
"quando estes têm já em exclusivo uma 
loja e uma cantina" etc. etc.

Os jornais de Luanda, oficiais ou ofi­
ciosos, excedem, como já dissemos, as pu­
blicações desse tipo noutros países, porque 
nas suas páginas se reflete muito da socie­
dade real para que se escrevem. Problemas 
de cultura emergem de certas notícias, 
como os relativos ao que se designa de 
"kasukuta". A palavra ligava-se antes a gru­
pos carnavalescos e, na hora da organização 
do novo Estado, ganha significado anti- 
-social, próximo da marginalidade de 
grupos que persistem em práticas condená­
veis.

Numa crônica "romanceada" de Hen­
rique Guerra, escritor vindo do antecedente 
colonial, sob o título de Coragem do 
Povo, lê-se uma definição bastante porme­
norizada de "kasukuteiro". Referindo um 
caso decorrido num CIR (Centro de Ins­
trução Revolucionária) após o 11 de No­
vembro, escreve: "(. . .) Mas não é razão 
para os camaradas quererem abandonar o 
CIR, como muitos queriam fazer hoje de 
manhã; isso é trair a nossa luta, isso é trair 
o nosso povo. E isto porque neste CIR 
existem muitos camaradas vindos dos 
lúmpen, há muitos camaradas agitadores. 
Os lúmpenproletariado são os cazucuteiros 
(sic), são os que roubam carros, os que não 
querem trabalhar e querem viver à custa do 
povo, são os que vão para as filas de ma­
nhã cedo para poderem compras as coisas 
baratas e depois vão vender no musseque 
essas coisas muito caras. Foram eles que 
andaram a agitar os camaradas do Sul para 
se irem embora, eles andaram a agitar o 
problema do tribalismo. (.. .)"17 Numa 
exibição de anacronismo literário que tem 
a ver com o papel que almanaques tiveram 
na leitura e conseqüente formação de ango­
lanos, aparece em O Angolense um poema 
acróstico, com as iniciais VIVA ANGOLA 
e com o título de "Basta a Kasukuta", defi­
nidor desse último sentido: Vamos acabar 
com a indisciplina,/ isso atrasa a recons­
trução do País/ Vamos acabar com a de-
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sordem/ Antes que seja tarde demais.// An­
gola precisa que sejas disciplinado./ Na ur­
gência está a ordem,/ Gesto que deves pra­
ticar/ Onde estiver a desordem./Lembra-te 
que és angolano,/ Amigo da terra que te viu 
nascer. Acontece é que não surge a unani­
midade sobre a evolução semântica da pala­
vra. Um colaborador, aparentemente idoso, 
de O Angolense defende a tradição, ligan­
do-a ao movimento nacionalista, conside­
rando o kasukuta, perseguido também nos 
tempos coloniais, "uma espécie de veículo 
da nossa revolução".18

De notar, porém, que essas excrecências 
do antigo são raras, pois domina na im­
prensa o discurso novo de autores novos. 
Pouca ligação tem esse discurso com o dos 
escritores mais progressistas do antece­
dente. Novos autores surgem nas páginas 
literárias que até podem ser dirigidas por 
gente vinda da situação colonial, como a 
página "Resistência" do Diário de Luanda. 
O orientador da página inclui nela alguns 
poemas seus datados do "Campo de Con­
centração do Tarrafal", onde esteve detido 
até o dia 25 de abril de 1974, na sequência 
do julgamento de três escritores brancos de 
Luanda, dos quais era um, em 1963. 
Antônio Cardoso vem sendo considerado 
dos escritores mais revolucionários de An­
gola, nas antologias que se publicaram no 
quadro da luta anticolonial, esquecidas as 
limitações que sempre o colocaram em lu­
gar secundário nos órgãos por que se expri­
miu o protonacionalismo angolano, as re­
vistas Mensagem e Cultura de Luanda, e a 
coleção "autores Ultramarinos", da Casa 
dos Estudantes do Império, de Lisboa.

Lido, ao aproximar-se um ano de inde­
pendência, na página literária que dirige, o 
seu verbo poético tem ressonâncias estéti­
cas solipsistas, aquelas contra as quais lutou 
durante a fase colonial: Vai triste e nin­
guém o sente/ Nas dobras dos horizontes,/ 
Mas já no ar se pressente/ Futura flauta nos 
montes. . .// Mas canta, ora, se as fontes/ 
Secaram as suas linfas,/ E as ninfas gemem 
nos seios/ Pus e sangue que suaram/ Nas 
bocas murchas dos filhos? ! .. ."19 Versos, 
os transcritos, que apenas exprimem a tra­

dição poética portuguesa, desligada do en­
quadramento africano, em poeta tido como 
incapaz dela durante o período colonial 
(em que, de resto, foram escritos). Circuns­
tâncias que se repete em quase todos os 
seus poemas na página que dirige e que rea­
lizam o "esteticismo" por ele entendido 
condenável na ocasional intervenção crítica 
que teve anteriormente.20 Penso: fiébii e 
fixa-se simples sussurro/ Leve de um neu­
rônio a outro. Mudo idéias/ E fogo corre já 
insofrido nas veias...21

O que se passou e está passando em An­
gola ultrapassou alguns dos seus próceres — 
eis a lição a tirar destas transcrições. A 
poesia de hoje em Angola está ligada à 
construção ideológica de um Estado e nada 
fora disso tem atualidade. O exemplo, por­
ventura mais frisante, é o dado pela "letra" 
do Hino Nacional da República Popular de 
Angola que, para além de uma tradicional 
(universal, ou até que ponto a irifluência 
portuguesa?) invocação dos heróis, se con­
substancia na reposição das palavras-de- 
ordem do Movimento Popular de Liberta­
ção de Angola: Oh Pátria, nunca mais es­
queceremos/ os heróis do 4 de Fevereiro — 
começa, para continuar em estrofes cujos 
três últimos versos: fíevolução, pelo Poder 
Popular/ Pátria Unida, Liberdade/ Um só 
Povo, uma só Nação// (repetem-se estes 
versos da 2.a para a 3.a estâncias) Solidá­
rios com os povos oprimidos/ orgulhosos 
lutaremos pe/a Paz/ com as forças progres­
sistas do mundo//, concluindo pela reposi­
ção dos versos da 2.a e 3.a estâncias, atrás 
transcritos.

Trata-se, evidentemente, de um texto 
programático de um movimento político 
inteiramente justificado quando à sua açãó 
se ficará devendo a construção estatal a que 
o mesmo movimento se comete. O Hino 
Nacional insere-se assim na atividade reque­
rida aos cidadãos do país, particularmente 
aos seus produtores intelectuais, poetas in­
cluídos.

A poesia pós-independência em Angola 
publicada em condições de quotidianidade* 
diferencia-se assim, radicalmente, da poesia 
da esperança nacional que figura nas anto
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logias até hoje publicadas e nos livros, in­
cluindo o de Agostinho Neto, A Sagrada 
Esperança. É a poesia-palavra-de-ordem, a 
poesia-slogan a que predomina nalguns — 
muitos, quase todos-poetas novos e concita 
esforços de adaptação, por vezes frustres, 

nos poetas que já o eram antes da indepen­
dência. Exemplo da poesia dos novos poe­
tas pode ser oferecido por Ongalo Kafunha 
no seu poema "Nasceu um cadáver", data­
do de 18-3-76: Nasceu um Cadáver!/ Mais 
um, entre tantos!/ Nasceu mais um Cadá­
ver,/ 0 Teu, Camarada Kapango!// Lem­

bro-me do Teu fíosto preocupado,/ Anima­
do de uma forte vontade,/ De iutar pelos 
Teus Irmãos Oprimidos:/ Crianças, Ve­

lhos. .. Analfabetos Explorados! (.. .)/Se­
guiremos o Teu Exemplo,/ Vingar-te-emos, 
anulando o inimigo/ Faremos que num 
PAIS NOVO, PROGfíESSISTA,/ Nasçam 
Flores de PAZ, adubadas pelo.../CADÁ­
VER DE UM GRANDE LUTADOR! O que 

nesses versos se registra de diferença 
poética é o máximo esperável dos novos 
poetas.

Horta, falando esta do que lhe é habitual, o 
amor.

Naturalmente que a revolução, mesmo 
nas Letras, não é a igualdade e a indiferen- 
ciação. Ao lado desta poesia-slogan surge 
uma poesia política mais elaborada, por­
tanto mais poética e mais revolucionária. 
Um nome desconhecido dos antologiadores 

— sobretudo os portugueses — da poesia 
angolana, Ngudia Wendel, de seu nome ci­
vil, Victor Sebastião Diogo Nogueira, ofe­
rece o exemplo. É natural que não tenha 
sido referenciado por esses antologiadores,

A guerras de libertação nacional e a 
querra civil subseqüente - na terminologia 
do processo revolucionário em curso em 
Anqola a primeira e a segunda guerras de 
libertação nacional - trouxeram à ativi­
dade literária os heróis de ambas, sobre 
cuias pessoas e feitos aparecem publicados 
muitos poemas na imprensa de Luanda. 
Um poeta que já o era com diferente ex- 

nrpssão sob o colonialismo, Joffre Rocha, 
nustra bem a circunstância, num poema de 
visão mais alargada, em que, em 16 versos, 
lembra os nomes de Os Imortais (Patrice 
Pmprv Lumumba, Guevara, Ernest A^ndié Mondlane, Camilo Torres, Van 
? dAmilcar Cabral, Marighela, Coman- 
TrOV' Ranedito, Ben Barka e Pierre Mulele) 
dante jnternaCionalismo revolucio-
numa^nota oe 
nário.

úma vez que é um jovem médico, natural 
de Catete (nasceu em 1940), esteve na 
guerrilha desde 1961 e estudou na União 
Soviética até 1970. Publicou um primeiro 
livro, Nós voltaremos, Luanda, em Lusaka, 
em 1970, traduzido em italiano. Se o poeta 
se reconhece em simples poema comemora­
tivo de um herói (Eu me desperto com a 
dor surda/ ela está assentada em mim/ 
como caco/ como a bata/ Este é o pensa­
mento a ti Kibolongo/ meu negro irmão/ 
meu amigo de armas22}, ele explicita-se e 
autentica-se no poema político como o que

.Esse internacionalismo é, de 
mento evidente nas páginas ele- 
Luanda. A do Diário de Luand^'9* de 
textos de Maiakowski, pabfo ^Uca 
Nguyene, Van Kat. .. e Maria ?Uda' 

'eresa

consagrou a "Os artifícios do reajusta­
mento", tema de primeira ordem do pro­
cesso político angolano, pois se refere à 
frente Leste e à cisão a que o MPLA ficou 
devendo o seu poder na hora da indepen­
dência. Vale transcrever: O teu sorriso pre­

sente aqui/ o teu ser ainda jovem vivo em 
nós/o teu lutar ainda jovem nosso testemu­
nho/ o teu sorriso de sempre palpitante/ 
cheio de expressão,/ colocado a nossos co­
rações/ quando a reação no leste cerco nos 
fazia.// Os teus panfletos na véspera elabo­
rados/ para as grandes massas populares/ o 
teu sorriso vivo de sempre refletiam./ No 
teu sorriso havia decisão, havia coragem/ 
havia juventude./ Em tudo isso havia inteli­
gência/ e na inteligência havia humor/ e 
harmonia./ E com o teu sorriso assim/ 
deste o teu “Todo“, Gika/para o Reajusta­
mento do Leste// Recordo os teus profun­
dos debates/ sobre os desastres dos kraz no 
rio Zambezi;/á morte da Pátria (el cuba­
no)/ que permitira a. folhagem suspirar e 
murmurar/ de sangue os desvios das armas

para a UNI TA,/ As prisões arbitrárias/ dos 
nossos militantes no Zambezi e Mongu./A 
reação era forte/ e nós vitoriosamente rea­
lizávamos o Grande Movimento das Mas­

sas,/ E de novo as tuas inflexões vivas e 
enérgicas esperanças24. Ai, a apologia do 
amigo morto desdobra-se na análise do 
trânsito político comum numa época, o ge­
ral autentica-se no particular, a elegia inevi­
tável-em normatividade política. Dos poétas 
novos, nenhum realiza como Ngudia 
Wendel aquilo que parece ser essencial à 
poesia revolucionária: o esclarecimento, a 
pedagogia retirada da prática. Tarefa as­
sumida no seu poema "Gazetilha": Graças 
ao Movimento de Reajustamento/descobri­
dor da existência do “muanakaxitu“/ nos 
depósitos de Dar-es-Sa/am/ onde reservado 
andou por Chipenda, o armazenário/ (...)/ 
Henda vivo,/ qual o aspecto e avanço não 
teria conhecido a guerra/ onde a reação 
tem preço e os combatentes não encontram- 
óbice/com um “muanakaxitu“/a atuar no 
terreno/ — à distância de dez quilômetros 
fazendo a guerra!25

A poesia não se dessolidariza do contex­
to geral; e assim, se da poesia se pòde ter 
chegado à guerrilha, também há casos em 
que o caminho inverso foi o realizado. Ne­
nhum caso, por certo, mais ilustrativo dessa 
circunstância do que o de Nito Alves, 
que explica no seu livro Ideologia e Guer­
rilha como uma e outra se interpenetram e 
como pòde, na guerrilha, fazer o aprendiza­
do político que o aponta como um dos 
ideólogos da República Popular de Angola. 
Também Nito Alves não se ausenta dessa 
poesia-exercício-coletivo que os jornais de 
Angola documentam. É seu um poema com 
o título de "Heróico sangue cubano": Nas 
terras chorosas da Bolívia, algum dia/ha\ 
mos de procurar o Comandante Che Gueva­
ra!// O precioso sangue de filhos queridos 
da Cuba Socialista não só ficou na gloriosa 
Sierra Maestra/ não só foi levado heroica­
mente para a Ásia.//Em Angola, inesquecí­
veis companheiros cubanos/ lutaram hon­
rosa e abnegadamente. Em Cabinda/ nos 
momentos mais altos de Kifandongo/ na 
imortal batalha do Queve/ ficou bem grava-

do o •
U^meos ê nac‘Ona^smo dum povo. Como 
Cu^nos ? rr,esma revolução/ soldados 
ham das 6 S°/dados das FAPLA/ dispara- 
Editar n mesrnas trincheiras/ manobraram 
l9ualrnenfS ^^mos blindados/ repartiram 
ram na 6 ° ^^f/cio da batalha/ brinda- 
"tesmo ^and,os,dade da sua modéstia/ o 
Os dias ^'Ce. transbordante de vitórias.// 
^,rón/ Urn,no$os e heróicos da Playa 
^^dante^rP reeditados na Pátria do Co- 
ção qo ^eoda./ para o fim da explora- 
^"o no Mundo/ o sangue
gola. // 9ou °s oampos de batalha em An- 
^smo / $ mães angolanas/ vestiram o 
aqui mor ° ^U& 3S maes clJbanas/porque 
3qui ficouGram c°mbarentes sem pátria; 

Seu, qua ia ° saogue daqueles/ que fazem 
° foto q^er pa 15 wtima do imperialismo./ 
depency^ S- Evolucionários/ enobrece a in- 
viveram/°'3 &°S povos libertados.// Aqui 

grado/ iUf° CUmPr,'mento dum dever sa­
queies ararP pela nossa independência/ 
como c“6 tam ° ius to orgulho/ de terem 
dante p^odente-em-Chefe/ o Coman- 

Pfoletári e 's/'mh°lo vivo do imperialismo 
Victoria ° .da oossa época.// Hasta la 

nal intród/e^Pre'26 O compositor do jor- 
núltimo UZU ^cômoda “gralha" no pe: 
Pensou Vers° do Poema: onde Nito Alves 
comnne / escreveu internacionalismo, ele 
com a nraih^3^^0' Mas ° P°ema aí f'ca, 
tor, a indica9 facilmente suprível pelo lei­

go lana, no r °S novos rumos da Poesia An- 
Poesia dp de Construção ideológica, 
que não pod^UfaitaÇãO deações heróicas, a 
Ponsável onlít; ar eSte poema de um res-
"Heróico san' °° e ™"y m SratídSo do 
ele demonstran Cubano • p°ema político, 
6 caPaz de as contar ^ -Z revolu^ 
^'^'onàrios 1 nao cheSam os 
'^nte prática. Ê o ™°,'Veram «me- 
obra Publicada no ph í d°S poetas cpm 
a Puem as intenções não^6™0 Co,oniah 

^Poemas do novo tipo ^ Para ia^

asPectos6quedo A,ves marca um dos 

"os iornais de Lu^*0**1^ assume

ve-

vais
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uanda de poemas em castelhano, não tra­
zidos, designadamente de poetas cuba­

nos, alguns dos quais vivendo em Angola.
a estrutura crioula sobre que assenta e se 

desenvolve a expressão literária angolana, o 
fenômeno parece-nos confirmativo de vir­
tualidades crioulas, uma vez que, de uma a 
outra margem do Atlântico e, antigamente, 
do tráfico, raízes comuns propiciam encon­
tros. Ariel James Figarola, soldado no 
Cubango, é autor de quatro poemas na pá­
gina literária do Diário de Luanda de 
29-5-76, com momentos de tranquilo buco­
lismo (Desde ei puente ias miro/ de re- 
greso/ en busca de ia a/dea. . ./A/gunas me 
saiudam/ desde iejos.// Bon dia camarada V 
con pa/abras y manos/ en ei aire// En ia 
cabeza se mueven/ ias vasijas/ y las fuentes 
de barro) ao lado do registro da guerra 
(Con su soi y su gallina/ y su bandera de 
trapo/Los falsos libertadores y se marcham 
en fuga).

Uma imagem a assinalar, entre outras 
que aqui deixamos registradas, a transcen­
dente importância de Havana no curso to­
mado por Angola após 11 de novembro de 
1975.

Soldados portugueses também estiveram 
em Angola e escreveram poemas, com dife­
rentes posições perante a sua intervenção. 
Poucos dos ppemas escritos tiveram, contu­
do, a ressonância do que aparece na amos­
tra ocasional da imprensa luandense que le­
mos e aqui deixamos apresentada, sob a 
epígrafe "Poema encontrado no bolso/ do 
camuflado dum alferes português/ morto 
na guerra de Angola/ algures contra o Úkua 
e Nambuangongo/ e de quem nunca se 
chegou a saber o nome : /// Nunca mais

premes de maximbombo.//Se não Sen_ 
t/sse o xacato de teus pés/dar-me-ia o espe- 

o a presença que não tenho?// Os hn 
mens sao assim/A mais curta distância en­
tre duas rugas./PofS escreves: o boto eram 
doa3//6^'7Nã° POSS° s°Prars*r>pre/Per­
doa.// Mas ontem, ao espelho, hás-de ser 
^P”^3 a "da/Mais nova um dia até a 
morte-//^u/,unca mais andaremos de ma- 
ximbombo// li// Acendi uma /aranjameam 
tuas maos /Porque me ralhaste se não era/ 
^mmgo?/ Agora sofro/ Eternamente 
plantado num pomar de laranjeiras.// ///// 
Mas nao chores Pensa no peso dos átomos 
de sal/Duma so lágrima das tuas.//Como 
podem os ombros dos teus olhos/ Com 
tanto mundo?//Alão chores nunca mals// 
Desequd/bras os universos/ E eu já não sou 
Einstein.// Todas as manhãs/ pelas ca- 
imbosas picadas/De seus morros de salalé/ 

Nossos mortos/ Sopram o café e asso­
biam.// Nunca mais morrem:/ Doem pOr 
dentro. Discurso com a modernidade do 
discurso poético português atual, ele ultra 
passa nisso quantos poemas de a, 
to taram alguns portugueses, militares ou 
CIVIS, nos últimos anos do domínio colonial 
português em Angola, incluindo Joa~o Ma da 
Vilanoya, mu,to festejado nesse fim-de-im' 
perio. Que poderá significar a publicação 
com destaque desse poema, sob epígrafe

, me.'Senta? U™ ^menagem ao 
poeta-soldado desconhecido, morto em 
1969, como testemunho da sua total ino- 
cenaa? Ou, passado o trauma da guema 
contra Portugal, o levantar de mão a um 
soldado-poeta que, pelo que o poema ta^ 
bem demonstra, revela uma capacidade de 
estar, v.ver e amar em Angola, interrom 
pida por uma gyerra?

NOTAS

1:
2.
3.
4.
5.
6.
7.

Diário da República (Luanda), I Série, n.o 193 de 14-8-76
Diário de Luanda (Luanda), de 15-5-76.
Vitória Certa (Luanda), de 13-3-76.
Diário de Luanda (Luanda), de 15-5-76.
Diário da República (Luanda), I Série, n.o W2, de 1-5-76.
Diário de Luanda (Luanda), de 22-5-76.
!d., ibidem, de 8-5-76.
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14.
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de Luanda (Luanda), de 24-7-76 

Diá™ód^ (LUandah de 137 7B 
Diário de Luanda, de 24-7-76.
id., ibidem.

16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.
26.

id.. ibidem. de 29-7-76.
^PUkar?nO/áS^ dpol/l^0"5^01 nacional™nte pela Organização de Defesa

MM°Bri^ (L.y?nda^e 22-5-76 ■
O Angolense U^ndatdT^^^ da Semana”' in ° Ango/ense (Luanda), de 28-8-76.
Diár^"*6™'' de 13‘3’7^
Ver CuZ^tesàc^^ "”"' “" ° e,Ót™ d° t,,U'° do P08™^ "P8~-

Luanda (Luanda), de 29-5-76.S 3
Ninfa™" de 13’3’76-
MrZ tf/tLa^/“^^^^^ pá9ina "Pró-Cultura". II Série, n.o 4, de 26-5-76.

ibidem. de 8-5-76. '
id.. ibidem. de 31-7-76.

SUMMARY

publish^ in ^e n Ant°n,° ana'yses poetry 
public of Ana?« newspapers of th® People's Re- 
(Nov. 1975 1976? I?” V6ar °f independence 
Official or semi newSpaperS8 always
MPLA's L bTann9 conse9uently the
minencetothe ^ J? ^^^^«V giving pro- 
cratic Didrin 2 N »° AJVeS W®re the bureau- 
Gazette), the eveninn Repub,^a . (Government 
the periodical 9 ^^ ^"o ^ Luanda, 
tense and th?mnr '/ 6 Wek,y ° An^

Orn,n9 paper Jornal de Angola.
in these new?0 the author' the P°etrV Published 
by hT resST5 <dUrin9 i^ Peri°d “^ 
pamphlet 'S 9eneral,V stamped by a
This poet? 7 and V°'d °* real '^^ ^'ue. 
visages more %k m8,k8dlY «“tosical tone, en- 
state” o the ,deolo9'cal construction of a 
Rarely does noth,n9 except this is relevant”. 
Hareiy does one find in this first year anv ooet
Sk a “* GTa ^k
that of . V Pursuing popular tradition or exception77°?" ,itera^ historyL with the 
others. Antonio Cardoso and very few

per hare thA^ °f the National Anthem are 
7 noetrv most strikin9 example of this genre 

P° V, with their mixture of MPLA slooans Antherns.,VerSal '“““ of ^ 

as was^th^? * n° longer °neof nat'onal hope 
a. W. thaLof Agostinho Neto. It is plainly and 
mottos Tr' T9ram '^ —V -X ng 

iMl slogans-poetry. The poems pU 
n the Luanda press are filled with cha-

racters and deeds of the anti-colonial struggle and 
the subsequent civil war. So, for example. Joffre 
Rocha pays homage to revolutionary interna 
tionalism. successively citing in "Os Imortais" 
(The Imortais), a poem of 16 verses Patric» 
Emery Lumumba, Guevara, Ernest Ouandi- 
Mondlane, Camilo Torres, Van troy, Amil?' 
Cabral, Marighela, Comandante Beneditn d 
Barka and Pierre Mulele. ' Ben

Alongside this poetry which practice, 
precepts of socialist reahsm, another ki? 
poetry emerged which althoug also of a of 
nature is much better elaborated. Ngudia 
- a poet not found in most anthologies e endel 
Portuguese anthologies - is outstanding0'3’* 
respect. In his poetic practice a definit 9 n this 
given to "that wh.ch seems to be eSSenl!^ is 
volutionary poetry, C , .) clarification r«^to r®' 
drawn from practice ; in which it is nL »da9Qgy 
tical norm which is eulagized, but the mu Poli- 
round. Po«^ alert to current events . ^ ^y 
poetically examine the general thm ^ to 
perspective of the particular. r°ugb the

However, the most prominent- 
throughout the press .s st i II that of fy , name 
it as poet, as party leader, as *»Al^
theoretician of the revolution. As poet 7?r Or 
are in all papers, and unlike those '^ ^«^s 
Wendel, they are marked by t * of Ng 
conveying of political programs to which'“^ate 
a dogmatic note, according to which ? '’^J 
who make revolut.ons are able to reiat n^ those 
literary form. 8 them

According to the author, the wru- n
,n9°f^o
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nation^" Assumes “n' ^ ^h f°rmS Wh'Ch inter’ 
throuah the . .. n Luandan papers”, be it 
authors Publlcatlon of texts by Angolan 
nationalism are^pol°9'sts °f revolutionary inter- 
of foreian /y The publicatl0n of the works 
Kat m T; fr°m Witers ,ike N^oda, Van 
from thp niHayak°WSki- tO Portuguese authors 
the C h metr°polis. And as a reflection of 
the Cuban presence in Angola, strangely enough

RESUMÉ
Mario Antonio analyse ici la poésie parue dans 

les journaux de la République Populaire 
d Angola, durant la première année d'indépen­
dance (Nov. 1975-1976). Les journaux of officiels 
ÎJ'n0/^161^ “ vehiculanL donc, l'idéologie du 
M.P.L.A. et dans lesquels se détachaient souvent 
en manchette le poète Nito Alves - sont le bu­
reaucratique Diário da República (journal 
officiel), le journal du soir Diário de Luanda, le 
périodique Vitória Certa, l'hebdomadaire O An- 
golense et le quotidien du matin Jornal de An­
gola.

Selon l'auteur, la poésie publiée dans ces 
journaux, durant cette époque, est généralement 
de contenu pamphlétaire et sans réel valeur litté­
raire. Etant surtout marquée par l'idéologie, cette 
poésie vise plus la "construction idéologique d'un 
Etat" et "rien en dehors de cela a actualité”. Ra­
res sont les auteurs qui s'engagèrent durant cette 
première année, à maintenir une ligne de con­
tinuité même tenue avec le passé — confor­
mément à la tradition populaire ou à celle de 
l'histoire littéraire angolaise — exception faite 
parmi les rares cas du poète Antonio Cardoso.

La lettre de Hino Nacional ets, peut-être, 
l'exemple le plus frappant de ce type de poésie, 
malgré qu ici se mélangent autant les mots 
d'ordre du M.P.L.A., que-les composantes pro­
pres des hymnes nationaux, selon la tradition uni­
verselle. (

Une telle poésie n est pas davantage, en 
dehors de l'exemple d'Agostinho Neto, tourné 
vers l'espérance nationale. C'est purement et sim- 
olement du texte programe, de la poésie-mot- 
d'ordre ou poésie-slogan. Personnages et faits de 
i .tte anticolonial ainsi que de la guerre civile pos- 

' ipure remplissent 'e discours poétique des 
ter publiés dans la presse luandaise. Joffre
aU par exemple, donnant encore une note
R°C /nationalisme révolutionnaire, rend homage 
d mt ne imortais, poème de 16 vers, successive- 
danS Patrice Emery Lumumba, Guevara, Ernest 
me-' Mondaine, Camilo Torres, Van troy, 
Quandie, Marighela, Comandante Bene-
A^' ^'Barkaét Pierre Mu!..».
dito, f®'1

several Cuban authors have been published in 
Spanish: from the classical Guillen to the young 
fighting poets, such as Ariel James Figarola. It is 
important to mention as well the publishing of 
poems by Portuguese soldiers killed in combat, 
such as the "Poema encontrado no bolso/ do ca- 
mu fiado dum alferes português/ morto na guerra 
de Angola/algures entre o Úkua e Manbuangon- 
go/ e de quem nunca se chegou a saber o nome".

A côté de cette poésie qui pratique les 
préceptes du réalisme socialiste, surgit, pourtant, 
une poésie également politique mais mieux éla­
borée. Un nom . inconnu des anthologies — 
surtout portugaises — se détache parmi les autres: 
c'est celui de Ngudia Wendel. Dans sa praxis-poé­
tique se concrétise” ce qui parait être l'essentiel â 
la poésie révolutionnaire, (. . .) l'éclaircissement, 
la pédagogie retirée de la pratique”, dans laquelle 
ce n'est pas la normativité politique qui devient 
élégie mais exactement le contraire. La poésie fait 
attention aux événements, cherche à travailler 
poétiquement le général par l'optique du parti­
culier.

Cependant, le nom le plus important à mettre 
en évidence dans toute la presse sera celui de Nito 
Alves, soit comme poète, soit comme dirigeant de 
parti, comme ministre ou, soit encore comme 
théoricien de la révolution. Alors que les poèmes 
de Nito Alves sont dans tous les journaux, à 
l'oppsoé de ceux de Ngudia Wendel marqués par 
l'intention programmée à quoi s'ajoute une note 
dogmatique, selon laquelle seulement qui fait les 
révolutions est capable littérairement de les 
raconter.

Selon l'auteur, la poésie de Nito Alves dépeint 
encore "un des aspects que ('internationalisme as­
sume dans les journaux de Luanda": soit par la 
publication de textes d'auteurs angolais qui font 
l'apologie de l'internationalisme révolutionnaire, 
soit par la publication d'auteurs étrangers qui 
vont de Neruda à Van Kat, de Maiakôvski à des 
auteurs portugais de l'ancienne métropole colo­
niale. Et, comme réflexe de la présence cubaine, 
on trouve également de nombreaux auteurs cu­
bains, publiés curieusement dans leur propre tan­
gue espagnole: du classique Guillém aux jeunes 
poètes combattants, comme Ariel James Figarola. 
Il est important de faire ressortir, encore, la pu­
blication de poèmes de soldats portugais morts au 
combat comme o Poema encontrado no boiso/ 
do camuflado dum alferes português/ morto na 
guerra de Angola/algures entre o Ükua e Nambu- 
angongo/ e de quem nunca se chegou a saber o 
nome.

* Extraído do Relatório do Comitê Central ao 1.° 
Congresso do MPLA (Movimento Popular de Li­
bertação de Angola), realizado em Luanda, em 
dezembro de 1977.

DOCUMENT©

ANGOLA:
RELAÇÕES
EXTERIORES *

I lustres convidados, 
Camaradas:

Da profunda análise feita pelo Comité 
Central do MPLA, na sua III Reunião Ple­
nária, sobre a problemática da política ex­
terior, resultou a resolução sobre os princí­
pios diretores das relações exteriores, os 
quais se encontram claramente condensa­
dos nos seguintes pontos:

— Estabelecimento e manutenção de re­
lações diplomáticas com todos os 
países do mundo, na base do respeito 
mútuo pela soberania nacional e pela 
integridade territorial, não-agressão e 
não-ingerência nas questões internas, 
igualdade e reciprocidade de vanta­
gens e coexistência pacífica entre Es­
tados com regimes sociais diferentes;

— Respeito pelos princípios das Cartas 
da ONU e da OUA;

— Salvaguarda da independência polí­
tica e da opção socialista;

— Política de não-alinhamento em rela­
ção aos blocos militares constituídos 
no mundo, baseando a nossa ação no 
seio do Movimento dos Países Não- 
Alinhados no reforço da orientação 
anticoloniaüsta e antiimperialista, pe­
la Paz, Liberdade e Independência 
dos povos- e pelo Progresso Social;

— Rejeição de todos os compromissos 
internacionais firmados em nome de 
Angola pelo governo colonial portu­
guês ou sua revogação à luz da legisla­
ção vigente na RPA;

_ Interdição de bases militares estran­
geiras no solo nacional;

- Proteção dos angolanos no estran­
geiro e dos seus respectivos interes­
ses;

- Reforço dos laços de amizade e cola 
boração com a comunidade socialista 
e com as comunidades antiimperia|is 
tas de todos os continentes;

- Diversificação da cooperação 
mica e tecnico-cientifica;

_ Apoio à criação de uma nova ord^ 
econômica internacional qUe
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a dependência dos países subdesen­
volvidos em relação aos países capita­
listas desenvolvidos;

— Manutenção do espírito tradicional 
de unidade e luta contra o imperialis­
mo e o neocolonialismo entre as ex- 
colônias portuguesas e o reforço dos 
laços de amizade, de solidariedade 
militante e de cooperação multi­
forme entre os respectivos Estados;

— Solidariedade militante para com os 
povos oprimidos e para com os movi­
mentos de libertação nacional e 
apoio à luta armada conduzida pelos 
mesmos povos para a conquista dos 
seus direitos;

— Solidariedade para com a luta dos 
trabalhadores de todo o mundo na 
base do internacionalismo proletário;

— Apoio à ação conduzida pelos países 
socialistas e pelas forças democráticas 
e progressistas no plano internacional 
para a efetivação do desanuviamento 
e do desarmamento mundial, e elimi­
nação dos focos de tensão que o im­
perialismo criou ou pretende criar 
nos diferentes continentes para impe­
dir o progresso e luta de libertação 
dos povos;

— Relações de boa vizinhança com as 
nações limítrofes de Angola.

Levada a bom termo a luta do reconhe­
cimento da RPA, pela aceitação da Rpa no 
contexto internacional e contra as mano­
bras de cerco à R PA, podem-se hoje consta­
tar os seguintes êxitos alcançados:

a)

b)

c)

Mais de uma centena de países reco­
nheceram de jure a República POpu. 
lar de Angola;
Trinta países têm já as suas embaixa­
das instaladas na capital da República 
Popular de Angola;
Dez países estarão representados pro­
ximamente na RPA, estando previs­
to para o ano de 1978 o estabeleci­
mento de relações diplomáticas com 
vários outros países que já manifesta­

ram esse deseio;

d) Quatro organismos especializados da 
Organização das Nações Unidas estão 
igualmente instalados na RPA;

e) A RPA tem já instaladas Representa­
ções Diplomáticas, a nível de embai­
xador ou de encarregado de negócios, 
em onze países, o que tenderá a alar­
gar-se no decurso do ano de 1978;

f) Mais de cinqüenta delegações estran­
geiras a diversos níveis e domínios 
vieram à RPA;

g) Sete chefes de Estado estiveram na 
RPA, em visita oficial ou para partici­
parem em reuniões, como, por exem­
plo, dos Países da Linha de Frente;

h) O Chefe de Estado da RPA deslo- 
cou-se a nove países em visita oficial 
ou para participar em reuniões, 
como, por exemplo, dos Países da 
Linha de Frente;

i) Mais de quarenta delegações a nível 
do Comitê Central ou ministerial se 
deslocaram ao estrangeiro para parti­
ciparem de conferências ou reuniões 
internacionais, para assistirem a co­
memorações oficiais ou para estabele­
cerem acordos de cooperação;

j) Na capital da RPA tiveram lugar 
vários acontecimentos de alto signifi­
cado'no contexto nacional e interna­
cional, como, por exemplo:

- Conferência Pan-Africana de Soli­
dariedade com os Povos da África 
Central (janeiro de 1977),

— Conferência Sindical Pan-Africana 
(fevereiro de 1977),

— Reunião dos Chefes de Estado 
dos Países da Linha de Frente 
(abril de 1977),

— Reunião do Comitê de Libertação 
da África (junho de 1977),

— Entrega da medalha Lênin, galar­
doada pelo Comitê Internacional 
do Prêmio Lênin (novembro de 
1977);

k) A RPA é hoje membro de pleno di­
reito da OU A (desde fevereiro de 
1976), do Movimento dos Países 
Não-Alinhados (desde agosto de
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1976), e da ONU (desde dezembro 
de 1976), assim como de várias ou­
tras instâncias internacionais.

Camaradas:
A República Popular de Angola é um 

país inserido no continente africano, cuja 
política externa tem necessariamente que 
ponderar o contexto e o desenvolvimento 
da situação que o continente vive a cada 
momento.

A República Popular de Angola deverá 
dar os passos necessários para aproximar 
ainda mais os países progressistas, promo­
vendo a cooperação econômica em diversos 
domínios e os intercâmbios que se revela­
rem desejáveis no mútuo interesse de cada 
um dos povos.

Por outro lado, o apoio à luta dos povos 
do Saara Ocidental, sob a direção da Frente 
Polisário, e de Timor-Leste, conduzida pela 
Fretilin, bem como o apoio à Organização 
para a Libertação da Palestina, será uma 
constante da política externa da RPA.

O MPLA adotou sempre o princípio de 
relações preferenciais com as forças pro­
gressistas do mundo.

Desde a sua fundação, as relações com 
os países socialistas foram a base de que 
partiu para desenvolver a luta armada. 
Igualmente, relacionou-se com os países 
progressistas da África, e também manteve 
contatos com toda a África que apoiava os 
movimentos de libertação nacional.

As organizações progressistas de todos 
os continentes foram, por outro lado, 
objeto de solidariedade constante do 
MPLA.

O início da luta política e da luta ar­
mada fez-se durante o período mais duro 
da luta antifascista em Portugal. E durante 
esse período, os patriotas angolanos e das 
outras ex-colônias identificaram-se politica­
mente com os portugueses democratas que 
lutaram pela conquista do seu direito à li­
berdade e à democracia.

Nas grandes lutas de apoio ao apelo da 
Paz de Estocolmo, em 1951, nas lutas pelos 
direitos estudantis ou doutras camadas, os 
jovens africanos deram uma contribuição

<• - mesmo
t^dâría a° POV° ^Estruturavam or- 
tempo que se definiam e estru

ganizações nacionalistas. „o Partido Comunista Português muito 
contribuiu para temperar os militantes 
então colônias portuguesas, e a energia, 
heroísmo dos comunistas Portuguese , 
sua constância, inspiraram e deram con 
fiança àqueles que lutavam pela sua liber­

dade nas então colônias.O MPLA, à medida que foram aumen­
tando as suas responsabilidades no mundo 
e a sua capacidade no país, introduziu 
como regra de conduta no plano inter­
nacional a política de não-alinhamento su­
blinhada há pouco. Esta política é seguida 
pela quase totalidade dos países africanos e 
de outros continentes, e que correspondem 
ao desejo de PAZ dos homens de todo o 
mundo. Não sabemos se esta definição em 
cada país africano é tão sincera como a de­

finimos em Angola.
O MPLA também definiu para si uma 

política independente, que não se subordi­
nasse a qualquer orientação não aceitável às 
ações progressistas do povo angolano.

Hoje estas regras de comportamento in­
ternacional são a política da República Po-

pular de Angola.
Em relação aos movimentos de liberta­

ção da África, esteve o MPLA historica­
mente ligado aos partidos progressistas da 
Guiné, de Cabo Verde, de São Tomé e 
Príncipe, de Moçambique e da rn(jia 
[Goa].

Na fase de luta generalizada, os militan­
tes das antigas colônias portuguesas estive­
ram reunidos numa organização unitária a 
Conferência das Organizações Nacionalistas 
das Colônias Portuguesas (CONCP) 
realizou um trabalho valioso no plano U6 
ternacional e conquistou a simpatia ^ 
apoio da maior parte do mundo. e 0

Também o MPLA esteve sempre F 
aos movimentos de libertação dos '"^ 
países africanos. °útros

Com esta tradição histórica, Co 
tação justa em relação ao imperial j Or’en" 
colonialismo, o MPLA adquiriu e a° 
mente aquelas qualidades capais d S°,ida- 

de '^pri-
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P0'ítfcaRdeÚnbsCa P°P^r de A ,

versai ’Ca etana ri ^ dimen- 
Ciada d° Cap'ta"smo nar a trans'Çào uni-

«Sresso social e dignidade l,berc,ad‘.
A força motriz desta humana.

de??3"5’0™3^ mUndl3'
de forças ao nível inter„ da c°rrelaça~o 
d° Realismo, o sociá«." nal em f^or 
mamente em três conf insta'ou-se fir.3 estender-se trtam2mÍnaonteS' ^^do 

nante, o continente afriCano. ^ 

E°td ^PLA^ert' ^ An9°'8' 

P^o“S^^

Pam o socialismo no sul d^Á? ° Caminho 
centaremos que o vigor cres? '“' A"«- 
hsmo, a cooperaça'»^^™ d° »cia- 
do sistema socialista mundial T^ eStreita 
forças revolucionárias da at^i “ dema* 
minam o futuro rumo de d? de Ser­
eia humanidade, o curso da MV°'V'men,o 
contrapartida, o imperial^ "’'«ria; em 
a sua posição dominante nn - u perdido 
nacional, muito embora dete r"0 in‘«r- 
sições altamente importantes 9'nda po' 
_ Ao analisarmos as múltip|as 

çoes e acontecimentos internacio nifesta' 
tas de classes nos diferentes país n9'S' as ,u' 
flitos nas diversas regiões, inclui 6 °S C°n’ 
tinente africano, verificamos que °° Con' 
instância refletem o combate entr^d^'^ 
temas sociais, o socialismo e o capit r'S S'S‘ 
entre as forças da democracia e da Vb?'0' 
ção nacional, por um lado, e as po!-^' 
imperialistas, bem como os regimes f^5 
ches, por outro lado. Também a iux™°' 
povo angolano sob a direção do Mpla 
contra as forças de reação interna e extern» 
é parte da confrontação dos sistemas do

entre os dois^Xas^™' A55'^ a ,u,a 

Mero de toda a luta A 00°?- Constitui o 
tol e: ou socialismo qU?Stao fundamen- 
^ra, uma tercei °a ^^ ^ há 
que determina a nossa6 ^ °' camaradas, 
^ révolue^ as nossas

'uta de libe?taçãoanacPer^nCÍa duma ,on^a 

formidade com as lei'^' 6 em P'ena Con' 
social, optamos DPln d° desenv°'vimento 
nos Pela^ons^^^ Decidimo- 
que esteja banid^a °~dem SOC'a' em 
Esta nossa opção vem^t^0 d° homem- 
Posição e as nossas X-!^™03'' a nossa 
socialistas; eles são^90** C°m °S Estados 
rais na luta pela <J? ?°^S aliados natu- 
socialista, na frente r?ça° da sociedade 
A Propósito vale e °ntra ° ,mPerialismo. 
que várias vezes assin^ lembrar Lênin, 
a luta do prolétariat^? 3 Conexão ^e 
volvidos e a luta de i k^°S Estados desen- 
zendo: "A révolue-berta?ão naciona'> di- 
apenas nem fundamentaí^r“ ^ ^ 
Proletários revolucion" a Uta dos 
contra a própria bur '“ em “da Estad° 
da totalidade das cor1165'3' 6'a Será a ,uta 
midos pelo imperialhm'^ ® ES,ad°S opri‘ 
dos dependentes cont?» ' tOdOS “ ESta‘ 
ternacional". ° ’mpenalismo in-

Assim, face ao fato h 
condições internas da 7 de_,nunca antes as 
estado tão estreitam 3 de C,asses terem 
a correlação de for/^6 re,acionadas com 
"”■ com a confrontaçãÕ°entVe' internacio' 
do socialismo e do canb r “ S'stemas 
tece atualmente a a\£ 'Sm°‘ como acon’ 
de dos Estados socialist 3 C°™nida- 
decisiva para as vit^- de 'mportancia 
'uta. isto é uma r'as®sucessosde nossa 
objetiva. alidade indiscutível,

todos socialistas éa da Comunidade de Es- 
t(ca; foram os operá^^ UnÍS° Sovié- 
Sos que, guiadoS ‘OS camPoneses rus- 
Peia primlra ^ da Lênin,

cabo vitoriosamente t 'Storía levaram a 
Pode-se afirmar que a nV°~UÇí° Socíaí/sta. 
baluarte principal da S°V'é^ é ° 
Pela paz, pela democra^™^ ™ 'uta

Cla e o progresso so-106
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ahança com os países soc ^ ^ ^ Sem a 
tecem-independentes se e ^ “ Estados 
‘Os a pressões políticas nc°ntram expôs- 
’ares das potências im' onom'cas e mili- 
u" dos fatores que . X™ " E eSte é 
env,dar esforços DJa T?'mpería,is™ a 
antre a comunidade soIm"*" a al'ança 
'Pento de libertação naX 'S,a ” ° mmP

É‘"U° ^‘’^^amentoVa’”^ 6 ° Con' 
ados da imunidade í ,'ança com °s 

cio 3 o não con-
ngola continuar a man^0 '” Popular de 

'e "ao-alinhamento e s " 3 SUa poWl™ 
"“"" no seio do atUando ativa-
^’Alinhados. o n,° dos Paí^ 
Na° Alinhados tem de nt° dos Países 
^Ça '-Portante na iur^T*0 Sar ™a 

çoseriCOeXiS,ênO'a pac P^ ^an-
vos devem ormnt-T a‘ üs nossos esfar "°«a modesta ^,"0 “"'“o da “- a 
Movimento dos ^5âo para que o 
tr,fc>ua ativamente n ^ Nao'Alinhados con 
"^to. ° de^

armamentista ha XerrnQ à corrí-

r,a,'sta. ' nt,-racista e antiimpe-

Sis- Mov,mento Popular íe XC?S-Ímento «o 
e a CircU"StâncVXX £r^ Nacional

lar

Não há dúvida de que o imperialismo 
continua a ocupar importantes posições no 
mundo, dispondo ainda de uma força eco­
nômica e militar que não se pode subesti­
mar. As potências imperialistas dispõem 
também nalgumas antigas colônias de posi- 
Çoes consideráveis, fazendo tudo para man- 
tê-las e até ampliá-las. Presente mente, é 
Particularmente na África Austral que o
‘mperialismo se esforça por fortalecer às 
suas posições, com vistas a fazer vingar os 
seus interesses econômicos e estratégico-mi­
litares nesta área.

Mas, o que se passa na África Austral?
Nós não temos dúvidas em afirmar que 

quem detém o poder político no 
Zinbabwe, neste momento, são os represen­
tantes da classe social dominante na Grã- 
Bretanha, quero dizer, os capitalistas britâ- 
n'cos, aliados, é claro, aos racistas sul-afri­
canos, aos reacionários franceses e alemãs e 
a toda a máfia imperialista.

No Zimbabwe, camaradas, existe um 
Problema colonial. E é preciso fazer a luta
armada contra os britânicos residentes na 
Rodésia, para que os colonialistas britâni­
cos, disfarçados em rodesianos ou não, 
deixem o poder e que alguns fiquem lá 
apenas se possível, com o consentimento 
do povo do Zimbabwe. O colonialismo é 
uma serpente, e é preciso destruir-lhe a ca­
beça. Este é agora o problema principal

A Namíbia está ocupada peio exército 
da África do Sul, que permitiu também 

ocupaçao econômica pela mesma África H 9 
Sul. O povo da Namíbia precisa de 2 ° 
hvre dos racistas sul-africanos Dar* f Ver 
senvolver em pleno direito e liberal e de‘ 
, Na África do Su! trava-se ^ 

serias confrontações de classes - ma»s 
ram no continente africano e ~ exi$ti- 
vida de que será a classe opérári^ xá ^- 
do Su! que tomará o poder P da ^Ca 
que devemos apoiar para verm„ ^?Sa a ^Uta 
os milhões de africanos da par^ ^tad^ 

tinente. 0 problema não é, nun^' d° c0n- 
n^ h^ a,r8Ça é “‘"-ada n f0i- Pura, 
naçao de uma classe por outr da Para do

Uma posiça-o-chave dentr 
tem o regime racista da dest« Plan 

frica do
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^m a projeção austral do pacto agressivo 
da OTAN o imperialismo dos Estados 
Unidos tenciona criar uma aliança militar 
n° Atlântico Sul, na qual se concede uma 
Posição dominante ao regime racista. Os 
Planos de forjar uma aliança militar nesta 
Parte do Atlântico são contra os interesses 
dos povos desta área e constituem um 
golpe severo ao Movimento dos Países Não- 
Alinhados.

A investida principal do imperialismo no 
sul da África está dirigida contra os países 
independentes que se decidiram por uma 
via de desenvolvimento socialista, e nomea­
damente contra a nossa jovem República 
Popular. O que se pretende com isto é im­
pedir que o nosso exemplo tenha um efeito 
mobilizador sobre as massas populares, os 
operários e camponeses de outros países. O 
imperialismo dos Estados Unidos esforça-se 
por assegurar, mediante soluções fictícias, 
os seus interesses políticos, econômicos e 
estratégico-militares na-África do Sul e no 
Zimbabwe, por obrigar os Estados na 
África Austral a seguirem uma via de desen­
volvimento capitalista, garantirem o abaste­
cimento dos Estados industrializados capi- 
talistas com matérias-primas estratégicas, e 
por ganhar novos mercados de venda. Não 
obstante certas modificações, a finalidade 
da política do imperialismo dos EUA é a de 
suprimir a influência do socialismo no mun­
do e de impedir uma alteração da correla­
ção internacional a favor do socialismo.

A fim de levar a efeito sua política con­
trária aos interesses dos povos, o imperia- 
Hsmo trata de aproveitar-se dos regimes 

oor ele ou dos regimes reacionários 
d . moídos nas antigas colônias, como é 

e ° do Zaire, ou mesmo de financiar 
° ^ns traidores, tais como a Unita, a 
bandos bandos de mercenários. No 
FNLA 6 também estas tentativas estão vol- 
entanto, ” s0, porque estes fantoches
tadas ao de oferecer outra coisa do 
não são caP aS de dependência do impe- 
que novas r ^ opressão por parte dos 
rialismo, u ja|jStas na forma de neocolo- 
antigos co o 
nialismo-

A roda da História move-se também na 
nossa região, no sul da África, rumo ao so­
cialismo.

Na percepção do seu grande objetivo de 
construir uma Angola livre, independente e 
socialista, o nosso Partido inspira-se nas 
doutrinas do socialismo científico, na con­
cepção do mundo da classe operária, apli­
cando o marxismo-leninismo de modo cria­
tivo nas condições concretas de luta cá no 
sul da África.

Os êxitos do socialismo sobre três conti­
nentes demonstram de maneira convin­
cente a força vital e a universalidade da 
teoria e da concepção do mundo da classe 
operária, ou seja o marxismo-leninismo. A 
marcha triunfal das idéias do socialismo 
científico tem-se difundido também sob o 
sol irradiante da África. O atual desenrolar 
dos acontecimentos vem confirmar de novo 
que só o socialismo científico é capaz de 
fornecer uma resposta válida para os pro­
blemas agudos do nosso tempo, resolvendo- 
os no interesse dos povos e do progresso da 
humanidade.

O marxismo-leninismo é a expressão 
científica dos interesses da classe operária e 
das classes e camadas trabalhadoras aliadas 
a ela. E estes interesses são os mesmos em 
todas as partes e regiões do globo terrestre, 
porquanto também a exploração era e 
continua a ser um fenômeno internacional 
e porque os capitalistas nunca se preocupa­
ram nem se preocupam se os explorados 
foram, ou não, negros ou brancos, já que 
sempre se tratava e trata de assegurar os 
seus lucros, de conservar o seu domínio.

Eis a razão porque não pode haver um 
socialismo africano ou europeu, um socia­
lismo para países desenvolvidos e outro 
para países subdesenvolvidos, mas existe 
somente o socialismo científico, que é uma 
realidade em grandes áreas da nossa Terra. 
Todas as demais idéias e modelos do socia­
lismo têm mostrado ser inadequados e 
inaptos a libertar as massas da exploração e 
opressão. Contudo, não consideramos o 
marxismo-leninismo como um mero dogma 
que nos forneça receitas prontas. O marxis-
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mo-leninismo, na sua essência, é uma 
ciência viva e criativa que se enriquece e 
aprofunda constante mente com as expe­
riências revolucionárias práticas recolhidas 
pelas massas em todos os continentes e re­
giões do nosso mundo. Por isso é necessário 
aplicarmos os ensinamentos genéricos do 
marxismo-leninismo sobre as condições 
concretas da luta de classes do nosso país, 
na nossa região, e definirmos as formas e os 
métodos específicos da luta. Neste sentido,

arcamos também com a responsabilidade 
de enriquecer com as nossas próprias expe­
riências revolucionárias, acumuladas na re­
solução de tarefas da revolução popular-de­
mocrática, bem como no caminho rumo à 
instauração da sociedade socialista na 
África Austral, tesouro do marxismo-lení- 
nismo. É isto o que determina a nossa ati­
tude de princípio e criativa em relação às 
idéias do marxismo-leninismo e à sua apli­
cação no continente africano.
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ANGOLA

Williams da Silva Gonçalves

As transformações que se têm operado 
em Angola, a partir de sua independência 
em 1975, colocam na ordem do dia uma 
série de questões, ainda não respondidas, a 
respeito da natureza e das perspectivas po­
líticas daqueles países recém-saídos do jugo 
colonialista, que se propõem a romper to­
dos os laços de dependência, objetivando 
uma existência autônoma na qual a sobera­
nia do Estado seja um fato.

Evidentemente, os problemas que An­
gola tem até agora enfrentado não podem 
ser estendidos à totalidade dos países afri­
canos, não somente pela especificidade de 
sua formação histórica, mas também e so­
bretudo pela amplamente conhecida e cobi­
çada riqueza de seu solo e subsolo (café, 
algodão, diamantes, petróleo, minérios de 
ferro etc.) e, em maior grau, pela sua im­
portante posição estratégica face às grandes 
potências — proximidade da rota do Cabo e 
fronteira-leste do continente sul-americano 
—, fazendo-a assim desempenhar o dramá­
tico papel de uma das zonas concentrado­
ras das contradições mundiais.

Uma das particularidades presentes no 
processo de descolonização de Angola, e 
que se traduziu em termos imediatos 
quando da declaração de independência, 
foi o fato de esta não ter sido resultado de 
uma negociação política entabulada entre a 
burguesia colonizadora metropolitana e a 
burguesia angolana, nem tampouco de uma 
vitória patente dos movimentos populares 
em ação, muito embora fosse este o des­
fecho previsto. Contrariamente, a indepen­
dência veio através de uma crise gerai, que, 
eclodindo bem antes na metrópole, ex­
plodiu com todos os mecanismos e articula­
ções subjacentes à dominação de classe que 
até então sustentavam já de forma precária 
o colonialismo português.

Esta forma sui gener/s de conquista de 
independência tem suas raízes no expan- 
sionismo português do século XV e no 
modo pelo qual Portugal explorou suas co­
lônias nos séculos posteriores. Com efeito, 
o lançar-se à colonização da África pelos 
demais países europeus configurava uma 
resposta às contradições postas pelo desen-
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volvimento do capitalismo a nível interno, 
cuja manifestação mais explícita foi a supe­
ração do liberalismo, com o que os setores 
burgueses mais dinâmicos, regendo vários 
mecanismos econômicos e políticos, propi­
ciaram a passagem a uma nova etapa do 
capitalismo — o imperialismo —, traduzida 
fundamentalmente na busca de novos mer­
cados para sua posição industrial. Com Por­
tugal, por sua vez, a conservação sob seu 
domínio de algumas regiões africanas é 
conseqüência mais de questões táticas da 
política imperial inglesa do que propria­
mente de uma necessidade estrutural.1

Somente a partir de 1961, quando o 
Movimento de Libertação Popular de An­
gola — MPLA lança seu primeiro ataque às 
forças repressoras coloniais, é que se pode 
observar uma mudança de comportamento 
por parte da metrópole. Tal mudança visa­
va, principalmente, adequar a dominação 
portuguesa à realidade internacional, bus­
cando superar o chamado "ultracolo- 
nialismo português”. Se até então a 
política colonial portuguesa se orientava 
por um protecionismo estreito em que toda 
a produção e comércio da colônia eram se­
veramente controlados pela metrópole, 
obstruindo-se inclusive uma ação mais alar­
gada dos capitais europeu e norte-ame­
ricano, a partir daí o governo de Salazar irá 
cada vez mais facilitar a entrada destes ca­
pitais, com a nítida intenção de não só en­
volver as potências mundiais num conflito 
considerado como um desafio ao "Mundo 
Livre", como também de tentar cooptar 
para o "Plano de Fomento"2 setores da 
burguesia angolana de postura anticolo- 
nialista.

A ação contínua dos movimentos de li­
bertação em sua luta contra as forças mili­
tares portuguesas frustrou, porém, os proje­
tos neocolon ia listas elaborados na metró­
pole (tentativa do general Spínola) em con­
luio com países imperialistas com interesses 
na região. Na verdade, tais fatos contribuí­
ram largamente para uma defesa mais acir­
rada da Revolução pela maioria da popula­
ção angolana.

existenteS
Dentre os movimentos izado em

FLNA, MPLA e Unita (este (VlPL-A
1966, após o início da marcos étnicos, 
o unico capaz de superar o ^^ africa^5 
ainda bastante vivos nas na arna de ação 
modernas, e estender seu Cidade do terri- 
anticolonialista a quase to seU seJO a 
tório angolano, agrupando e fun-
"pequena burguesia" 
cionários), o Proleta|ria.d°| NA ea Unita 
tariado urbano e rural. A dplimita-
por outro lado tiveram suas aç as De. 
das, geográfica e politicamente, a ao
riféricas do território angolano: a 
SU| _ região étnica ovimbundu - e a F LNA 
ao norte - região étnica bacongo -, dis­
tantes pois de exercer algum tipo de con 
trole sobre a população de Luanda, esmaga­
doramente pró-MPLA.

Especificamente, o movimento de 25 de 
abril de 1974, que iniciou o processo revo­
lucionário português, surpreendeu os movi­
mentos guerrilheiros angolanos. Dessa ma­
neira, o processo político-militar angolano 
atravessou momentos críticos, em virtude 
da inexistência de um movimento em con­
dições de exercer a hegemonia política. (O 
MPLA, áté então o mais sólido, era objeto 
de lutas internas.) Assim, a dissolução do 
poder colonial e as lutas intestinas ao movi­
mento propiciaram um "equilíbrio instá­
vel” de poder em Angola, rompido depois 
em favor do MPLA, particularmente devido 
ao controle que este movimento exercia em 
Luanda, centro político-administrativo do 
país.

As dificuldades com que o MPLA iria 
defrontar não se limitavam apenas à 56 
sição interna, constituída pe|Os outrn^P°' 
movimentos. A firme posição de .
nhamento assumida Programática»? alí' 
pelo MPLA inquietava sobremaneira ^ ®nte 
tências interessadas na continuidad aS po‘ 
ploração econômica e, também da eX- 
nhos sul-africanos, que se viam ám°S VÍ2’- 
pela constituição de um Estado d Çados 
antiimperialista e anti-apart/,^06 ^ráter 
às fronteiras da África do Sul e H^^Ximo 
apoiar a luta dos nacionalistas n d,sposto a 
país. 9ros deste



A instabilidade política advinda do Go­
verno de Transição, momento em que os 
três movimentos passaram a lutar entre si 
pela tomada do poder, facilitou os projetos 
de intervenção sul-africana, concretizada 
em agosto de 1975. O avanço das tropas da 
África do Sul, no entanto, teve como efeito 
imediato o apoio irrestrito dos demais 
países africanos e da Organização da Uni­
dade Africana ao MPLA, inclusive daqueles 
países ainda vacilantes no seu reconheci­
mento.

A partir desta fase até a data de sua in­
dependência, o MPLA sofreu inúmeros ata­
ques para desestabilizar o reg.me, prove­
nientes tanto do sul quanto do norte, de 
onde o governo do Zaire, auxiliado pelos 
Estados Unidos, tentava impor a FLNA,

sua aliada, à população angolana. Diante 
deste quadro agressivo, em que a segurança 
do Estado era posta em xeque, não restava 
alternativa ao MPLA quanto à aceitação de 
apoio militar de qualquer país.

Se o auxílio soviético-cubano nesta fase 
crítica foi valioso, gradativamente porém 
deixou de sê-lo. As questões postas pela 
realidade angolana reclamam respostas ade­
quadas à sua condição de país do Terceiro 
Mundo, tornando-se necessário o abandono 
de “fórmulas feitas" de desenvolvimento, 
condenadas historicamente, a f im de se lan­
çar à busca de soluções próprias que sejam 
capazes de promover um desenvolvimento 
equilibrado e superar, em consequência, os 
problemas comuns aos países do Terceiro 
Mundo dominados pelo imperialismo.
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revolução cultural e 
ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL NA 

CHINA
Charles Bettelheim 
Trad. de fí/ta Lima
Rio de Janeiro: Edições Graal, 1979, 177p.

O público leitor brasileiro já conhece de 
algum tempo as análises econômicas, polí­
ticas e históricas de Charles Bettelheim. Os 
seus estudos sobre planificação econômica 
e políticas de desenvolvimento dos países 
do Terceiro Mundo foram editados em di­
ferentes épocas e tiveram ampla repercus­
são. O mais instigante de sua obra, con­
tudo, são os seus estudos e investigações a 
respeito da história concreta dos países re­
volucionários, principalmente a União So­
viética e a República Popular da China.

Em seu livro recém-lançado, Revolução 
Cultural e Organização Industrial na China 
~ resultado de uma pesquisa in loco numa 
empresa fabril de Beijing, Bettelheim 
avança algumas importantes considerações 
sobre um dos acontecimentos revolucioná­
rios de nosso tempo: a Grande Revolucã 
Cultural Proletária.

"Uma grande confusão reina sob 
céus", dizem os chineses, à sua maneira 
tafórica, quando se referem à conjuntu 6 
internacional. ra

Ã crise extremamente aguda Por 
passa o mundo industrial capitali5ta qUe 
alguns observadores afirmam tratar.6 qUe 
terceira crise geral do imperialismo ^ ^a 
século, veio se somar uma outra Cris neste 
não data de ontem, mas qUe Se a e' QUe 
de um momento crucia! de sua hist^'^ 
crise do movimento comunista e a l°ria- a 
contradições que afetam hoje a 9r^es 
dos países socialistas. '^a^

Como resultado, temos assj 
mais vastos realinhamentos polín*'^ 

nário mundial, desde o último no 
tre-guerras. De um lado, rebe!™'^ *' 
res e outras formas assumidas S 
Htica no Terceiro Mundo têm \^ Cr'se * 
roçada todo um sistema de reqi^^ à 
à sombra da superpotência 
outro lado, observa-se igualm*^ ?°s



cente instabilidade dos regimes socialistas, 
que se reflete tanto nos impasses vividos 
pelos partidos comunistas dos países capi­
talistas avançados, quanto no confronto 
aberto entre os vários Estados socialistas 
(da Europa ao Extremo-Oriente).

A crise do mundo socialista tem cres­
cido de vulto desde que os dois Estados 
representantes principais do mundo socia­
lista, China e União Soviética, passaram a 
se confrontar praticamente em todos os 
campos — econômico, político, ideológico 
e militar. No sudoeste da Ásia, os canhões 
vez ou outra voltam a troar: os antigos alia­
dos na guerra contra a ocupação americana 
estão hoje em confronto quase permanente 
e total. A escalada da nova guerra asiática, 
que começou com o conflito e a posterior 
invasão do Camboja pelas tropas do 
Vietnam, na esteira de um pacto de assis­
tência militar com a União Soviética, 
chegou até a uma guerra entre a China e o 
Vietnam. Uma seqüência de medidas foram 
tomadas pelos dirigentes vietnamitas contra 
as minorias chinesas, inclusive recorrendo à 
legislação draconiana dos tempos de Ngô 
Dinh Diem, discriminatória dos Woa (como 
são chamados os vietnamitas de descen­
dência chinesa), ampliando ao máximo a 
crise e conseguindo reviver o multissecular 
conflito étnico e nacional.

Em meio a todo esse processo, em que 
efetivamente se assiste à crise geral de um 
sistema político e seus efeitos — o modelo 
centralista, burocrático e elitista gerado 
pelo stalinismo e suas variantes de direita e 
de esquerda —, é fundamental que se inves­
tigue a formação desse sistema de Estados 
e as formas tendenciais que tomou; enfim, 
suas invenções históricas.

Ora a Revolução Cultural - desde que se 
afaste úm pouco da tendência a enfatizar os 
motivos de estranheza que um processo cul­
tural e político, de um povo tão desenvolvi- 

historicamente como os chineses, pode 
° ntar a um observador estrangeiro-de- 
apreSe «alisada como uma dessas experiên- 
VG Ser % ais do socialismo contemporâneo. 
CiaS C sobressai dessas análises mostra 

Ue°aQRevo|uÇão Cultural, entre todas as

experiências muitas vezes dramáticas e sur­
preendentes que o mundo socialista apre­
senta, foi a que mais profundamente 
buscou alternativas aos impasses acumula­
dos no período histórico dominado pelo 
evolucionismo e economicismo da social- 
democracia européia e suas conseqüéncias e 
nas formas tendenciais do stalinismo e do 
pós-stalinismo.

A Revolução Cultural revelou com um 
máximo de radicalidade possível (a 
exemplo de um acontecimento histórico 
como a Comuna de Paris) os problemas que 
marcaram de forma negativa as experiên­
cias dos socialismos existentes: a manu­
tenção e reprodução de relações político- 
ideológicas herdadas do período pré-revolu­
cionário, desde a divisão social do trabalho, 
baseada na divisão entre trabalho manual e 
trabalho intelectual, à continuidade das 
velhas clivagens entre dirigentes e dirigidos, 
governantes e governados. São questões 
cujo enfrentamento e solução possível pas­
sam por transformações sociais profundas 
na estrutura desses países e condicionam 
desde hoje o quadro de sua evolução histó­
rica. Mais do que isso: elas condicionam até 
mesmo a evolução dos países capitalistas 
avançados, onde as alternativas revolucio­
nárias se debatem em torno'da criação de 
uma nova sociedade que não reproduza os 
mesmos limites e impasses até aqui apresen­
tados por essas formas históricas.

O livro de Bettelheim, além de estudar 
os efeitos positivos da política de revolu- 
cionarização das relações de trabalho no in­
terior da organização industrial chinesa, 
discute as teses de Mao sobre a transição, e 
que se expressam na sua teoria sobre a con­
tinuidade da revolução sob a revolução. A 
análise é, inclusive, atualizada, com um 
pós-escrito redigido pelo autor para a 
edição brasileira, no qual critica a política 
desenvolvida pela direção do partido comu­
nista chinês no período aberto com a 
morte de Mao e com as mudanças políticas 
operadas desde então.

Severino Bezerra Cabra/ Fi/ho
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MÄE NEGRA
Basil Davidson
Trad, de Antônio Neves Pedro
Lisboa: Sá da Costa, 1978, 373p.

Se levarmos em conta o descaso com 
que o assunto África é tratado em nossos 
meios acadêmicos, não chega a constituir 
surpresa o sistemático esquecimento a que 
tem sido relegada, em nosso meio editorial, 
toda a obra de Basil Davidson. Assim, o 
estudioso brasileiro tem não raro que recor­
rer à importação de livros estrangeiros, par­
ticularmente - no caso de edições em 
língua portuguesa - aos editados em Portu­
gal. Não obstante, quanto à obra de Basil 
Davidson à exceção de Revelando a Velha 
África, editado em 1968 também em Por­
tugal, tivemos que esperar 17 anos após a 
primeira edição original, para vermos publi­
cado seu importante trabalho, Mãe Negra.

Neste seu trabalho, o autor - que se 
tem caracterizado pelo empenho com que 
se dedica à pesquisa de novos elementos 
contributivos à compreensão da realidade 
africana - toma como objeto de análise 
três importantes áreas tidas como tradicio­
nais reservatórios de mão-de-obra escrava a 
saber: os antigos reinos do Congo, as ada 
des-Estado da costa ocidental africana e a 
costa da Guiné. Busca traçar um quadro 
explicativo, capaz de dar conta da natureza 
dos conta os euro-africanos do per odo 
pré-colonial e da forma como a_ Af ira 
reagiu estruturalmente a esta pressão deses

mente a maneira pela qual se dao as pr "'ente a maneira p . e a regeram; 
tas ligações e °s ^ as motivações de 
assim, torna evidenies a 
ordem econômica, propiciadoras de um 

valência do estágio de desenvolvimento das 
a do e . ’ j ambos os continentes, 

torças produtivas de
o europeu e o africano. Esta rec.proc.dade, 
"° entanto logo deveria perecer a marcha 
da História,'cedendo lugar a uma relaçao de

vez. tal
dominação/subordinaçao. ^ naS tra
relação tem suas origens Qciden '
formações ocorridas na ascenden '
pelas quais a classe burg acumula30 
superando a fase mercan । padrÕes vi­
de capital, subverte os val° ~s de poder, 
gentes e instaura novas r |jsía regístra- 
como também na relativa P ^oeva- 

da no desenvolvimento da aoS pr,.
Uma outra questão,Ja^saltar, é 

meiros contatos e que ^ segundo a qual 
a rejeição pelo autor idldo as pn-
o preconceito de “J^^ Pportanto, ante- 
meiras ligações, se ' precon-

isso argumenta que onor. Para isso, g impulso sofrido 
05'13° Europa^trávés da Revolução Indus­
trial cujos efeitos se fizeram sent.r na mu- 
tação ocorrida nas mercadorias transaciona 
“as pelos dois povos. Isto é, os pr.me.ros 
contatos mercantis objetivavam, do lado 
tiropeu abastecer seus mercados com as 

chamadas especiarias (couros, tecidos, mar-
etc), e, do lado africano, adquirir aque­

les produtos (armas, principalmente) capa-
de fortalecer e legitimar o poder dos 

oovernantes sobre seus tributados. A partir 
do momento, e só então, em que este tipo 
de comércio começa a esgotar suas possibi- 
.idades, é que a mercadoria escrava passa a 
"“trar no circuito, como substituta suscetí- 
Li de preencher a carência de mão-de-obra 
listrada nas colomas de povoamento 
Apeias; simultaneamente, garantia-se às h 

franças africanas empenhadas nestp
a continuidade do atendi^ C°' 

suas demandas, das quais já se tinham° 
inteiramente dependentes. m tor'

"As causas do progresso
os séculos XVeXIX sàOdOCon°  ̂
"ral. Neste livro tente. examinar T^nto 
3a relativa estagnação ou decadên’s c*usas 
nas e explicar assim, de um Pon ’ africa 
africano, porque e que o abism ° d® *sta 
entre os principais Estados da UltUrap 
Europa se foi alargando durant.r'ca e 
r.odo, começando por ser y^ eSSe 
fresta para acabar num fo^ Pe-
porque é que se lhe seguiu, abi^ 
ddez e tão avassaladoramenu 9rande 1

’ a ra'

117



^nial, e n
!Ur°Peus con r<1Ue é que tornou fácil aos 
pr,rnitivos' .arem os africanos como 
a*es de civil: esi’^u^os de cultura' e 'inca-

^sta é, PrôPria'."
96ral de trah i^^’1713 instância, a proposta 
a'ravés da n t ° do au*or, ou seja, buscar, 
e da ^ruti/ Ure2a dos Pr'meiros contatos 
Cledades af/^0 interna das principais so- 
c°ntinente '?a.nas' as razões pelas quais o 
lhança do ,ncano' ®m que pese a seme- 
f°rças prod^1^6' de desenvolvimento das 
bentos, Sut‘vas em seus Pr'me'ros mo' 
P9'ses éur ° Conse9uiu acompanhar os 
os levou '°P^US oc'dentais no caminho que 
03 P'ta lista P enitude d° modo de produção 

comrJ^. PPnto, consideramos um pouco 
tOr na 6tld° ° esforço ana|itico do au- 
aroum medida mesma em que inicia sua 
uma • taÇ?° com um 3 Priori carente de

minuciosidade maior; mais especifica- 
n e, a denominação "feudal", atribuída 
sociedades africanas abordadas, é apres- 
a e destituída de caráter científico, já 

Te?S re'aÇões de propriedade e de pro- 
ução não são devidamente explicitadas. 
_ Após ter-se utilizado desta conceitua- 

^°í pue s'tua as sociedades africanas e eu­
ropéias no mesmo patamar, no mesmo está­
gio de desenvolvimento, o autor é levado a 
interrogar-se a respeito das causas que con­
correram para um desenvolvimento tão ace­
lerado dos países europeus em detrimento 
dos africanos. Embora estas causas possam 
parecer óbvias, o autor assim não as consi­
dera, já que o tráfico de escravos, no seu 
entender, tanto enriqueceu os comerciantes 
europeus, como também enriqueceu os co­
merciantes africanos. Onde, então, procu­
rar a resposta para tal questão? Segundo 
Davidson, ela não deve ser buscada nas 
transformações sócio-econômicas que se 
processavam no ocidente europeu neste 
momento, mas sim na incapacidade dos go­
vernantes (comerciantes) africanos de in- 

nrodutivamente os recursos v®^ «través do comércio de escravos. 
obtldOS Â do autor no respeitante a estas

A V’ mbora revestida de um sincero 
questões, em duz a uma postura polí- 
anti-racismo,

tica {o paternalismo) que contrasta com a 
proposta inicial. Ao não considerar a espe­
cificidade histórica e os condicionamentos 
externos (colonialismo) que moldaram o 
"atraso" africano, Davidson tende a corre­
lacionar o fraco desenvolvimento registrado 
a uma incapacidade dos dirigentes africanos 
em implementá-lo.

Williams da Silva Gonçalves

A SOCIEDADE ANGOLANA 
ATRAVÉS DA LITERATURA 
Fernando Augusto de Albuquerque Mourão 
São Paulo: Editora Ática, 1978, 157p.

Doutor em Ciências Sociais pela Univer­
sidade de São Paulo, onde leciona e dirige o 
Centro de Estudos Africanos, o autor pu­
blica agora a sua dissertação de Mestrado 
(1969), originalmente subtitulada A Lunda 
na Obra de Castro Soromenho. Especialista 
de renome internacional na área de estudos 
sobre África, este livro é mais um seu valio- 
síssimo contributo para todos os africanis­
tas, a saudar com satisfação.

Numa pequena introdução, Fernando 
Mourão lembra, oportunamente, que a 
"evolução dos acontecimentos no conti­
nente africano, e em especial nos territórios 
sob administração portuguesa, em Angola 
especificamente, vem surpreendendo boa 
parte da opinião pública, desinformada que 
estava ou raciocinando em termos de algu­
mas hipóteses, aceitáveis em relação a cer­
tos contextos, mas extrapoladas indevida­
mente no tempo e no espaço."

A obra nos leva a "Luanda" (Cap. I), 
através de "A Visão Poética ou a Terra da 
Amizade" (Cap. II), concluindo com uma 
análise de "Sociedade e Realismo" (Cap. 
III). Como adendo, seguem-se "Bibliografia 
sobre Fernando Monteiro de Castro Soro­
menho" (Anexo I), "Entrevista com Castro 
Soromenho" (Anexo II) e "Dados Estatís­
ticos sobre a Lunda" (Anexo III).

Através de uma apaixonada leitura da 
obra de Castro Soromenho — moçambica-
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no que viveu em Angola e morreu exilado 
no Brasil —, o autor nos introduz, simulta­
neamente, na história da moderna litera­
tura angolana e na própria História de An­
gola, num estilo leve e sedutor, de quase 
reportagem jornalística ou de crônica de 
viagem, numa prosa aliciante e excelente­
mente documentada, sem o aborrecimento 
da maioria das dissertações universitárias.

Falando da Lunda, a zona rural, e de 
Luanda, a grande cidade, Mourão nos for­
nece uma ampla visão, globalizante, da so­
ciedade colonial angolana, seus tipos, seus 
problemas, seus dramas. E, sob e sobre to­
dos os fatos históricos, uma perspectiva ou­
tra, a “virtualidade analítica do negro".

Acima de tudo, a muito boa aceitação, 
pelo público, deste livro vem demonstrar o 
enorme e crescente interesse que a África 
em geral, e Angola particularmente, desper­
ta junto ao leitor brasileiro, mesmo quando 
ele não é nem negro nem universitário. In­
teresse contrariado pelo vácuo ainda exis­
tente na universidade brasileira, que apenas 
conta com três centros de pesquisa dedica­
dos aos estudos africanos.

João Carneiro

O TEATRO NEGRO DE 
AIMÉ CÉSAIRE
Lihan Pestre de Almeida
R«o de Janeiro: UFF-CEUFF, 1978, 185p.

A emergência de um novo campo de 
estudos literários — o da francofonia — co­
meça a ser reconhecida pela universidade 
brasileira, e diferentes faculdades e institu­
tos, em todo o País, vêm organizando nos 
últimos anos cursos e conferências sobre o 
assunto, em particular sobre a literatura ne­
gro-africana de expressão francesa. (...) O 
Seminário de São Paulo, que reuniu, em 
1973, os departamentos e centros universi-

tários de estudos franceses da America 
tina, recomendou expressamente a intro u 
ção, nos currículos oficiais das nossas uni­
versidades, do estudo das civilizações e lite­
raturas de expressão francesa", é o que 
afirma a autora, em introdução a esta exce­
lente obra, pioneira no Brasil, acerca de 

Aimé Césaire.
Lilian Pestre de Almeida, professora uni­

versitária no Rio de Janeiro e especialista 
negritudinista de renome internacional, co­
meça analisando semiologicamente o texto 
poético Et les Chiens se Taisaient, na pers­
pectiva do rebelde negro; depois, escreve 
sobre a função do cômico no teatro de Cé­
saire a partir de La Tragédie du Roi Chris- 
tophe, comparando o riso haitiano com o 
riso africano; a seguir, lê esta mesma obra 
de Césaire à luz das teorias de Lévi-Strauss 
e das de Gilbert Durand, abordando Chris- 
tophe enquanto rei, barqueiro e cozinheiro; 
passa à leitura durandiana da peça de Cé- 
saire, Une Saison ao Congo, a partir das 
imagens teriomorfas, referindo o pássaro e 
a árvore; segue-se uma leitura comparada 
da Tempestade de Shakespeare e da peça 
de Césaire, Une Tempête: história e mito 
no jogo teatral; vem, finalmente, como um 
quebra-cabeças poético, a introdução a 
uma análise dos jogos de linguagem nesta 
mesma peça.

Após um posfácio sobre o poeta da 
tinica no panorama do teatro francês cn 
temporâneo, o livro oferece-nos °* 
cronologia da vida e da obra do grand^’^ 
rico da Negritude, e, em conclusão ° 
longa referência bibliográfica crítica ' Uma 
mamente bem selecionada. ' ex*re-

Integrada no Plano de Ediçõp. . 
versidade Federal Fluminense Par_ da Uni- 
77/78, esta publicação vem ao en ° biên‘o 
crescente interesse acadêmico e K°ntr° do 
grande número de brasileiros ,terár’° de 
çam a descobrir ou redescobrir C°me- 
tênticos valores daquela a qUe s s ^ais au. 
mou "Civilização do Universal" enahor cha

^o Cam .
QrnGirG
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Le Figaro Magazine :
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au panorama français

Le Nouvel Observateur:
"Ce qu'on fait de mieux
dans le genre

Radio France :
"Enfin un véritable
"Foreign A ffairs " français ".

Bon à retournera: Politique Internationale 4, rue Cambon 75001 Paris (1) 260.83.02

Tarif normal institutions France Etranger Nom :
(ministères, administrations, 
ambassades, universités, 
sociétés)

220 FFQ 260 FFQ Adresse :_____

Tarif réduit particuliers 160 FFQ 220 FF0 ------------------ ------- -------------------------------

Tarif au numéro 50 FFQ 65 FFQ Date :
SignatureA partir du numéro]____ |

Ci-joint : □ chèque □ mandat



AFRÒ-ASIÁTICOS

NÚMERO ANTERIOR

A África do Sul e a Estratégia do Oceano In­
dico

Victor A. Vockerodt

Colonialismo, Racismo, Descolonização
José Maria Nunes Pereira

Quatro Poetas Negros Brasileiros
David Brookshaw

A Inovação na Literatura Angolana 
José Luís Pires Laranjeiras

Documento: The Black Peoples' Convention 
- BPC (Convenção do Povo Negro da África 
do Sul)


